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Vinte cinco :1nos de existência. Urn 
quarto de século de luta: Revézcs ... 
vitórias. Sempre lutando; sernpt·e na 
es tacada, ora exigindo, reclamando 
- algumas vezes mal compreend ida 
- gritando ou implorando, bl;ufc. 
mando ou louvando, ora instruindo, 
ora pregando, a "A Defesa Nacional" 
sobreviveu, atingiu sua maioridade e 
se impoz. Ela é hoje uma realidade 
e urn valor. Seu programa continua­
rá si ntetisado nis to: LUTA. 
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ANIVERSARIO DE «A DEFE A NACIONAL» 
25 ANOS DE VIDA 

A cc A Defesa Naci011al" completou, no dia 10 de 
outubro corrente, vinte e cinco anos de existência. 

Durante trezentos mêses, dentro do espírito da 
mais completa regularidade, a cc A Defesa Nacional" 
jofatigávelmente propagou e düundiu conhecimentos 
~eraic:; e militares, sustentou um programa de vida, com­
bateu e foi combatida, sofreu altos e baixos, lutou, 
prospe1·ou e venceu . . . Venceu porque usou ~penas de 
lógica, de eloquência e de honestidade. 

As suas colunas serviram de veículo de persuasão 
lógica e eloquente da coisa mais honesta que pode exis­
t !r neste mundo : a defesa da pátria. 

"Num m om e nto histórico, como o que 
a travessamos , em que a capacida d e social de 
um p ovo se m e d e e se avalia pela sua organiza­
ção militar - o Bras il, que é um dos m a is opu­
lentos países d à terra, não pode cruzar os bra­
ços indife r e nte aos rumores d e luta, que nos 
chegam dos quatro pontos cardiais e confiar 
a defesa do seu patrimônio aos azares do d es­

tino". 

Estas palavras untadas da mais pura evidéncia, 
fora n escritas ha vinte ·e cinco anos passados à pagina 
2 d o n.0 1 desta revista. 

,~t· ' São deconidos vinte e cinco anos- um quarto de 

0 
· r 1o - e as trombetas apocalipticas continuam anun­

io apenas isto: luta! Hoje, a peste, a fome e a 
·a ameaçam atrósmente o atormentado genero hu-
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mano. Por toda a parte os homens se entreolham com 
1·ancor e com inveja, se ameaçam e se devoram uns ao 
outros com requintes da mais bestial de todas as selva­
gerias. 

Não houve - durante todo êste vasto espaço de 
tempo- a menor melhoria de situação ou de condições, 
tendo havido apenas mais método e muito mais requinte 
nos terriveis processos de destruição e de terror. 

A guerra também transformou-se e de particular 
e peculiar aos exércitos, generahzou a beligerância à 
massa total da população. 

A sêde das riquezas e utilidades- a cubiça pela· 
rnaterias primas - modificou a própria moral pri,·ada 
e social da humanidade. Os povos fortes transforma­
ram-se em Y"erdadeiros salteadores, bandoleiros que as­
saltam impunemente os povos fracos e desprevenidos. 

Só os fortes têm o sagrado direito à existência. 
Proclamada esta ferina moral, espantamo-nos co­

mo o Brasil poude subsistir completamente desarmado, 
desorganizado e completamente pertu rbado pelas mai~ 
r idículas, mesquinhas e estupidas competições paltida­
.das. Realizou-se verdadeiro milagre ! ... 

Um golpe de vista- mesmo superficia l _lançado 
sóbre o mapa do mundo, mostra que os povos qué habi­
tam a sup~rficie do planeta dividem-se em duas grandes 
categorias: povos colonizadores é colonias. Infelizmen­
te não há 1ugar para categorias intermediária~. Q;; 

povos colonizadores estão por toda pa1te, armados até 
aos dentes, insolentes e arrogantes, olhando unicamente 
os fins que êles próprios rn-ocuram atingir, absolutamen­
te indiferentes à felicidade dos PO\'OS cuja independf't 
cia menosprezam e prontos ·estão para impuclicame e 
vio larem-na. Tudo lheg é permitido em face do túciioe-

20 
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conhecimento do fa m oso direito do mais forte na trágica 
Juta Pela existência . 

. Drge, pois, que nos preparemos afim de conjurar o 
l.engo em tempo. 

Dado, por é m, a natureza muito particular das guer­
ras tnodernas - guerras ditas de massa - nas quais 
~ão 111obilizados todos os recursos materiais e morais da 
nação, quer sob o ponto d e Yist.a : 

l.O da mobilização econômica: 

a) mobilização d a mão d e obra; 
b) mobilização nos domínios agrícolas e ali-

ment.ares ; 
c) mobilização industrial; 

•) o -· da mobilização c ie ntifica; 
3.o da mobilização militar propriamente dita; 

quer ainda sob o ponto d e Yista da organização das fa­
bricações para o t e mpo d ·e g uerra, de maneira a pôr nas 
(11àos dos Chefes a massa imensa de home n s mobilizados, 
nrmados fartamente bem municiados que as condições 
hodfel·n;s exigem, -- cumpre que nós nos devotemos de 
corpo e alma - em preparar urgentemente a guerra, 
pois é do seu preparo que depende a nossa tranquili­
c.lade. 

O programa desta revista se amplia. Há um quar­
to de século atrás os seus dirigentes resumiram 0 seu 
progl.'ama 11esta expressão: a defesa nacional, que na­
quela época, abrangia apenas o domínio milita r. Hoje 
o nosso programa compreende : 

- a mobilização econômica; 
- a mobilização cieniifica; 
- a mobilização militar propriamente dita. 

21 
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Para atingirmos êsse desideratum cumpre que prin­
cipiemos por nos armarmos e nos instruirmos. 

O Brasil acima de tudo e pela sua defesa todos os 
sacrifícios. 

CONSELHOS A OS INSTRUTORE S 

I - O chefe dirige; os oficiais e graduados subordinadoS 
instruem. 

II - · Te1; um fim. 
III Ordenar o trabalho. 

IV Dosar a instrução segundo as capacidades físicas e 
intelectuais dos jovens soldados. 

V A principio a sintese, depois a analise, e, para ter-
minar, de novo a síntese. 

VI Ato e não palavra. 

VII Proceder o mais possiv~l por competição. 
VIII Conservar a significação das real idades. 

IX Não se abonecer de repcth·. 

X Corrigi1· imediatamente e fazer recomeçar. 
X I F.erir a imaginação. 

XII Preparar os exercícios. 
XIII Tornar os exercícios vivos. 
XIV - Agir sem se agitar. 
XV Dar o exemplo. 

XVI - Ter fé em sua missão. 

(Do livro do Cel. Lébaud - "Commander" . ) 
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As palavras do Chefe da Nação 
no Dia da Pátria 

O Presidente da R epublica encerrando as comt•moraçõe.<; da 
'· emana da Patria''. falou aos brasileiros. no dia i ele etembro 
lf ltilll l). 

A orar;iio do Chefe do Governo Nacional, pronunciada 110 sa· 
liio rle honra elo Palacio Guanabara. ás 20 horas, e irradiada. foi 
'l seguinte : 

- ·• Brasileiros. 
Encerramos as comcmoraçõPs da Patria e da Raça, celebran­

do com exaltado fervor civico a data maxima da nossa cxistcn· 
r:ia polilica . 

Todos st>ntem o profundo significado desta hora historica. 
Patria Jl(tO é apenas a e!\·tensiio territoriaL dotada de grandes 

'f'CUrJos naturais e admirada pela imponencia dos seus panora­
mas; é, acima de tudo, a comunidade de laços afetivos e interesses 
"~onomicos, e só existe, c1n verdade. quando se impõe ~ inteligen­
n_a c ao coração do povo como a mais alta representaçao das suas 
1 zrtud~s e energias creaáoras. 

l-Ia 1un ana, falando á Nação, neste dia glorioso, tinha por 
'"rio não voltar a faze-lo como Chefe do Governo. Os aconteci· 
mentos ditaram o contrario . Permaneço no n;esmo posto de tra· 
balho, com o firme proposito ele uão desmerecer na confian ça i/os 
brasileiros . 

Avaliareis, facilmente, quanto é cheia de provações, no atuafi. 
r/ode, a vida de um Chef<' de Estado. consciente das suas respon­
•abilidades. Além dos riscos e sacrificios pessóais. sobejam as alei­
t•osias dos impenitentes malsinadores e as incompreensões dos 
que apenas enxergam, aparencios de goso e comodismo na arclua 
" silenciosa luta mantida em pról do bem· publico· 

11 tarefa ele governar fa=-se, cada dia, mais complexa e difi­
~:il. Os classicos poswlados de manut.enção e garantia dos pactos 
rociaiç sofreram, profundas modificações . l á não basta assegurar 
fi ordP.tn e a continuidade aámiuistrativa. E' preciso controlar as 
forras economicas, corrigir as desigualdades de classe e obstar, 
p_o: uma vigiloncia c_onst~nte, a contaminação do organi~mo po. 
lttrco Pelas iJ~filtraçoes ~deologicas que apregoam o odro c fo· 
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mentam a desordem . Cont/uâr uma nação. em m omento de tama­
nhas apreensões, só o póde e deve fazer quem seja capa= de tudo 
sacrificar pela felicidade comum. 

Nãn lendo sido outro o meu empenlto, conforta-me verificar 
que n transformaçii.o operada 1w 'L'ida nacional, além de ilwrlia­
·vel e proveitosa, foi obtida sem abalos e dissenções fratricitlas . 
SaimfJS de uma situação falsa e caótica, com o país di·vidido em 
feudos e o interesse publico na dependencia elos conclwvos das cli­
entelas eleitorais ; conjuramos a ameaça que pesava sobre a nossa 
soberania. impedindo a formaçiio de qttistos raciais com preten· 
sões autonomicas; fort-alecemos a unidade nacional, extinguindo 
pnrlicularismos e hegemoniw• re~ionalis!as ; alacámos de frente os 
problemas fundamentais da nossa economia e do aparelhamento 
defensivo elo país; passamos, enfim, de um regime de ficção e des­
pPrdicio para outro de realidade e trabalho, em que a Nação se 
apresenta estruturada como um todo organico, dentro dos objetivos 
:mpremos do seu engrandecimento. 

iHarchando, agora, para novos rumos, cumpre-nos enfrentar 
as dificuldades c construir corajosamente o futuro. 

O culto dos herois e elas glorias passadas'não póde traáu::ir-se 
111111ra atitude de pura contem plaçii.o, de passividade esteril. H a 
de revestir antes. a grandiosidnde de um compronússo publico, 
projetarulo diante 1e n~s as figuras _m.aximas da historia patria, 
a e~:igirem, pela m.ernona dos seus feLLos, que saibam.os perpetuar­
lhes o exemplo e m.anter o ritmo da prosperidade nacional. 

() m.omento é proprio para ressaltar a prepbnderancia do f~­
tor humano no progresso de qualquer nação. A r.apacidade de agtr, 
0 amor ao trabalho. clignificante: o sentime11to civico e a dedica· 
ção á causa publ~cn: ;esultam da .cU:idado_sa _e persistente educação 
do povo. As posstbthdades matenms, valtosr.ssimas em si, só valent 
efetivttmenle nas meios de homens inteligentes e empreendedores. 
de espírito esclarecido e co1·po robusto, capa::es de transforma-las 
em elementos de expansão individual e coletiva. 

E' inadiavel dar pronta solução ao problema do fortalecimen­
to da raça, assegu.rando o preparo ctdtural e eugênico das novas 
gerações. 

Na formação da mocidade está. o funclamento de wna política 
construtiva e dinamica . A sua pratica virá remover nwnerosos 
obstaculos que entorpecem, o progresso nacional. A fuga dos cam.· 
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pos, o desam~r pcl~ gleba, .a caça. a~ emprego publico. as fal~za~ 
J~ organi:;açao, as mfluencws rolrnetras e os vicias da falsa czvt­
li:ru:éio couslituem efeitos, na maior parte, da educação insuficiente 
r defeituosa nos seus proces$OS e objetivos . 

Remover tantos males é imperativo iniludivel. e só o consc­
~uiremos dispondo de uma mocidade sadia e habilitada profissio· 
nuln: ente. 

8empre fomos. t' continuamos a ser, um pot~o acolhedor e hos· 
pitaleiro. tolerante por indo/e. habituado a praticar a solidarie­
t!acie cristã e a devotar·se ás grandes causas . 

.Yas cirrunstancias atuais, !orna-se urgente mobi/i:;ar essas 
nobres qualidade~ de carater brasileiro, utilisaudo-as em beneficio 
.la cultura e do vigor fi.sico da raça. Aqueles que amam a sua 
terra e a sua gente. homens de visão e de sentimt•nto, que traba· 
lltam e acumulam fortuna, estão ronvocados a colaborar com. o 
poder publico na obra de preparação das novas gerações. desde 
o ~ert;o á juventude. pelo amparo á maternidade e á infancia. os 
dozs [lo/os mais poderosos da afelividade humano. 

O Governo Nacional se propôs, nesse sentido, uma campa· 
nlta 'JUe reclama o concurso de todos. 

. As comemorações da Patria e da Raça deverão ser, daqui por 
tlLantc, uma demon.slração inequívoca do nosso esforço pelo le­
t;Ontamento do mvel cultural e eugênico da mocidade. fonte de 
rcvigoramenlo elas energias nacionais e penhor seguro do progresso 
do Patria. 

Brasileiros: 
Desejo e espero que em data tão memoravel , estas palavras 

<:hefas de emoção patriotica cheguem aos voss.os ouvidos como um 
lllCUamento de fé e de confiança nos dias de amanhã. 

Ao lado das outras nações americanas, vivemos e trabalhamos 
sem Prevenções, dispostos, como sempre, a amar sincera e decidi­
clame,te com o objelivo de preservar a pa=, estreitando cada vez 
mais os vinculas da solidariedade continental. 

Elevemos o espirito, aproximemos os corações e juntemos os 
llossos votos. irmanados no pensamento superior de tudo em­
preender 

- Pelo Brasil unido. 
- Pelo Brasil forte, 
- Pelo Brasil grande. 
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H O M E N A G E M 

OS DIRETORES DA " A DEFESA NACIO NAL " 

F or am diretores desta 1·evista, durante os vinte e c inco últimos 

a n os, os seguin tes associados : 

B e r t holdo Kling~r 

E. L e itão de Carvalh o 

J. Souza R e is 

F. P a ula Cidade 

Mar io Cle men tino 

L ima e Silva 

Parga R od1·igues 

Jorge Pinheiro 

A . A. Villanova 

Pompeu Cavalcante 

Euclides Figueiredo 

B. Tabo1·da 

Maciel da Costa 

Mario Travassos 

p antaleão P.essôa 

F. J . Pinto 

Pais de Andxade 

Sy}vio Schen eder 

A. p~.unphit·o 

Pericles Ferraz 

Eurico Dutra 

D altl:O Filho 

Nilo Vai 

.I 
I 
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J or ge Dltal·te 

Sayão Cardoso 

J. B. Magalhã es 

T. A. Arar ipe 

Ajalmar Masca1·e·nhas 

A. B elgat11ba 

H. Bus tamante 

A. Chaves 

H. Cas t e1o Branco 

A. Sevilha 

P. Góes Monteh·o 

Valentim Benicio 

Ca s txo e Silva 

José Faustino 

A. Batista Gonsalves 

Batista de Matos 

A. Lima Carnaxa 

R enat o B. Nunes 

A. Carnauba 

L ima Figuehêdo 

Aluizio de M. Mendes 

Alcides de Mendonça Lima 



EMBAIXADA DE 
SERVIÇOS 

SOLDADOS 
DA PÁZ 

A 

No Jockey Clube realizou-se o banquete que o mi­
nisn-o da Guerra, g-eneral Eurico Gaspar Dutra, ofere­
ceu em nome do Exército, ao general Abraham Quiro­
ga, chefe da missão militar argentina, e aos demais 
componentes da embaixada. Falou, nessa ocasião, o 
general Góes 1\fonteiro, chefe do Estado Maior do Exér­
cito. O discurso. que pronunciou foi o segt:inte : 

Exmo. Sr. General Abraham Quiroga, E:...-mos . 
Srs. Membros da Missão Militar Argentina· - Revi­
vendo uma velha tradição, peço-vos licença para desta­
car, na fraterna simpatica cordialidade deste banquete, 
o simbolismo e a importancia da sua significação nos 
destinos de nossas duas Patrias, bem como do continen­
te e do mundo, em que elas jovens e confianLes, cres­
tem Para as esperanças do futuro. 

Antes de tudo, saliente-se a inédita e ahiçareira 
nrpresa destas embaixadas de soldados ao serviço da 

Paz, Pleaide brilhante de militares da grande Nação 
Argentina, que tão bem se integra nas aspirações de 
congraçamento das armas brasileiras. 

Trazeis o estimulo e a confiança do vosso abraço 
á:; festas cívicas de nossa nacionalidade, na comemora­
r;ão dos fastos sagrados, contemporaneos da grande 
onda secular de afirmação coletiva com que, quasi ao 
mesmo tempo, no vosso, no nosso, em todos os povos 
irmãos da America Latina, se desencadeou o movimen­
to incoercível da criação de nossas pntrias livres con­
'JUista inalienavel cuja guarda incumbe aos nossos Exér­
citos. 

Não estamos cumprindo á risca a lição de querer 
a paz aparelhando a guerra : si vis pacem para bellum , 
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por simples especulação imitativa. Senão que, circuns­
tancias especificas do nosso meio e da nossa formação 
social , típicas dos nossos povos, isolados do problema 
mundial da guerra um dos processos mais eficazes de 
se conseguir a paz na America Lat ina é t ra balhar pelo 
prestigio militar , escoirnando-o dos fascismos pretoria­
nos e daqueles germens de indisciplina e desagregação, 
admira,·elmente retratados, em livro notavel, pelo vosso 
ilustre historiador Sr. Jucas Ayarragaray. 

Não sofr endo de preconceitos de raça, r eligião ou 
classe, respirando nos la rgos horizontes que, segundo 
Boli var, convida á tolerancia e a liberdade, os conflitos 
internacionais do nosso continente, bebiam a sua ori­
gem nas heranças das contradições e 1ivalidades meh·o­
politanas, nas \'idas de limitação territorial, e mais ain­
da, nas ambições e na d esordem criadas pela caudilha­
gem, fauna extemporânea já felizmente desaparecida 
do vosso pais e de quasi todos os nossos povos . 

Essas causas tiveram d e ceder ao advento de uma 
geografia mais documentada, de uma educação polí­
tica mais racional e, - fato aparentemente paradoxal 
_ de Exércitos mais fortes e mais conscientes de sua 
missao nacional e continental. 

E' qtie a vocação militar, em nossa formação ame­
ricana, ao envez de ter sido retrograda, conser vadora 
e mantenedora de interesses criados, tem sido uma fon­
te de disciplina popular, e r enovação social e de paz 
propria e continental . 

Dentro da agitada visão do mundo contemporaneo, 
Sr. Gener~l e meus Camaradas, sobressai, pois , a alt~ 
e extraordmaria vocação historica nossa e das Amerl­
cas na defesa das melhores tradições da cultura hu­
mana. 
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Tendo pegado de galho europeu, como dizia J oa­
aim Nabuco, a civilização americana nos ult.imos se-

rolos floresceu, en~retanto, numa herança,. muito mas 
umana, na ins tintiva força de colaboração internacio­
al. na fé nos destinos do homem, no xespeito pela vida; 
nfim, nesse patxjmonio de sentimentos e idéias, que 
o.:; é mistér amparar contra a imensa onda de ad io e 
iolencia, prepotencia e imperailisrno, que sacode os 
ois extremos do planeta. 

Enquanto na Arnerica nem um só pensador, nem 
rn :ió poeta, uen1 mesmo os que, como BoHvar, l\1itre, 

Caxias ou Alfaro, meditavam esses problemas ao calor 
das batalhas, jamais descreu na justiça e na igualdade, 
antes se vem avoluma1ido a legião dos pregadores da 
~az e da união continental, que vemos no resto do 
mundo ? 

No ocidente e no oriente, imperam os programas 
~e força e de Hogemonia, constituem-se vasto fócos de 
'lllperialismo dinamico, ligados pelo cordão de póvora, 
1ue é a vastidão mongolica sovietisada. 

Pot· influencia hereditaria, depois de destruída a 
radiçã0 da conquista incorporada de que só sobreviveu 

,, sisten1a colonia ibérico, sobretudo o português, surgiu 
~o ocidente t.nna ~outrina politka de assalto e de razzia, 
argamassada no fundo edon istico do seu sentido eco­
.omico, para devastar as i11cipientes culturas da Afr ica 

{: da Oceania e as velhas ciYilizações dormentes e imo­
,jlizadas da Asia . 

Toda a gloria da doutrina de J aime Monroe 1·eside 
!.a genial intuição que ele teve, já em 1823, do dosdo­
,:amento da éra industrialista ou "vitoriana" e das 
uas consequencias para os povos para os povos capazes 
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de fornecer materia prima e servir de m ercados de com­
pra e de inversão f inanceira. 

Opunha-se a doutrina monroista á politica, expres­
sa m a is tarde, no começo do seculo XX, na formula de 
Bernhardi, de expropriação das raças incompetentes 
pela pretendidas 1•aças p r ivilegiadas . 

As condições do mundo mudaram desde que Jaime 
lVIonroe lançou o seu princip io da "America para os 
Americanos ", como anteparo aos projetos reacionarios 
do Congresso de Verona da Santa Aliança, e mudaram 
para pior, exigindo a evolução daquela doutrina para 
um neo-monroismo, confor me vos aludi esta manhã, 
que o P r esidente Franklin Roosevelt, já cunhou no seu 
binomio - bôa visinhança e interdependencia - e tem 
de alargar o seu alcance e vigilancia. 

Os quatro cavaleir os do Apocalipse deflagam dos 
confins do mundo; e não é já sómente 0 ocidente euro­
peu que estremece e explode. 

E' o 01iente europeu, com a sua ressureta e gigan­
tesca athidade demografica e política, sacudido pelas 
místicas r evolucionarias contagiosas e devastadoras· 

E' o extremo oriente asiatico, armado de todos os 
recurso da técnica ocidental e da superioridade das suas 
reservas morais milenares . 

Cumpre-nos preparar á Ame1ica para a divina 
mensagem, que é defender o espírito de colaboração in­
ternacional e a fé no Homem, e, si possível chegar a 
ser, na hora t r agica, duma força de equilibri~ e contem 
são no ritmo catastrofico destes tempos. 

Acham-se solucionadas as pendencias de Tena e 
Arica, de Letícia e do Chaco . 

Nesta ultima, éontem poranea de uma epoca tão 
l aivada de descrença nas possibilidades das interven-
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ções pacificadoras, o mundo póde assistir á esplendida 
e vitoriaso conspiração dos E stados Americanos para 
afastar o espectro da guerra. 

Fundou-se a doutrina da confiança reciproca, a que 
o Presidente C leveland aspirava dar a consistencia do 
granito. 

Antepomos a tése da colaboração e da concordia 
á con ceção darwinista da h istoria aplicada á politíca, 
ou seja a transposição das conclusões da biologia infe­
rior para o plano das sociedades humanas. 

Mas, Senhor General, infelizmente a America não 
é o mundo todo. 

Mais do que nunca, devemos aparelhar-nos para a 
defesa desse patrímonio das tradições pacifistas con­
tra os assaltos do caporalismo politico, como ha POL\_CO" 

dizia o Presidente Roosevelt e dos acontecimentos ter-
' r iveis que podemos prever pelas doutrinas em voga, 

conhecido como é, que as doutrinas são sempre de­
n u nciadoras e l~romotoras dos fatos humanos. 

O nosso pacüismo ha de ser viril, ativo, vigilante. 
Não podemos levar o coração nas mãos ante a cons­

p iração de tantos apetites. 
Se o nosso interesse é defender um patrimonio cul­

tural comum, unamos cada vez mais os nossos esforços 
C!rn pról dessa defesa. 

Ha uma doutrina cristã de g·uerra. 
Como bem notou um escritor de coisas profundas, 

o C1isto que disse ao rico "abandonai as vossas rique­
zas", não disse ao Centurião do Evangelho de Mat.eu~ 
"deixai o vosso serviço" . 

Podemos falar altivamente esta linguagem de de­
t esa de direitos, porque somos generais de um povo que 
jamais desejará fazer guerra de conquista e que da 
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· sua condenação acabou tirando um principio de direit() 
publico. 

Na questão Cristie, na missão Saraiva á Banda 
Oriental, na vitoria sobre o Paraguai, no bombardeio 
de Valparaizo e no de La Guiyra, na questão do Terri­
torio do Acre, nas questões de fronteiras, e, em geral, 
nas nossas atividades dentro do Continente, sempre fi­
zemos pr()va daquela base de moderação e justiça que 
o primeiro Rio Branco nos traçara como a q u alité mai­
tresse da nossa política exterior. 

O Sr. Ministro da Guerra, em notne do Exército 
brasileiro, manda-me que agradeça a gentileza de vos­
sa visita, tão propria da generosa liberalidade da vossa 
estirpe; e é nos termos precedentes que formulo os 
votos mais ardentes pelo prestigio de uma aproxiroa­
ção dada cada Yez maior dos nossos povos, irmãos, den­
tro do espírito de cooperação continental, que me pare­
ce a mais alta contribuição da America á cultura do 
Mundo . 

Honra ao glorioso exército argentino e a todo 0 

povo da grande republica vizinha, exemplo de o·aba-
lho e progresso para. o Continente, representados nas 
eminentes individualidades aqui presentes. Levanto a 
minha taça em homenagem a V. Excia., Sr. General 
Quiroga, e aos seus brilhantes camaradas de delega-
ção; em homenagem a S. Excia. o Sr. General Carlos 
D. Marques, Ministro da Guerra da Nação Argentina, 
e em preito de admiração ao eminente estadista sul­
americano, S. Excia. o Sr. Presidente Roberto Qrtis -
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O GENERAL POL NOEL 
Nil actum reputans s i quid superasset a gendum. 

Não ha no mundo mais penoso oficio. dizia La 
Bruyere, do que 0 de se fazer um grande nome; a dela 
se acaba e a gente poude apenas começar o esboço da 
obra·· . Pensamento justo, Yerdade indiscuth·el e, para 
P*>\'á-Jo, basta o simples exame da \ida dos gra11des 
homens. Ha. 110 entanto, muitas pessôas que canse-

• g~em traçar 0 esquema completo de suas Yidas prodi­
giosas e o fizeram t.r anqui la e silenciosamente na dôce 
e hucolica paz das coisas virtuosas. Outras se agitaram, 
devoraram dis tâncias, percorreram a amplidão imen­
sa do Universo, travaram contacto com todos os povos 
c_ com to d aR as raças, viveram em todos os climas ... 
Sao SÓlidas m{Lquinas, muito bem munidas de força Vi\'a 
e mais a inda de energia potencial representada geral­
mente Pot· uri lhantes inteligências. Por toda a parte 
deixam elas 0 sulco profundo de sua ·ath·idade, a mar­
ca ünperecivel da inteligência: foram os construtOI'es. 
os &"l'al1des arquitetos do progresso e da chilisação das 
nações pot· onde passaram e, semelhantes as estrelas 
c~dentes, rasgaram o firmamento. direitos. rétos e se­
guros de s i mesmos. Outros ha, porém, mais cautelosos 
e Prudentes qu e s urgem lentamente e paulatinamente 
<>eguern 0 seu destino, tal como o fazem os magníficos 
cornetas que - im perlurbaYelmente - traçam a sua 
longa ó-rLita, deixando após si o rastro imenso de infi­
nita saudade ! São apenas maneiras de agir. 

- 11!-
0 General Noel nasceu em Rennes (Ille-et-Vilaine) 

!lO ano ele 1880. Familia originúria da Lonaine (1\Ietz-
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Nancy) em cujo seio contou sempre com grande nú­
mero de oficiais (particularmente durante o 1.0 Impé­
rio) e vários engenheiros e professores. 

Seu pai era engenheiro e seus avós, engenheiros e 
professor. 

Após fazer os s eus preparatórios entra em St-Cyr 
em .1898, com 18 anos de idade (limite minimo) . Sáe 
em 1900, classificado num dos primeiros Jogares, ten­
do escolhido a arma de Infantária de Marinha (trans­
formada ulteriormente na Infantária Colonial) . 

Parte com 21 anos para o Tonkin onde faz longa 
estada de dois anos. na fronteira da China, tomando en­
tão parte nas operações contra os piratas chinêses; cons­
tróe portos e estradas militares, administra territói·ios 
indígenas, etc. 

Regressa à França em 1904 e parte para a Indochi­
I1a em 1905 (agora pela Cochichina) . Faz aí uma esta­
da de dois longos ano~ toda ela consagrada à instrução 
das tropas indígenas. Executa diversos levantamentos 
topográficos. Visita a Combodge e o Sião. 

Volta à França em 1907, parte para a Africa em 
1908. Após uma ligeira estada no Senegal, toma parte 
nas operações de pacificação de Mauritania. Todo o ano 
de 1909 é inteiramente consagrado nestas operações, 
durante as quais o 1.0 Tenente Noel participa de vários 
combates e percorre milhares de quilometros a dorso 
de camêlo . Atacado de séria epidemia e esgotado por 
todo um ano de campanha, regressa à Franca em fins 
de 1909 ." ~ 

Um ano após seu regresso de Mauritania, prepa­
ra-se para fazer o concurso da Escola Superior de 
Guerra. 
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Sãe da Escola em HH3, :.om a menção "muito 
em.,. E' capitão. 

Faz seu eslagio de E. 1\I. do 15.° C. E. (Marselha). 
Parte para a guerra em começo de Agosto de 1 914, 

na 3.a Sec. do E . M. do 15.° C. E. 

Toma parte n~s b atalha::; de Dieuze e da 1\Ior­
tagne (Lorraine), e logo em ::;eg·uida na batalha do 
~larne (região d e R evigny) . 

Depois toma parle nos ataques executados -no fim 
de 1914 a Oeste de Venlun e 110 começo de 1915 nos 
ataques e:xecutados na Argonne (bosque de la Gruerie) . 

Em Julho de 1915 é classificado. como c hefe de 
·ua 3.a Secção no E. M. da 15.a Divisão Colonial ( re­
centemente criada) Com esta divisão toma parte nas 
<'perações do Bosque le Prêt.re. na batalha de Cham­
pagne (Setembro de 1915). nas operações da Main de 
:\1assiges (inYerno de 1915-16) . 

Designado para o 36.0 Regimento de I nfantária 
Colonial, como comandante da Companhia, toma. parte 
na batalha do Somme (Julho e Setembro de 1 916). 

Classificado novamente no E. M. da 16.a Divi­
são Colonial, parte com ela para o Oriente (fim de 
1916) . 

Toma parte nos ataques de Monasiir e na famosa 
curva do Tcherna (1917) . Promo,ido a ch efe de Ba­
talhão, passa para o E. M. do 2.0 Grupo de D. I. 
como chefe da 3.11 Secção. Toma parte nas operações 
ofensivas de Setembro de 1919 e 11a perseguição através 
dos territórios servias e bulgaros. Passa por Sofia, Bel­
grado, Budapcst e Bucarest. 

Embarca em Constantza (:Mar Negro) em Março 
de 1919 de regresso à França. 
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Apenas chegado 3. Paris (Abril de 1919) ' ,part_e 
para a Polonia com 0 E. M . do Exército polol:es 

01
-

ganizado na França (Exercito do general polol1~ Hal­
Ier) onde exerce as funcõe-; de Chefe da ga secç.ao. . 

Toma parte nas opera~ões de Ukrania contra a::. 
( - defen-

forças do General Petlura, depois nas operaçoes 
sivas na fronteira da Silesia (contra a Alemanha)· 

D esignado para a lVIissão Militar Francêsa na Pbo-
1 t1·a a-

lonía (General Rem·ys) como Tenente-Corone • ~ 
lha na 3 oa Secção do Estado Maior Gener~l P

01011
es 

(conselheiro técnico do chefe da Secção) . Segue t~­
- . aro­

das as operaçoes de CRmpanha polono-russa (em P 
cular, a batalha de Varsovia) . 

·' , A . t' . , d de diie-.npos o rm1s 1c1o, e nomea o professor ~ 

d 
..c . • o polone-

rent.es cursos e apet .Leiçoamento de oficiaiS 
ses e depois organiza e dirige o Centro de Altos Estu-
dos Militar es de -v arsovia o 

Mandado para a Syria em fins de 1923- dei~a f! 

P olonia e embarca, no começo de 1924 par a o oriente· 
, 1 e-

Nomeado chefe do E o 1\11. da z.a Divisão do ~ 
vante (Alep) toma parte nas operações de policia na 
fronteira turca e no deserto da Syria o 

Assume, em 1925, o Comando do 17.o RegimentO 
ele Infantaria senegalês (Alep), após ter organizado e 
dirigido um curso de aperfeiçoamento de oficiais f raW 
cêse::; em Damasco. 

E' nomeado, em fins de 1925, comandante elas tro-
.. pas do T erritório dos Alaouitas. 

Volta à França em começo de 1926 . . 
Após tres mêses d e vilegiatm·a em França, volta !L 

rrro­Syria, como ch efe do E. M . do Comand ante das 
pas dos Territórios do Norte da Syria. 

' 
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Toma parle nas operacões militares de 1926-27 
(região de Libano e de Da~asco). 

Entra no\·amente em França em 1927 e assume 
então o Comando do 4. 0 Regimento de Atiradores (Tou­
lon). E' promovido a Coronel. 

Patte para o Tonkin em fim de 1929 como chefe 
do E. M. do general Comandante Superior das Tro­
pas da Indochina. 

Toma parle aliYa nas operações de policia no An­
nam e no Tonkin. Entra em França em começo de 
1932. 

Matricula-se no Centro de Altos Estudos M:ilita­
i'es (Paris) em 1932-33. 

Promovido a General de Brigada em 1933. 
E' classificado em seguida no comando de um 

Grupo d e Sub-divisões militares (Bretagne) e depois 
no comando de Infantária Divisionária da 1.a DiYisão 
C'olonial (Paris ) . 

Examinador na Escola Superior de Guerra. 
Parte para o Brasil em Fevereiro de 1935. 
Promovido a General de Divisão em 1937, o Ge-

neral Noel é Comendador da Legião de Hom·a. 
Cilado várias Yezes na ordem do dia do Exército 

(Cruz de Guerra da frente francêsa e Cruz de Guerra 
dos Teatros de Operações exteriores), é titular de nu­
merosas condecorações estrangeiras: Grande Oficial da 
Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, Comendador da 
Ordem do Mérito Militar brasileiro, Comeudador do 
Dragão do Annam, Virtuti Militari (Polonia), Mérito 
l\Iilitar do Líbano, .Aguia Branca da Servia, condeco­
rações diversas da Rumania, Servia, Polonia, Tunisia, 
cruzes e medalhas comemorativas da Grande Guerra 

1 

etc .... 
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Suas campanhas na Africa permitiram-lhe con .'' 
lar a Medalha Colonial, com a inscrição: '· Adrai ' 
"Mauritania". 

Conquistou os lam·eis acad emicos. 

- 11!-
sol­

Eis, em rápidos traços a biográfia d o grande · . e11tOI 
dado que durante tr es lo11gos anos foi o nosso fl1 

técnico-profissional. nsi-
Nil actum reputans. . . Para êle nad a er a cO In­

derad o feito s i restasse qualquer coisa para fazer· 
0 

diferente as censuras e louvores, a única coisa que 
1
e 

pr eocupava, era e é, fazer constantemente be111 o qt: 
lhe incumbe fazer no momento pr esente. d e 

O General Noel traçou o esquema completo ; 
0 

sua vida replela d e prodígios de valor, d e abnegaça a 
e de devotamento. Ele possue do heroi a bravura e 
intrepid ez e do grande h omem a perfeita honrade~· 
Mas, o General de Divisão Pol Noel tem um pouco rna•s 
do que tudo isto : é um Homem de bem . 

Snrs. Representantes 
Para e vitar e t:nha r aços n a remessa d a revista 00 

proximo ano, solicitamos que a s r e l ações dos assinaotes 
para 1939 d eem e ntrada na ger e ncia até 15 d e De­
zembro do corrente ano. 

A s d esp ezas decorre ntes das r e messas d essas r e la­
ções correrão por conta d e " A Defesa Nacional'' d·e ­
vendo serem a batid·a s p e los representantes quaodo da 
prestação d e contas. 

(f\.) A. Gonçalves , diretor ger ente 
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SOLEN IDADE NA ~l'COLA DO E TADO )lAIOR 
Realizou-se no dia 12 do mês passado. na Escola 

do Estado l\Iaior, tocante homenagem ao General Pol 
Noel. :\lotivou esta justa e merecida homenagem o re­
gresso definitivo do General Noel ao seu país. 

A Escola inal:lgurou 0 retrato dêste insigne chefe 
militar fran cês, tendo nessa ocasião usado da palaYra 
o Sr. Cel. Milton de Freitas Almeida, Comandante da­
quele nosso mais alto instituto de ensino militar. 

Eis, na integra, 0 teor do seu formoso d iscurso. 

•· E.xmo · Sr. General Noel: 

A próxima partida ue v. Excia. para sua gloriosa 
pátria, in terrompendo um convívio que tão grato nos 
tem sido, vem dando ensejo às mais justas e sinceras 
expansões de amizade e simpatia, que V· Excia . soube 
despertar vivamente nos corações brasileiros· A estas 
manifestações, tão expressivas e cardeais, não podia a 
Escola de Estado Maior deixar de associar-se, com igual 
entusiasmo e equh·alente lhaneza· 

verdade é que, ao revés das demais, esta home11a­
g-em despoja-se de pompas e atá,rios, para \'estir -se uni­
camente de sobriedade e modéstia, bem condizentes 
com o destino deste Insti·tuto, fiando, aliás, na verdade 
do conceito poetico _ "C'est l'offrande des moind1·es 
choses qui révéle le plus d'amour'' · 

Não adimira procure a Escola de Estado Maior 
pal'ticipar, com efusão, do pr~ito que lhe está sendo 
pr estado, pois foi aqui onde airrda .reso~m os écos de 
sua vibrante palavra, proficiente e Jmagmo~a, a minis­
trar ensinamentos, estimular 0 ~studo . e nnpulsionar 
toda a atividade escolar, que maiS, contmuada e inten­
samente se exerceu o seu consideravel e proveitoso es-
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f o1·ço, em fa vor do aperfeiçoamento técnico d o Exér­
cito Brasileiro . 

Apenas ch egado a o Brasil, em Fevereiro de 1935, 
i e \·e V. Excia. oportunidade de dar inic io a essa série 
nolá \·el de ·' Cursos de Informação" , qu e havia de en­
cerral'-se, magis tralmente, em 1938, quando V . Excia., 
excedendo-se a s i mesmo, afirmou para sempre, a pro­
f und eza e f ulg or de seu talento e a vastidão d e sua só­
lida cultura , a par de inYejável capacidade profissional. 

O dinamismo comunicath·o de V . Excia . não se 
satisfaz, toda da, com esse trabalho ma gnífico; s imul­
t a neamente com êle, envereda pelo ensino m esmo da 
Escola de Estado Maior: examina-I h e os métodos em 
uso, r econhece a necessidade de retocar a obra de seus 
a ntecessores, de sorte a completa-la no sentido d e uma 
maior eficiência, modernizá-la e desdobra-la, para 
a ba rcar no,os ramos de conhecimentos, impostos pela 
evolução da industria militar e dos quais não poderia­
mos , por mais tempo, conservar-nos alheios . Essa ta­
refa foi realizada, sem perda de tempo, em 1936, in­
clusive a c reação de um curso especial destinado ao es­
tudo elos a ssuntos rel_a~i:os a moto-mecanisa ção, curso 
esse consagrado deflmtl\·arnente pelo último regula­
mento . 

No ano seguinte, 1937, empenha-se V. Excia. para 
pôr em pratica os novos métodos, dirigindo-lhes direta­
mente a aplicação. Para melhor exito do empreendi­
mento a que se propoz, toma a seu ca1·g0 0 ensino do 
ô.o a no, organiza pessoalmente os diversos têrnas de 
es tudo e fiscaliza, em seus mínimos pormenores 

0 
des­

envolvimento de todos os multiplos trabalhos, ~em ex­
cetuar, mesmo, os numerosos exerciciog táticos executa­
dos em Niteroi, Campinas, Jaguarão, Bagé, D. Pedrito 
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e o de d efesa de costa, feito em combinação com a Ma­
rinha . 

Ainda hoje, Yive a Escola de Estado 1\Iaior sob a 
infh.lência forte e indiscutiYel de V. Excia. por isso 
que o programa do corrente a110 foi organizado sob 
s uas vistas esclarecidas e baseia-se no método de el1-
s ino inicialmente impl~ntado. 

Graças, ainda, a sugestão de V. Excia., deu-se um 
g rande passo no sentido de tornar mais eficaz o ensino, 
fornecendo-se aos a lunos uma documentação sistema­
tisada dos assuntos a estudar, assim como publicando-se 
os "Cursos·· dos ensinamentos professados :_.a Escola, 
destinados a exercer uma ampla e profícua influência 
~-obre a cultura profissional dos quadros do nosso exér-

\ cito, uma vez convenientemente divulgados. 
D eve-se, também, ao esforço e a clarividência de 

V . Excia. o estudo ordenado das questões táticas rela­
tivas ao escalão exército, ao qual f oi reservado todo um 
ano de curso. 

Para ter-se uma :idéia concreta do vul to da obra 
que V. Excia. realizou na Escola de Estado Maior; em 
seus cursos próprios e 11os de "Informação,. basta com­
pulsar as 40 conferências já publicadas, dos anos de 
1935 e 1936, afóra as que 0 serão brevemente, no de 
1938, e o grande número de têmas compendiados nos 
a11exos ao Curso de T ática Geral. 

Estas beneficas, realizações de V· Excia., assim 
r esumidas, só no tocante às atividades dêste Estabele­
cimento são- por si suficientes para consagrá-lo o mes­
tre emérito, culto e dedicado aos interesses do nosso 
exército, que novo brilho e relevo veio dar ao carg·o já 
jluminado, outr'ora, por tantos chefes ilustres de seu 
g l orioso exército. 
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Mas, não sómente sob este aspecto do espírito ca­
raterisa-se a atuação de Y. Excia. no Brasil. Ela foi. 
igualmente e sobretudo, uma obra de coração, pois ' 
Excia. soube ser o chefe bondoso e t.ole1·ante. teve o 
dom de sempre exercer sua atividade num ambiente de 
confiânça e bom humor, onde todos sentiam-se à von­
tade, sem qualquer resquício de constrangimento. Nes­
sa atmosféra agradável de cordialidade, V. Excia. cor­
rigia erros sem ferir mefindres, criticava decisões sem 
magoar sentimentos, de tal arte que poderíamos dizer 
l,;omo o clássico de nossa lingua -sua censura era tão 
s uave que "ficava entre o couro e a carne sem dar fe­
rida penetrante". V. Excia. nunca humilhou nem cJe::;­
iludiu ninguem; ao envés disso, preocupou-se em dar 
estimu lo e desenvolver as personalidades. Nêsse em­
penho, cheg~u ao eÀ·tre~o de, segund~ seu próprio jul­
gamento, de1xar-se mUltas ,·ezes ac01mar de parado­
;.(al , muito embora, transparecesse, bem claro, 0 seu in­
tento d e mosh·ar, até onde pode ir a liberda<le menta l, 
quando servida por uma privilegiada imaginacão e fun­
dada na .solidez inabálavel dos puros preceit~s doutri­
náriOS· 

Exm~ .. Sr. General Noel ! Estes conceitos, paJida­
nente emtildos sobre sua personalidade de escól estão 
\a consciência de iodos quantos tiveram a foltL;na de 
~onviver com V. Excia. Expressando-os, porém, li''e 
em m ira fazer-lhe compreender as razões da profunda 
inceridade dos nossos sentimentos, ao inaugurar 0 seu 

:.etrato neste salão de h onra ao la d o da efigie. dos 5 eu 
·nsignes predecessores, dos quais destaco a figura in­
~onfundivel do General_ Gamelin, como homenagern a 
urrt grande chefe do nobre exército da França, 0 sin­
gelo penhor de reconhecimento e gratidão pelo muito 
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lUe, V o Excia. fez em prol do aperfeiçoamento das nos­
"as forças ele terra, e em particular, do progresso da 
Escola de Estado l\Iaior o 

V o Excia o partirá, denlro em breYe. para sua bela 
Pãhi a, acompanhado afir mo-o sem temor ,d e contra­
dita, pot· toda a nossa saudade fruto de solida estima 
~ respeito o A sua lembrânça, ~aterialisa nêste retrato, 
J)ermanecerá, porém, perpetuamente comnosco. como 
um incentivo ao devotamento profissional e á cultura 
,., -, ~spirito. 

/ I ,., 
d 
(Jf Oração à Patria 

d~ T et-ra vi r e n te, - formosa, - floríd a, --op u le nta,.- c heia 
. - m~ravilhas, - e u crei o n a tua grand eza, - p orqou e stn t o - a 
•me n atda d e d o mina dora d e teu s hor izo n tes; - c r e lo - n a tua 
for~a, - porqu e ad~iro a puja n ç n al t a n e ira d e tuas f lorest as; _ 
c: r e t o - no t e u h erot s rno, - Porq ue acompanh o - o a r r anco t e ­
m e roso d e tuas montanhas; - creio - na tua b rnvou ra, - POt-­
ec u.e .ou ço _ 0 rugido j\elvage1n ele t e u s mares - c: r e •o.- na tua 
~;loraa,- p o rque saúdo - o lu:z;eiro ful g u r ante d e t e u sol ; - Ct-e i 
- n a ~ua ' bondade, -. p orque fito- o azul imacula d o d e ~eu céu7 
--: c r eao - n a tua f e, - p orque compreendo - o es tre le J ntnent 
rnas teri050 _ d e tuas n o i tes; _ c r eio_ n a t u a b e le z a , - Pot-qu 0 

s~rvo- o p e r f ume m aci o d e tuas f lores; - cre io - n a tua . e 
t . f o I d Jus . 

aç a , -:- p o rque v e JO d-oa ecu n d id a d e - m t r acr osa e hteu s olo 
- ~rcao - n o t e u eshn o, - p o rque contemp o - a arlllo . • 
lurnanosa _ d e tuas a l vot-ad as ; _ creio - n a tua p a:z;, - P o t- llta 
-aonho - c om 'a mela~c:óli c:a s u avidnde _ de t e u s luat-es ; _ c;~e 
- n a tua e t e rnida de, · - Porque a f i rmo - o d evot a m e nto infi ':10 

- d e t e u s filhos - E p orque creio - f e rvor oso, - a rde nt lltto 
nrre bl\ta d o _ s oldado do t e u brio '_ legioná rio d a, tua h o e , -

ard d ' d • f t nt-a rru a o t e u p assa o - e ser v ido r d o teu u uro, - ó t ' -
rn o u h c t-ç 0 _ e d a minha promissiio _ e u f a r e i do m e u lt ct-ha do 
- a tua f llrtura, - do m e u Pensame~to - o t e u lus tre, _ ~o. alh0 

a rnor - a tu a pros p e ridad e, - d o m e u ideal - a tua oni 0 , lllcu 
- e d a minha vida - a tua vida . - A ssim sej a, - P a Pote n c ia 
indestrutíve l - fraternida d e huma n no - FERNANDo ~" .. : - a 
LJ-IÃES. '"' ACJ\_ 
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... ~s forças materiais e morais 

"Em tôda sociedade humana que tenha a tingido 

um certo gráu de cultura, distingue-se duas ordens ~e 
- - - "ntelectuaJs forças que lhe garantem a coesa o: umas sao 1 

ou morais, outras materiais. . 
"O primeiro grupo manifesta-se pelo facto que eXIS· 

t e perfeita ide ntidade ou semelhança num certo numero 

de ideias fundamentais e de sentimentos profes~ 1-ios 

P elos indivíduos que formam um mesmo grupo po' 
t::· 

Assim, po rexe mplo, a comunidade de religião, ue::;~ 
ciência de pertencer a um povo distintos d·os dal' 

fidelidade tradicional à fórma de governo, etc.. ern~ 

a o segundo grupo, isto é, as forças materiais, ag ul~ 

meio da administração e da hierarquia que, d do­

dos meios de coerção necessarios, sabem e poden• guiar 
a ação da massa para fins desejados". ( 1) 

Cumpre, pois, agir d·entro do nosso país de acôrdo 

com estas diretrizes: Inculcar no espirito das massas um 

número limitado d e idéias verdadeiras e justas e obri­

gá~las a submeterem aos agentes da hierarquia social, 

é um dever que se impõe, maximé, quando no Brasil -

devido à heterogeneidade de seus e l ementos componell· 

tes -campeia infréne, ideias disparates e dispares 

conjugadas com a mais d·esagr egadora das indisciplinas. 

O momento histórico que atravessamos impõe medi­

das severas e acauteladoras: urge, portanto, dar os 

meios de coerção de que tanto necessitam os legítimos 
agentes dal hierarquia social. 

( 1 ) G. Moaca - His toire des Doc:trinea Politiquea, pag. 9. 
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DESCOBRIMENTO DA AMERICA 

Por CoELHO NETO 

O genovês Cristovão Colombo, descobridor do Novo 
.li wulo, posto qne se lhe anteponham, em informes vagos~ 
precursores no contacto com a América~ foi o primeiro que 
nela pisou. dominando-a em nomP. dos reis de Espanha, que 
(rf7-m, então, Fernando e fsabPI. 

) Tais monarcas, fiando-se no que antes oferecera a Por-
11 e que fôra tido por sonho : um ··Mundo Novo~·, de-
rt 'tma frota de tres caravelas com as quais êle largou 
rf,· a 3 de Agosto de 1492 clzeuando à ilha de Guahana-o 

ar ,2 de Ouwbro do mesmo ano. 
~m sempre correu. abonançada TWl'egação de e_-âto tão 

f~ttie:.a tentativa teria falido si 0 genovês não fosse homem, 
rle têmpera e pertinaz em todos os contra-tempos, desde os 
qne lhe opunham os elementos até a má vontad~ da maruja 
r1ue, desesperada rle alcançar a realidacle prometida, começa. 
ra a murm.u.rar amotinadamente, prestes a re~el~r~se, quan. 
rio apareceraTfl no mar ramos e folhagens:. mchcws certos 
rfe terra próxima surgindo, por fim no horzzonte, as praias 
claras rla primeira terra. americana. 

Além de mareanr;e ousaào Colombo impõe-se ao nosso 
l'ulto e ao nosso entnsiasmo pela Fé com que, energicameh-
1~" · entrou pelo mislerio do oceano; vencendo os elementos 
p as almas úmidas até arrancar do segredo em. que jazia 
earte rlo continente que !ta de ser o centro da V ida do 
Futuro. 

-!5 
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HOMENAGEM 

OS SOCIOS FUNDADORES DE "A DEFESA 
NACIONAL"' 

A "A Defesa Nacional" rende hoje justa homena­
gem ao grupo de homens de largo descortinio que, há 
25 anos passados, tiveram a f eliz idéia de inaugurar esta 
revista. 

O Exército Nacional t em na mais alta conta, res­
peito e veneração o brilhante grupo de socios fundadores 
da nossa conceituada sociedade. 

Tal como faziam os gregos antigos, quando preten­
diam honrar os seus compatriotas, a "A Defesa Nacio-

' nal"' limita-se agora em citar apenas os nomes clêstes 

insignes camaradas - todos, hoje em dia_ chefes ilus­

tres das nossas forças armadas. 

E. Leitão de Carvalho 
Bertholdo Klinger 
J. Souza Reis 
F . Paula Cidade 
Mario Clementino · 
Lima e Silva 
Parga Rodrigues 
Pompeu Cavalcante 
Euclides Figueiredo 
B. Taborda 
Jorge Pinheiro 

Amaro de Azambuja Vilanova 
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As campanhas da ltalia 
P elos Caps. '\EL 01': DE CARVALHO e ALEXI\ IQ 

BITTE'\COüRT 

t ! EXPEDIÇi\0 DE . OCORRO: ALYI J\'ZI PROT-'ERA 
1 Continuaciío do 11 . 290) . 

:\ expedi~ão p acccdenle não conseguira a colimação de seu 
·hj e ti,•o: Manlua continun,·a ~iti ;uin encerrando o genera l Wurmse 
nm 25. ()00 a u:.tri ncos. A s ituação n a prnç:t era. porém. p recari; 

Jr- vez que os vi\ e rc:: escasseavam c a peste g rnssax a disimando os 
iti a d os . A Tcndiç iio uão de , e rin tnrdar . 

P or seu lado, Bonaparte empregárn os ulti mos meses do 
3 110 

cl(' 1796 em consolic.lar n s iluaç:1o polilica da Fran!;a em relação 
·' ' ' ~ . da l ta lia, pa rticula rmente com Roma. que viohíra um ar­
m ico Lic= assinado anle riormPnte. im oc:mdo o auxi l~o da Austrja. 

Í • \ uslria. bem desa fogada na Alemanha. perstsle na liberta­
' .\o de \Ianlua . praça que represenla \'3 un~ pape l mu ito impor­
Jante como chave d.ts s uas prctençõc 11n Ttah a do norte . Organiza 
, o m esse objetiv o doi. 11 0 \ ' 0 S exc rcilos. um no T iro!. com 30.000 
h nmcns ás ordens de I\ h im;i. e outro 110 Frioul. corn P rovera ~i 
frente de 10.000 homem:. 

~apol eão conta a penas com 30. 000 homens . ~enhuau rei or­
•·() praticamente a ccebera do Diretório. A inferioridade numerica 
uwdu·lo·á. "á espe ra estrategica ··, como antes do Cus ti I ione e de 
\ rcole . Seu di~posi t ivo . tendo J\dige como li nha de cobertu ra. é 

o que se segue : 
- 1 oubert, em V c rona. t·om 9 . 000 homens cobertura do fl an­

c-o. farc ao Adige ; 
- Rey. em Ocseuzun o e ~al o . com 3 . 000 homens. ro bertura 

do flanco. e retaguanJa. face ao va le do Chiese : 
-- Massen a. com 13.000 homcn5'. ean Verona e 
- . 1\.ugerau. com 10.000 homens em L~anago. faziam u co-

l •crt ura frente a p laníc ie de Verona: 
-- em reserva. V itor com umu brigada I 2. 000 h . ). p ostado 

c an Va legio ; 
Se ruricr no sitio de 1\lanlll:t: 

- Q. G . em I Rov('rbe la l . 
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a mó r pnrtc da c a \ a laria csta,·a afétn n ~ [assena e .A u­
gera u, de 'et. que seu emprego em massa não era possi\'el no 
terreno acidentado de Rivoli. 

E"sa" forcas de cobertura. como sabemos. de\'eriam resistir. 
em c-.J"O de at~quc. o lf'mpo necessario á reunião do g rosso for· 
mado com de:.tacamcntos tirados dos elementos de cobertura onde 
uúo :-e feri ~c o ataque principal. Com essa '·massa de mano· 
bra '', as~im formada, seria atacada a coluna principal. 

AS OPERAÇõE : - A 3 de Janeiro os austríacos se reve;.arn 
deanle de \ ugerau no baixo rlige. repelindo os postos france­
zes: a 12. deante de Verona. lambem Massena é atacada mas 
1\apoleiio determina um contra-ataque que precise o coutacto e 
os austríacos "ão repelidos: dos lados de J oubert e de Re) in­
formes neg::ttivos . 

TuJo indica, pois, na tarde tle 12. que do lado de Augcrnu 
se esl•o<;a o nlayuc principal. tanto mnis que J oubcrt, atacnclo de 
manh.'i em La Corona, repel ira o inimigo. 

\apo leão. porém, julga prematuro definir a direção do 
alartue prdncipa l austríaco por csgas pri meira~ noticia~: De uma 
cousa cntre.lanto cst<1 certo -- tlm ataque em forças pelo ,-ale d~ 
Cheist> é h1pote~t· a afastar. e em consequencia a di,isno Rer e 
cham.1da para ~efor~ar a resen a em. Va.legio, deixando em Solo 
apena" uma mc1a hngada e a ca,·alana, as ordens de Mural. 

ô\e<'C!i"-Ílando _conhecer . rom exat!dão a direção do ataque 
austríaco. '\apoleao determma em toda a frentp do Adiac rl'co· 
nhcrimentos: :igorosos para obtenção de informacões benl de· 
fin ida-:. cspcCHllmente a Joubert. · 

O Tf'"ulta?o nã? se fa?. esperar. \a tarde de 13 Joubl.'rl in· 
forma~·a que· tlllha srdo atacado por forças numerosas c ujo j 1npe~o 
0 obtJ~fi\ a a ::tban?o~tar La _ Corona para postar-se elll Rh ol1 · 

Dadas as eondtçocs de defesa natural da re ·- d 1 a Co· 
- d · · g tao e ~ 

n>na e nao tcn o a1 J oubert podido se lUanter· c ]0 000 
I om seus · . 

homens ape!iar c 7 seu valor pessoal, Bonaparte não tem mat5 
duvidns: os austrracos atacam com a massa p · . 

1 
1 , ale 

. • nnc1pa pc o ' do Arhgc. 
O plano dos austríacos está claro· uma cl · - . · )r

1
1 de 

. . . · Irec:;ao prrm'IJ 
utaquc tAh1n:r.r pelo Ad1ge) e direções Se<·unda ·· _ IB"J·

11
Jich 

V I. - lllll:\ .. &obre eronn. como •garao. Provera sobr·e I e ) d t' 
1
ttcln& • ~ gnago es rr 
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a iludir os francezes ::;obre n \erdadeiru direção do e:-(orço prin­
cipal . 

Napoleão. por seu Indo. 'ai pnssar á ofensi,·a. ·' manobran­
do em linha intPrior'', metid o que está no meio dos advcrsarios 
•m conscqucncia de seus proprios movimentos. Oespresando o 
ataque secundari a de Pro,·cra ~obre Legnago e a demonstração 
<te Buja l ich sobre Verona. fuceis de conter por fortes destaca­
mentos protegidos pelo Adigc. o corso ,·ae opor o gro:-so de sua::; 
fort;as á massa principal au lriaca. na direção de Rh·olí. Batida 
~LI ·•ollm·-se-á contra as secundaria · . 

1\s tarde de 13 são tomadas as primeiras proYidencias para 
a concent ra~ão cn1 Rivoli em v i~La da batalha que aí se ferir. 

- Ma:,scnn. com meia di,·isão. marchará para Rivoli onde 
!o('rá preced ido, desde ás 4 horn · de 14. pela arti lharia ligeiro e 
uma parte dn ca\ alaria: 

- Rey. com sua divisno, dc, erá atjngir Castclno,·uo ás 2 
horas de l ·I ; 

- Vitor. com uma brigada. deslocar-se-á paro Vi tnrranca 
••nde su' sli tuirá a reserva de ca,·al nria, posta a dü:posiçõo de Au­
gcrau. 

De "C modo, os franceze disporão para a ~atalha de um 
detivo de c ·rca de 23.000 homens. 1. 500 ca,·alananos e 35 ca­
.1hões . Os austríacos pouco mai que isso. 

Quanto ús forças de cohc rtura. :eis ordens de Augernu, estão 
formadas pe la - meia divisão de :Massena em Verona c cer­
l'nnia3, Lodo a divisão Augcrau , de Ronco e Lcgnngo, d1spondo 
•lr. ba, tnntc cava laria, )nutil em. Rivolí, e apoindas pelas praças 
fnrtcs de Verona c Lcgnago . _'\.lém disso. a re::en.? Vitor em 
\ ila Fr'l11co esl:i em condiçõt-s de al ender lrutlbem 8 " forças de 
' obertura em caso de necessidade . . . . 

O terreno em que se vai f e li r a batalha .ele R" oh c lllui Lo 
cidentado . Ai se encontram os , ales do Adtge. do fn:-~o. :,eu 

"fluente, c as margens do lago da Guarda, fo:mando Lre~ nítidos 
·ompartimcnlos paralelos separados entre SI pelas cn ' las do 

rnontc Paste l o. a L. do Adigc, do monte .Magnone., entt·c o \dige 
o Tnl:>so, c do monte Baldo, a L. do lago· ~nlrQ c::.tes lrcs CO)yt.. 

purl imcntos a ligação é praticamente imposstvel. . 
Par·1 iculannente, o monte Magnonc tem a slua cnstu bifur. 

ada, cct·c~ de Osteria, prolongando-se para 0 su em dois '' pla. 
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teux", as alturas de Trombalora e planalto de Rivoli, onde se 
destacam as elevações Buisini e Pipolo, respectivamente . 

Entre o Magnone e o Pastelo corre o Adige. P or suas mar· 
gens correm duas estradas que vão Ler a Verona. A estrada que 
margeia o rio costeando o Magnone a certa altu ra abandona o 
v:tle infletindo para SO, galga a encosta do mo rro e vem surgir 
no "pla teaux" de Rivoli, que alravessa, para depois descer no· 
,·;tmente a conlra encosta dirigindo-se para o S. pela depressão 
entre os dois plateaux . 

Na sua subida para o plateaux, essa estrada, que corre num 
desfiladeiro, ap resenta-se soh a forma de degráos estreitos, de· 
t:ominando-se "a rampa ou os degráus de Incanale", do nome 
de Yil arejo que nele se encontra. Aí se p assará uma ação im­
portante. 

Na _junção dos "plateaux" com o monte Maanone, no ponto 
em que desembocam os "degráus de Jncanale", :ncontra-~e o lo· 
garejo denominado S. Marco, donde se divisam os vales do 
T asso e do Adige e toda a encosta do Pastelo por onde corre a 
estrada que margeia o rio, a L . 

A pos~e d_e S. Marco, p ela sua posição, pesaria decisiva­
mente na Vltona. 

111- 111 
. Enquanto se procedia á c~ncentração, durante a jornada de 

..l ~, ~oubert manobr~va. em retirada, conseguindo furtar-se ao en· 
volVJmento que Alvtnzt lhe armara, e ·o fixava, 11a noite de 13 
para 14, nas alLuras de Tromba lona. 

Alvinzi , sempre no encalço de Joubert, certo Provera e 
Bajalich tinham a traído para Legnago e Verona quel ção e as 

d B _ . a a en d 
reservas e onaparte, nao quena deixar escapa tunida e . . d · r a opor 
de uma v1tona esmaga ora. Concebe uma manob d duplo en-

1 · t d l · d' - ra e vo vtm~~ o ~~ a as e ass1m 1spoe as suas forças em 6 colunas\ 
twico w sposJttvo aconselhavel dada á comp t ' a"o do ar tmentaç terreno. 

- 1. • coluna com 6. 000 homens ás o r de d Lusi<man, 
deveria desbordar a ala esquerda de Joubert nls e ~s do 

d ' pe as margen lago e encosta o monte Ba ldo, desembocando h rnontes 
Pi polo c Bruinisi ao S . de Ri v o li ; 80 re os 
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- ao centro, com a m issão de atacar de .frente sobre Ri­
vali, desembocando no vale do Tasso pelos colos de Ferra ra e 
La Corona, 3 colunas sob o comando geral de Lipta)' , ao todo 
18. 000 homens . 

- s.· Coluna, sob Quasdonov.ich. de,·erí a acompanhar a es­
trada a O. do Adige e pelos " degráus de Jncanale ", fazer jun­
ção ás 3 colunas do centro no planalto de Rivoli, para em ação 
conjunta investi rem contxa J oubert. 

Essa coluna contava com 8 bàtalhões e toda a arti lha ria e 
cavalaria disponíveis . 

-- 6." coluna, ás ordens de Wukassovich, pela margem L. 
do Adige, deveria impedir a retirada de J ou berl pela Chiusa para 
a margem esq ue rda do Aaige e cooperar para o aniquilamento 
da a la direita francesa . Contava com 5 Batalhões, l Bia. e l 
esqua~lrão. 

No plano de Alvinzi o ataque principal se faria pelo centxo 
(Liptay ) . Acontece que só a coluna de Quasdruto,~ch dispunha 
de artilharia, pelo Liptay só p oderia atacar após a junção com 
Quasdanovich. Por sua vês este só poderia desembocru· em Zoano, 
ponto de ligação, depois que aquele fosse senhor da crista na 
altura dq Capela de S. Marcos e assim garantir o seu desembocar 
do l ncanale . 

Isso feito , os austríacos poderiam lançar sobre Juubert uma 
massa de 20 batalhões e toda cavalaria e arti lharia. Tudo depen­
dia, porém da posse da Capela de S . Mtucos, a cavaleiro sobre 
'.lS dois va les (Tasso e Adige) que se tot·nava assim a chave do 
plano. 

A situação dos a ustriacos na noite de 13 é a seguinte: 
- A coluna de Lusignau, a mais atrasada. cerca de Lumini ; 
- O centro ao longo de Caprino, a cavalaria no Tasso, com 

postos avançados até S . Marcos. 
- A coluna Quasdanovich deante de lncru1a le . 
- A coluna Wukassov:ich mais atraz. 
- Quanto a Joubert, instalara-se em Rivoli. 
As duas horas da madrugada Bonaparte se junta a Joubert 

e imediatamente faz o balanço da situação. A claridade da noite 
e os fogos dos bivaques auslriacos lhe indicaram o dispo~itivo 
inimigo. A' sua argucia não escaparam as terríveis possib:ilida­
des do inimigo Lanlo mais que a concentração não terminára e 
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só p odia conta r para o pri meiro choque com os 1 O. 000 homen~ 
de J ou bcrt. 

Os au .;Lriaco~ são 30 . 000 . E ' bem ,·erdadc que Lusignan. 
muito a trasado. só poderia inte n ·ir á!: 10 ou 11 hora$ e \\'uka~­
sovich só o poderia Ía te r do outro lado do ri o com a artilharia. 

S ua intem;ão é atacar as ro lunas inimigas a ntes que elas 
tenham p odido desembocar dos desfiladeiros e se desenvolver no 
"pla teaux •·. Des c modo fj caria compensada a \'antagem nu me­
rica do adversa ri o, encafiado em desfil a dei r os donde só p oderia 
irromper po r testas de coluna. 

Trata-se, enliio. de manter a_todo custo o inte rva lo que se 
separa o centro da esquerda ini m igas, sua junçã o e bate-los sepa­
radamente co mos 25. 000 homens a que os refo r<:os cl evuriam 
o!" efeti vos . 

Era a ma nobra em linha "interi or " no camp o ta lico. 
Não era p ossível, p o rém, esperar pela chegada dos reforços 

para '' ag ir com todas as forças r eunidas" . Antes de tud o é pre­
ciso ocupar a Capela de S . Marcos, para " postar-se no meio do 
inim ig~.> .. · 

Jmediatamenle J oubert é lanc;ado, em plena noite. ti ofcush o 
e ao amanhecer a po1=iç iio de S . ~!arcos e as alturas de Trolllbn­
lona estâo em p oder dos francezes . A cunha esta, a encra,·ada · 

Enquanto isso o rdens são expedidas lendo em , ista conter 
<.tS colunas das alas a ustríacas : 

- n 39.• meia bri;Jada, perto de l. 000 hornen" d di vi:;iío 
j ouberl. entrincheira da _em Osteria, enfiava o Incale ~~ fir~ de con­
ter e coluna Quasdanovrch ; 

- Rey d e' c ria marchar dP Caste lno,•uo sobre \ · , 'lt1~­
._.,11a de~Lncar a meia bri2:ada. ambos com a mi"c:a-

0 
d1 

qur te r. Lu-
~ · ~ ~- e con e 
!:igna n. 

A BATALIIA: - Cerca de 9 horas de 14. 0 5 au L · c·on· 
· • s naco~ 

t rnata_ca m \'rgoro::.amente em toda a íren_te de J oubert: 
0 

(·,ntro {• 
rtJ m"rdo a :t ia c"'qucrda de banda e a drreita estt·c 

1
clo 

r . - 1 0 · mece re1·uar c rn rll rec;ao c c sle tra . , 
A es'-c '. cmpo poJ·6m, os refor~os ' ' inham chc 1 

B te J Q c z ganoo or.apar · '' · . em ~oano, lança entã o ~1 , I· · coJ11 
b · J s de c 1 · 'Ih . 1v a&scnn dun~; r_r~a~ ~~ d a\ a ana e art1 ana em auxili o de J oubert: n 

32.• mcr::t ns
1
a
1 

H con~'egue recompor-lhe a a la esquerda e 
11 

75.' 
bda. reforça- 1c o centro, repel indo 0 centro " ' . .

0
• 

· ... a aus trraca ~ 
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J.re Caprino. ).Ia logo o perigo irrompe á direita. onde a ala 
<:ede S. Mnr<'o a elementos da 4..' coluna i ala e5querda auslriaca) 
que progredia pela crista do monte ;\lagnone . 

Durante a ação MasEena-Joubert. porém. atesta da coluna 
Quasd~nov i ch força as posi<;Ões da 39.' bda. que de Osteria do­
minava a "nídn de Incnlc, enquanto Wukasso,·ich, do outro lado 
do rio bombardeia a posição. A situação era insustentavel e a 39' 
cede conseguindo tomar pé no planalto um btl. e um esquadrão 
nustriaco. 

Por seu turno, Lus ignan se aproxima de Afi. 
Não h a tem po a perder: a 75! meia bda. e anteposta a Lu­

signan nas a lturas do Jn.onte Bruinisi, em Fifaro. e contra a· testa 
da coluna de Quasdano,·ich são engajadas : 

- um regimento de cavalària da resen •a.. que conlraataca 
de fren te, apoiado p or artilha ria ligeira. 

- a p rop ria 39.• que impulsionada em tempo, caé-lhe no 
flanco esquerd o c 

- pa rte da a la direi ta de Joubert (que conseguira se fixar 
<~traz de . Marcos, ao ceder á pressão da 4.• Coluna auslriacn) . 

·- Completando essa ação sobre a testa da coluna, duas 
baterins, ent rc outrns, de~Lacadas dn rcsen•a para secundar a ação 
d cavalaria, a longam a a lça e passam a alirar sobre o grosso da 
c;ol_una Quasdanovich, comprimida no desfiladeiro. Ao efeito da 
~.rtllharia vem se juntar a defecção da testa, que acuada de todos 
'l<. lados se precipita para n saída disponh·el - o desfiladeiro 
por onde entrara - e qual embolo num cilindro. empurra deante 
de si 0 rPsto da coluna, já tomada de panico pela explosão das 
g ranadas que 0 éco, _como nunJ tubo _sonoro, torna:va toni~roante . 

O 
1
csullac.lo fot a fuga precipttada de Quasdanovtch que 

abandona canhões c pri sioneiros ás mãos d~ cavalaria_, lançada 
em pcrse,.uiçúo, e se retira para o Ti rol, su~mdo o Adtge. 

Resoivida, assim, a situação em Ostena, a ala direita de 
J oubert impu lsionada vigorosamente por uma carga de 200 ca­
valarinnos contra-ataca S. Marcos e leva de arrancada os aus­
tríacos Hté s. Giovani, enquanto Massena na esquerda comple-
ta a açã0 • . _ _ 

A esse tempo Lusignan tomára poSiçao, J~ao no Bruinisi 

1nas no monte pjpolo. A 75.> contra marcha de F1íaro c juntando: 
se á utna outra de Massena (a que tivera ordem de m.archar 50_ 

53 

) 



A DEFESA NACIONAL OUTUBRO - 1938 

bre Gasda) a tacam de frente enquanto que Rey, surg indo de Afi 
(para onde recebera ordem de dirigir) toma de revez aquelas 
posições tudo apoiado por uma bja. que Napoleão pusera a dis­
posição desses reforços que vinham chegando . A coluna Lusignan 
comp leLa menle cercada não resiste e quem não p oude fugir foi 
a prisionado. 

O envolvimento de Lusig nan põe em evidencia a previsão 
de Bonaparte, que desde a madrugada de 14., antes dA batalha, 
déra ordens a Rcr e á bda. de Massena (os mais distantes) de 
se dirig irem para Afi e Gasda, afim de conterem a coluna Lu­
sig nan (a mais atrasada). Ambos pela sua s ituação deveriam 
chegar quasi juntos ao campo de batalha. E foi o que se deu. 

Destarte, Quasdanovicb e Lusignan estão fóra de combate. 
Liptay ainda não destroçado, se extende de Caprino. a S. Giovani. 
Wukassovicb se retirára, deante do insucesso de QuasdaJtovich, 
sobre o Tirol . 

Urgia liquidar Liptay: Bonaparte porém, iôra informado 
que Provera forçára a passagem em Legnago e se dirigia· á Man­
tua afim de se ligar a W urmser. Se tal se desse o sacrificio das 
tropas e o resultado de Rivoli se tornariam inuteis . 

Bonaparte não hesita em pedir á divisão Massena um ul tilTIO 
esforço c ao terminar sua alocução seus briosos soldados con­
cluem c.om ele " á Mantua " . 50 kms. de percurso mais, e após Z 
dias de marchas e combates sem descanço, a outra vez a luta. 

Augerau , entretanto, seguira no encalço de Provera e su­

do q ue êle se d irigia a Rivol i manobr a de modo a corta-lo dessa 
d ireção . Outr o era porém o objetivo do austríaco: vai direto a 
Mantua e a 15 tenta. se apossar .de Favo~ita renovando 0 ataque 
a 16 desta vez comhm ado com uma sorttda de Wurmser _ Ser­
w ier porém, estava atento e o atira na p raça novamente ao :rnes· 
1110 tempo que continha P rovera. Massena chega e com ' Augeraú 
0 envol~c~n ~el o flanco e retaguarda fórçando-o a capitulação. 

O s1tto e restabelecido . 
Em llivoli, p orém, Joubert e Rey manobravam de do a 

1 d r.• • I C . mo cortar os co os e r erra n e a orona a coluna de LipatsY. 
Que~ o faz entretanto é Murat, vindo de Saio por ordem de Na-
poleao, tendo atravessado o lago em barcos . Co 1 nte 

d L. d · mp etame 
cerca o, 1ptay .e1xa em mãos de Joubert 5.000 prisioneir os 
roas consegue í ug1r para 0 NoJ·te. 
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Alvinzi e Bayalich conseguem se r eunir , mas se r efugiam 
além do Taliamento, na p lanície de Veneza. 

A 2 de Fevereiro Mantua capitulava definitivamente entre­
gando aos francezes 13 . 000 homens validos e 350 canhões, a lém 
de copioso material. 

A bata lha de Rivoli era o marco definitivo da conquista da 
ltalia. 

l lldl 
/ 

• /JtJ!$10 

Jtn:za 

COMENTARIO : - (l) Ai nda uma vez aqui, Napoleão 
rnostra como se atinge um objetivo estrategico defensivo, p or 
meio da ofensiva ta tica . Para aquele que tem menos força é es­
/)ecia/rnente perigoso ocupar u m a posição e esperar que o rnais 
forte aí o alague . O mais fraco deve, ao contrario, a tacar, no mo­
•nento oportuno, para supir a sua inferioridade numerica com 
as vantagens da ofensiva. 

Outro ensinamento que encerra esta campanha é que, por 
rnais dcsespera~a que seja uma situação, ha sempre meios de 
~ sai r dela, contanto que o general conse_:ve _toda a sua energia, 
f·oragem tenacidade e audacia. A questao e {lproveita r o mo­
lllenlo oportuno e aí então exigir das suas tropas os m ai ores sa­
n ificios. Ha sempre urna esperança de vencer· Napoleão venceu 
pt'lo seu gcnio, que lhe permi tia in"entar sempre meios novos 
para co rresponder a situações perpetuamente va riaveis, c peln 
Pua energia, que lhe permitia pô-los em pratica sem dcsfa lc· 
cimento. 

(1 ) - Das " L ições de H~toria Militar " do Coronel Mario 
Clementino de Carvalho . 
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Oportunidade de conceitos 
A FRATE R NIDADE E A POLITI CA MILITAR SUL-AME RICANA 

N'ão residem só na Eu ropa as ameaças à lranquilidade, pr'óspe­
ra do mundo. A sua política agressiva e egoísta p'rovoca 1·eaçoes 
e forma discípulos. . _ 

Da Asia recalcada, injustiçada, vili pend iada pela c ivilizaç~o 
do!: bt·ancos. c também vitima de super-população como a proprta 
Europa, o amat·ello parte cauteloso, astuto c r isonho, comb01ado 
pelo japonês e se infiltra . .. 

• • • • • • • o. o o •• o o o •••• o ••• o o o 
• o • •• • • o . • •• o o • 

"Tudo nos une e nada nos sepat·a", foi a felicíssima expres• 
são de um gt·ande estadista do Prata. Seria um erro grosseü~o, 
como querem alguns espiritos ligeit·os, restringi 1• a significaçao 
dêst.e principio de rara evidência, de uma política lapidar à méra 
necessidade de paz na Ametica. ' 

Não basta. A América precisa set· pacifica, mas, sobretudo 
f orle. 

. . Nflo podem nem devem. aqui haver guerras porque a nossa .ci­
vtltsaç_ao, er~ que pese a. mllltos, dev~ ~et· e. é mais refi nada que a 
europea, peJad~ que esta de um tradtctonahsmo retardador de que 
nos achamos hbertados . 

• o •••••••• o . o •• • o •• • ••• o •••• • o 

o ••• •• 
• • • o 

E' p1·eciso e n tão uma fo1·ça americana para assegu•rar o d!­
re ito de viver americano . 

• • o o . o • • • o. o o. o • o • 
• • o • o . o o o o o . 

• • • o • • . .. 
. ~ue temos fe ito visando objetivo tão importa t e clarumente 

deflmdo? n e 

_As ten~a:iva~ de ~n.tA. ~· C: form.at· iam um sistema de alian-
c:a s mco':'P e o, tmpel.J.et o, mef1caz s1 houvesse d . d Te-
riam o vtc1o e ut·opeu.. . me ta o. 

o o •••••• o • • ·.o o. 
• • •• o •• o. 

• • • • • o . .. .... . . 
E' preciso fazer uma aliança de todas de 

darem como resu ltado u rna p o t ê n cia m ili t a r as forças capazes 
indiscu t ive!. 

• •• o . o • •••• o •• o 
o • • o o • • •• 

Que o entendim ento, cla1·0 e preciso em t 
1 

. • d sde 
c ul tura dos campos, for macão de indus' t. .·_ ,~. a s:nttdo, va e ni-

- ·t · • · · · '11
4:1 e rede de comu caçoes ex einas, raptdas e intensas até d · · · 

das org a niz a ções' militares. ' 0 esen volvnnen to ma.:omo 

(N." 154 de Outu bro de 1926 de ,, A Defesa Naciona l " ) 
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O BRASIL, A PAZ E A GUERRA . . . 

Pelo Cel. JOÃO BAPTISTA DE MAGALHÃES 

O Brasil, ha 438 anos passado.s ,terra selvagem da 
_A .... mérica, é hoje uma nação de mais de 40. 000.000 de 
habi tantes de todas as raças ! ... 

E' uma jovem nação de mestiços, senhora de um 
imenso país capaz de suportar em seu seio cerca d 
1õ vezes as almas que o habitam sem que lhes falte es~ 
paço, como acontece a certos países superpovoados da 
Europa e da Asia ! ... Possúe todos os climas, 11enhum 
e~-tremo, porém. 

Todas as raças habitam nêle, mas a alma nacio­
nal é uma só e se não fossem seus próprios descuidos 
nenhum problema racial ameaçá-lo-ia de futuro!. . . ' 

E' que o mestiço que resultou das primiti\'as cru~as 
possue características próprias resistentes, transmi~si­
, ·eis e é prolífero ! Mal alimentado, pobre, definha ... 
Mas, é capaz, e mmeio mesmo dêsse descrédito das 
mais heroicas emprezas e dos mais corajosos e tenazes 
empreendimentos! ... Seu mal é que não sente neces­
sidade. . . Contenta-se com mínimos. . . Quer ,~iver 
t.ranquilo ... A rotina o satisfaz ... Não desama porém 

' o progresso ... 
- i li-

O Brasil nasceu na praia. Dilatou-se pelo litoral 
penetrou pelos rios -- galgou as montanhas. Vencet~ 
a floresta ... Hoje, tem devastados muitos espaços se­
parados por enormes distáncias. . . Mas suas frontei­
ras são longinquas ... 
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Tal como lhe acontece, sucede também a seus vi­
sinhos ... resalvada a Argentina mais facil de recursos 
à mão cheia de percursos por toda parte, terras de 
planícies e campos férteis ... 

Onde, porém, o solo deixa d e ser o mesmo, lá tam­
bém o progresso an-eféce ... 

A imensidão da tena e a raridade do homem cria­
ram-lhe uma mentalidade peculiar. . . Não sente ainda 
que 0 Mundo começa a comprimí-lo ... J á sabe, per­
cebe que deve ser assim, mas não sente, porém, o fenôme-
no, dúvida .. . Escapa-lhe o perigo .. . 

E' bom, não percebe a maldade .. . 
Descuida-se e póde . vir a ser vítima. . . E' cré­

dulo ... e de bôa fé ... 
E' admissivel que tendo crescido 10 vezes, mesmo 

mais, no espaço d e 100 anos, possa vir a sofrêr trans­
formações radicais, perder sua autonomia, decompôr­
se, êle que soube, tendo todos os climas e todas as ra­
ças, adquirir características nacionais próprias ? . E' pos­
sível que desapareça quem soube criar-se uma alrna 
através dos tempos ? 

E é porque é demasiado pacífico como Nação .. · 
E sua alma é ingenua ... E' infantil .. . vive ainda rnui­
to de imitações e arremedos. . . não sente que é já. 
maior. . . Criado em meio de facilidades, escapa-lhe o 
interesse que teria em sentir a experiência alheia .. . 
Mesm~ os exemplos dos mais velhos ou dos jovens paises 
ajuiz2 · í:>s ... Aprende, não a profunda ... 

- ,'li-· i 

Que sua capacidade de viver é manifesta, basta que 
se contemplem as realizações que operou, embora seill 

58 



OUTUBRO - 1938 A DEFESA NACIONAL 449 

ordem nem método, mas contra elementos adversos de 
monta . 

Primeiro, a montanha, a selva e a falta de gente .. _ 
Depois os espaços devastados, as populações esparsas 
e a falta de transportes . .. Finalmente, a luta contra 
os que lhe dificultam ou procuram impedir que tire par­
tido de seus recursos capitais para o desenvohimento 
das industrias, alguns mal colocados, e outros relativa­
mente pobres - F e r r o e carvão. 

Mas não esqueçamos, ha 50 anos, o trabalhador 
era ainda o negro escravo. . . e o brasileiro res~irava 
o vfcio das sensálas. . . vício moral ... 

E êsse vício só ha pouco, começou a ser elimina-' 
do ... A única industria era a agrícola e esta desorga­
nizou-se por completo ... 

Os abalos políticos conseque11te da revolução eco­
nomica · daí resultante, não lhe permitiram solucionar 
seu Pt-ogresso em plena ordem .. . Não é estranho que 
ainda dêles sofra ... 

- :11-

'l'udo isso é verdade e é um conforto a lisonja de 
nossas grandezas e realizações e as esperanças que es­
trangeiros ilust r es põem em nosso deslumbrante fu­
turo . .. 

Nenhuma dúvida a respeito. Um golpe dE. _,- ·_.,a, 
rápido no que até aqui se fez e considerado a maneira 
por que se passaram as coisas, é índice bastante de que 
uma vez resolvido o problema da industrialização do 
país - máquinas e transporte - portanto - ferro e 
carvão _ energia elétrica e petróleo, nosso progressQ 
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tomará uma ascenção crescente em prog ressão geomé-
t rica de elevada razão ! .. . 

Tudo ,·irá facilmente .. . 
Mas até lá é preciso espeTar .. . 
Não basta reconhecer essa f atalidade é preciso fa­

zê-la surgir e estar ate11to para não perder a minima 
oportunidade ... 

A inteligéncia tendo compreendido o fenômeno ... 
que. falta para dominá-lo e dirigí-lo ? 

- 111--, .. .. t • 

A mentalidade conquistadora d e certos povos, fá­
los agir ainda a m oda de ha meio milenio passado, man­
tém ainda o mesmo sabor do tempo das cruzadas, em­
bóra a linguagem seja diferente. . . Não estra,·asam 
êles de suas p~ltrias esgotadas ou superlotadas, pa1:a 
irem c iv ilizar terras selvagen s e inc ultas, para cultiV:t­
las, mas, para dominá-las e civilizar à fôrça, a t iros ae 
metralhadora e de canhão, os indígenas ... 

.Eles têm ciências, artes, filosofias e r eligiões. · · 
mas, só sabem agir a fôrça de exércitos de mar, terra e 
ar. Apesar de todo progresso de civilização que ostentam 

1. e de que se orgulham, só sabem se entender por corn­
'( ~;.,apões d e fôrças ... Entre êles, o mais adiantado é O 

n1ã1~:~ forte ... o argumento é audacia contra 
0 

mêdO··· 

Assim sendo, qu.em não quer correr 0 risco de pere­
cer precisa saber como evitar as audácias ... e não ter 
mêdo ... 

Precisa armar-se . 
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No caso do Brasil o armar-se não COITesponde so­
tnente à necessidade de poder defender-se. E' mesmo 
o principal recurso ao seu dispor para fomentar seu 
Progresso metódico e corrigir certos erros do passado. 
Tudo est~l. ~m que aja com inteligência e Yontade. :. 

Concientemente ... com conhecimento de causa ... 
(' com sinceridade .. . 

Solucionar seu problema militar é criar t.ranspor­
•es, é criar industria, é desenvoiYer agricul tu ra. é edu­
car física e ciYicamenle o povo, é incorporar o imigran­
te . .. 

Mas, atente-se bem, iudo isso póde-se fazei sem 
ter Exérci to, Marinha e Aerona utica . . . mas, só com 
~stes se pode ensinar e preparar a não defender-se ... 

_ I --

:Mas estas armas só são eficazes quando trazidas 
uidadosamente e prontas a funcionar . .. São mesmo 
erigosas quando mal cuidadas porque inspiram uma 
onfiança injustificada. . . dão a idéia de uma segu­
ança que 11ão existe ... 

Só se ilude quem as tenha assim em mal estado 
orque ao adYersário não escapam as fraqu esas Yisi­
eis e, não raro, as invisiveis ... 

Ãla~ ter fôrças armadas - é ter reser\'as imedia­
s e possibilidades de r eservas futuras até a satura ­

iio ... E' ter hierarquias bem formada, física, moral 
intelectualmente; quadros jovens, crentes, ativos, bem 

nstt·uiclos e treinados ... E', por fim, ter materia is de 
lutar e meios de viver ... E' principalmente i er a con-
iéncia elas necessidades e das características da guer­
a, uma alma a elas forjada e afeita ... Alma coleti­
a . . . almas individuais ... 
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E t udo isso se pôde ter, sem ser perigoso . .. sal\o 
para quem se torne agressivo .. 

- 111-
; 

Mas nenhum resultado verdadeiramente eficaz a 
t a l respeito se consegue sem a m edit ação objetiva do 
problema a resolver; sem a preocupação ativa e per­
s istente e tenaz em chegar a resultados ponderosos, em 
t empos mínimos ... Sem um plano, e um metódo de 
execução do plano . . duraveis. 

Não ha tempo a p erder ... 

Cam.po defeso 

A s p_i o rea g u cz:r a s q~C: houve , antigame nte , Fora m as prov-oca-
d as p e la •ntole'ranc•a r e h g1osa . A cre n ç a niio ae i- - E' uma 

- d "~ · · · · I • · J ••• poe. bter que d a o e ~oro 1ntamo, •naccess1v e a Vlo e n c io. qu derá o . • 
d a fra g ilida de do corpo, n e g a tivas ou afirmati~a e po espirato 

· I" M d b s , que 0 • a continua a repe ar. e s mo qua n o , ao a queat = d rtir•o• 
· · d t · -o o rna ~•a v• ta ma a pre p o e n c aa r e nega o seu cred o e m lt s p..-

d · • ' a aa voze r cessar e sofre r , n 1ng u e m p odera proclam~- d .ão a o 
- · s u a a e~ o pressor. 

A s i t u ação tumultuaria da Europa ofe rec - - cpecto 
· A 1 · • · d ~ agora um -rnaas g r ave. a u tam a • ocorre n c aas e V iena elnie· 

· d t ' · d · • • e m que a s 
raad o t~ aq~e a _ re~J e.n c •a e. a p essoa do C a rdia l lnnitze r' chegaram 
a esa •nos •nc rave J&, e um a1nto m a ala rma nte . erigoso 
que os d irigentes d oa povoa em dissidio preci:~ um 1~a·~·lho P 

- rra e tmanar. 
A s c o nquis tas d a humanidade , que alcanç . d de d. o 

I - d · a r a m a hber • . · c u to, nao a m •t c m r e trocesso s e a invaaão d . . illdiVI• 
d 1 • • a conacaenc•a , ua, que e um c a mpo d e fe so a v.olenc ia a 'e b a•' · 

e rra ate de arm 
(Do " Jor n a l do Brasil" ) 
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O ESTADO MAIOR DO EXERCITO 
E SEUS F?ROBLEMAS 

Cap. N e wton F ra n k lin do Na sc imento 

Ern substancioso quão interessante artigo, intitula­
d o Pla no de G u e r ra e inserto no órgão oficial. do Exér­
cito ..:!olombiaJio, o Cap. Carlos Villamil C. encabeç')-•t seu 
trabalho com as seguintes palavras : "A presente produ­
ção não é original; trata-se apenas duma recompilação 
de dados sôbre a doutrina adotada nos exércitos mais 
ndia11tados do mundo, na parte referente à concepção, 
preparacão e ordenação de seus planos de guerra''. 

Fa;endo nossas as palavras acima, tomamos a li­
herdade de inserir nestas páginas - muta t is m u tandis 
- afim de 1nelhor divulga-lo entre nós, um resumo das 
oportunas idéas contidas no artigo do oficial colombiano 
e de todo em todo aplicáveis ao ambiente atual do país 
não Só militar, mas também relativo à política e>..i;e1·na~ 

Embora se atrevesse uma fase de ampla tranquili­
<l~de, embora s ejam. a s mais cordiais as relações com os 
VIZinhos, nada justifica, pelo contrário, tudo ilnpõe que 
se ~ense, mais do que nunca, nos prob~emas da seguran­
ça Interna e externa do país, para 11ao ser o Brasil de 
n ovo surpreendido, como 0 foi em 1864, quando ata 
d . t F ca­o Inopinada, brutal e violentamen e por rancisco So-
l ano Lopez. 

1\o Brasil não in:e~·essam,. no momento •. ide~is de 
conquis ta de predommw continenta l e, mlllto me 

' nos , 
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de expansão de seu território. E todos os seus atos, tan~ 
to do passado como do presente, aí estão para confirmar 
tal Yerdade. Porém, isso nada impede que se cogite 
com ardor e veemência de resguardar o grande patrimõ~ 
11io recebido dos antepassados, e representado não só 
pela grandeza territorial, mas também consubstanciado 
uas tradições que êles nos souberam legar, tradições de 
perseverança, de fé, de confiança e de apêgo aos altos 
destinos da nacionalidade. 

Isto posto, desde que, entre dois países, existam 
ameaças de um litígio, as quais, em função de tempo e 
das relações existentes entre os litigantes, possam crear 
determinadas consequências, são os govérnos obrigados, 
afim de obterem uma solução satisfatória, ou mesmo a 
extinção do mal, a analisar a questão a fundo, de modo 
que fiquem resguardados os interesses das coletividades 
que os ditos govêrnos representam. 

O estudo do pro ble m a por partedos govêrnos, corn~ 
preende dois fatores capitais: - o diplomático e o rni~ 
Jitar - que se completam, politicamet1te, e determi1,an1 
a solução ou extü1ção almejadas. 

Ainda mesmo que a política internacional de unl 
país tenha, como caracteristic a principal, um profundo 
s entimento de pacifismo - tal como acontece a nosso 
país - a expeliência mais trivial ensina que, mesmo 
em tais circunstâncias, não se deve abandonar nenhutt11t 
das duas fases do problema, pois seria ingênuo proceder 
ao contrário. 

O fator diplomático, que deve encarar a soluçãO 
do problema do ponto de vista das bôas relações, cofl'l~ 
pete a outras entidades, motivo pelo qual não 0 discuti~ 

remos. 
O fator militar deve encarar ás possibilidades de 
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:,~lução no campo da guerra, como continuação da polí­
tica diplomática, que não obteve solução favorável. 

Um ponto de capital importância, que não deve ser 
desp1·ezado por quem dirige a política do país, é que 
uenh um dos dois fatores venha constituir, no fut.uro, uma 
surpresa, em detrimento dos interesses materiais e mo­
Jais do país. 

Se, no campo diplomático, não é plausível que se 
perca a menor oportunidade de procurar uma bôa solu­
~ão, mantendo cordiais relações com os ,-izinhos e ~lsse­
Jrurancto a paz, também será pouco inteligente r egalar 
éto olvidos o fator militar que, focalisando os acpnieci­
rnent.os no sereno ambiente do pacifismo, os analisa ape­
nas do ponto de vista defensivo. sem feri r, nem ofender, 
os sent.imentps antibelicosos do país. 

E' obrigação precípua do exército pensar desde o 
tempo de paz, em corno vae agir na guerra, embora não 
a declare, pois isso con·csponde à política externa : ao 
exército cabe apenas prep a r a r a g u erra, lançando mão 
ele todo~ o~ recursos do pníR. 

Se a guerra é o ato pelo qual se põem it pro,·n a 
rnoral e a potencialidade de um 'povo, é necessário que 
a mentalidade desse povo fique impregnada do ~cnti­
tnento de que todo o esíôl'<;o, que se faz 110 campo mili­
tar, afim de assegurar e alicerçar as bôas relações com 
IJS 'izinhos, não póde aíelar em 11ada o calor elas me._ 
mas r elações. O poYo que se encontra p~·eparado, e 
que tem noção exata de seu ,·aJor rnoral, tera de re::;po11_ 

der sem pre, com presleza, às ch<tma~las de seu desUno 
histórico. Não se veja ni$SO uma ~1mples m~neira de 
apresentar os acontecimentos, mas slm un: ensntament 
da história, que tantas e tanU1s ,·ezes se ha r epetido. 

0 
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A que órgão compete o estudo do fator militar? 
Indubitavelmente ao Estado-Maior do Exército que ana­
lisando detidamente oproblema, prevê seu desenvolvi­
mento e orienta sua solução. Tais devem ser s\1as pre­
ocupações no tempo de paz. Um estudo cuidadoso do 
vizinho, ou do possível contendor, traduz o labor daquele 
órgão. Um plano de guerra, e um plano de operações, 
concretizam a proposta ao govêrno, definindo, assim, 
perante o país e perante a história, a responsabilidade 
do Estado-Ma ior do Exército. 

PLANO DE GUERRA 

Analisando, pois, de fórma completa e abundante, 
t anto as possibilidades do vizinho, como as nossas, sern 
q ue se .submetam estas a esquemas estrahgeiros, por 
i sso que a situação de cada país é típica, e abordando 
com confiança e serenidade o conjunto da questão, de­
t el·minar-se-hão a organização do exército, 0 ernprêgo 
dos recursos econômicos e uma doutrina de guerra 
t ofensiva ou defensiva). 

O plano de guerra compreende medidas políticas, 
ecônomicas e militares. Estas últimas devem encarar, 
em princípio, os seguintes tópicos : 

1.0 ) - Os objetivos da guerra; 

2.0
) - A preparação e coordenação dos meios de 

luta e dos recursos de toda a natureza que 0 país po.c;sue; 

3 .0 ) - O carater da guerra (ofensivo ou defensi­
yo ) , mediante um estudo prévio do teatro de guerra; 

4.0
) - A organização do exército para tal fim; 

f>.ú) - Instruções gerais sobre a conduta das ope­
Tações . 

66 



OUTUBRO - 1938 A DEFESA NACI~L 457 

Em resumo, o plano de guerra basea-se nas aspi­
rações do país e nos desejos de sua política e:\.'terior . 
O Yalor da fronteh·a e sua segurança, ou insegurança, 
regem as relações com os vizinhos, sendo estes fatos de 
consequências imperativas. Se os objetivos da guerra 
hão de ser está v eis, os meios Yariaro, pois dependem da 
s ituação diplomática, suscetível d e ser modificada pelas 
1·elações exteriores. Se a tituação muda, o plano de 
guetTa muda, igualmente, e, por conseguinte, não se 
deve basear em hipóteses que se não conformam com a 
realidade. 

PLANO DE OPERAÇõES 

Consequência do plano de guerra, o plano de ope­
rações deve determinar, de fórma e·ddente, a maneira 
pela qual as operações devem ser conduzidas. 

Um plano de operações racional exige o trabalho 
metódico e assiduo de uma personalidade ardente e equi­
libradas, que saiba rodear-se de colaboradores dotados 
de grande dedicação, probidade intelectual e capazes de 
dar o rendimento necessario à t~refa de tal magnitude. 
T ornados do quadro do plano de guerra, o plano de ope­
r ações escolhe os objetivos estratégicos, guardando-se de 
todas as opiniões preconcebidas; reune as dversas hi­
póteses prováveis sobre os projetos do adversário, evi­
tando um juizo arbitrário e definitivo. Sem perder de 
visLa os objetivos escolhidos, examina as ~edidas que se 
].JÓdem tornar, afim d e desLaratar os pro]e:os do adve1._ 

s{trio e conservar assim a liberdade de açao. As refl , . e-
xões preliminares acima permitem determmar as gran-
des linhas ~e u~ ?lano de manobr~, ~A~a repartição &"e­
ra! e um d1spos1trvo adequado da:s foiças. Planos d 
transpode, concentração, cobertura, manobra, in.fOl·rna~ 
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cões, estudo do teah·o de operações e dos objetivos __ es­
b.·at.égicos, formarão, em resumo, o pl~no de operaçoes. 

ESTUDO DO TEATRO DE OPERAÇõ ES 

A fronteira, seja política, ou seja militar, será a b~­
e de partida das operações ofensivas ou defensiva~; so­
~re ela, efetuar-se-ha a · concentração; nela, .ferir-se-~~~ 

batalha e\entual, com os primeiros escalões de rnoblll­
:ação; sóbre ela, será tambem dirigida a grande baial~a 
defensiva, no- caso duma_ invasão do inimigo. En'l funça~ 
d seu aspecto, determmar-se-ha o dispositivo de con 

e tração, e a5 características de seu solo influirãO na 
ce~nobra estratégica. Enfim, os obstáculos e obj_ew\~os 
:rn e apresenta, determinarão as operações preli!J11IlaJ es qu . 

. 
1
_.s:}uirão na conduta da batalha planejada. 

e1~ ffu p ever-se-ha, portanto, examiná-la, não em stHl . - fi 
. absti·ata, mas nas suas caTacteristicas essellcialS, 

:rna do-as em evidência, afim de utilisá-la de fórn1a acer­
v:~a nas operações que se deverão suceder. Por conse­
t ·nte, podemos deduzir que, do estudo do teatro de 
oUl ~ · t• f' · ·ca" 
o rações, com suas carac~.ens ICas ISlcas e econôtnl ~· 
~~;er-se-hão os meios e os objetivos da manobra estrate-

ujca-
:::> 

OS OBJETIVOS ESTRATt GICOS 

0 annamento é o argument o essencial do inilnitrO· 
t·é!Il, como o n~aierial emp1·e~ado, hoje em dia, per­

ro ece em estr~lta clependenc1a com o sistema de co­
Jl'lan jcações, o armamento sofre tambem tal influência­
rtltltl bjetivos estratégicos serão então: 
os 0 

_ a massa principal das fôrças inimigas; 
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- os centTos povoados e industriais do provável 
inimigo; 

- os nós ferroviários e rodoviários; 
- os obstáculos naturais, que representam, desde 

as mais remotas éras, um valor logístico considerável. 

PLANO DE INFORMAÇõE S 

O p lal}o de informações baseia-se, tanto no plano 
de guerra, como no de operações. 

Os informes, reunidos no tempo de paz, são de na­
tureza variada e exigem o concurso de agentes de diver­
sos ministérios, agrupando-os em diretiYas comuns. Em 
geral, lais agentes devem procurar informações seguras, 
no território provável inimigo, sôbre os seguintes pontos: 

l.o) - Diretivas de política estrangeira; tratados 
l)ecretos e convenções militares concluídas; 

2.0) - Situação financeira e econômica, tanto do 
tempo ele paz, como a que seria capaz de se desenrolar 
em tempo de guerra; liberdade e capacidade no mar; 
centros industriais mais importantes; natureza e rendi­
mento da produção; 

3.o) - Sistemas de comunicações f luviais, terres­
tres, marítimas e aéreas, 

4.o) - Princípios da administração interior( polí­
tica e civil). Esta informação é absolutamente indispen­
sável, em caso de guerra ofensiva, para a organização 
eventual dos territórios invadidos e, depois da vitória~ 
para a elaboraçã o do tratado de paz; 

s.o) _ A organização, o armamento, a instrução 
e o estado moral do exército, que será, tambem, o da 
nação; 
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s.o) A conduta na mobilização e a produção de 
g uerra; 

7.0
) - Os efeth-os que o país seria capaz de pôr, 

imediatamente, em pé dse guerra; 
8.0

) -As m edidas tomadas para a concentração, a 
cober tura e a organização defensiva; 

9.0
) - As r eações das massas populares e dos 

partidos políticos ; 
10.0

) - Medidas tomadas pelo govêrno, durante 
os períodos de crises diplomáticas, nas eventualidades 
de um conflit o. Estas investigações têm por objeto não 
só evitar uma mobilização tardia, mas saber se o inimi­
go tem, ou n ã o, vontade de fazer a guerra. 

ESTUDO E VERIFICAÇÃO DO PLANO 
DE OPERAÇõES 

Concluídos o plano de manobra e seus corolarios 
os pla nos de informações, concentração, cobertur:, 

trans portes, etc. - cabe verificá-los afim de serern ne­
les introduzidas todas as modificações que se justifi­
quem. 

Esse estudo tem por fim pôr os diversos comandos 
subordinados, ao par das intenções do comando em che­
fe, à vis ta de se criar uma unidade de ação entre todos 
que vão pôr em execução os planos em apreço. Tal tra­
balho é um dos atos essenciais da prkeparação para a 
guerra. 

E, se o aio de comandar impõe-se, é necessario reu­
nir, sob uma unica direção, tudo aquilo que 

0 
comando 

exige : a g-raduação hierárquica, a competência 
0 

poder, 
a responsabilidade, tudo isso seÍn nenhuma discrepan­
cia, e então, o Estado-Maior estará ern seu verdadeiro 
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pôsto. Resta somente saber se a organização é tal que o ' 
alto comando ocupa aí o lugar que lhe correspondente, 
desde o tempo de paz. 

Para isso, a continuidade é da mais alta importan­
cia. s~m ela, o plano de operações não terá \'alol a l, 
JUm, pois sua direção incumbe ao alto comando. 

O desenrolar de exercícios estratégicos de tlnpla 
ação, sôbr e a carla; preparação de viagens, sôbre o 
terreno; preparação das diversas hipóteses iniciais, tan­
to as que tenham servido de base ao plano, como outras, 
mais ou menos possíveis e de que de,~em participar as 
fôrças de terra, de mar e do ar, tudo isso dará uma 
idéa clara da conduta das operações. 

I~ste estudo não teré'í. um Yalor positi\o, se nêle não 
pesarem todos os fatores da pura realidade. 

Em outras palavras, é preciso enfrentar o problema 
tanto nas s ituações faceis, como nas difíceis, que pódem 
constituir a realidade; e, dada a Yariedade de casos que 
se apresentam, evitar-se-hão as opiniões preconcebidas, 
-lue acabam por transformar o plano num mecanismo 
inutil. 

CONSEQU~NCIAS DO PLANO DE OPERAÇõES 

O plano de operações estaJ!dO concebido para uma 
guerra planejada com determinada:; intenções, contra um 
adver~ario rletenninado, sôbre um terreno conhecido, ne­
cessita ainda, para a segurança de sua org·anização, do 
seguinte: , 

1.o _ A orientação da instrução, de acordo com 
os r egulamentos para as grandes unidades e do serviço 
em campanha, nos quais terão de basear-se os regula­
mentos particulares das armas. Não se deYerá, portan-
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Lu, ministrar uma tática imaginúría, porém encarar os 
problemas como de fato se apresentarão na realidade. 

2.o - A organização do exército qu e de\·erá, até 
certo pontf), conformar-se com as tendências organicas 
c táticas do exército adversário e, particularmente le,·ar 
em conta as caraterísticas do terreno, no qual ter-se-hão 
de desenrolar as operações. 

3._, - As mesmas considerações t.erão iniluência 
sôbre a escolha do armamento. Por exemplo, as cochi-
1 h as descampadas do Rio Grand e do Sul determinarão, 
para nós outros, um sistema especial de organização, de 
tàlica, e de armamento. 

4.0 - A organização defensiva da fronteira, que é 
mais ou menos urgen te, conforme o plano de operações 
determine que a guerra se desencadeie no tenitorio ini­
migo, ou próximo à nossa fronteira. 

5. 0 
- O estudo da ofensiva, no período de cober­

tura, e das graHdes operações dos primeiros escalões, 
deve merecer também cuidados especiais. 

6.
0

- Finalmente, para concluir estas necessidades, 
devemos frisar que o plano de operações fórma um todo 
harmônico, devendo possuir as relações necessárias de 
causas e efeitos, bem comç de reações mútuas entre os 
objetivos de guerra, a exploração do terreno a instrU­
ção do exército e o rendimento das vias de ~omunica­
ções. 

Os erros m.ais graves terão de consistir, pois, na 
~e harn~111.a do plano de operações, fa lsa aprecia­

vto adversano e das car ateristicas do terreno beD1 
.o n~ falta de flexibilidade do mencionado plat;o. 
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ESTABILIDADE DO PLANO DE OPERAÇõES 

Quando o plano de operações possue bases fixas, 
tais como o traçado da fronteira, as características ge­
rais do terreno e do adversário e, de outra parte, a orga­
nização de exército, o armamento, o sistema defensivo, 
a rêde de comunicações existentes, constituem outro 
ponto invariável do problema estratégico e, se o p lano 
de guerra tem sido estudado relamente com todo o cui­
dado e sua verificação foi feita atentamente, o plano de 
operações n ão é suscetível de alterações graves, sob pe­
J1a de deitar por terra o sistema, no qual se hão introdu­
zido já todos os dados do problema. 

Isso é necessário definir, posto que circunstancias 
diversas determinem a mudança dos grandes comandos 
e os que vierem; não deverão querer que predomine sua 
idéa pessoal, deixando de lado o que constituiu matéria 
de profundo estudo, por um consenso de vontades bem 
vrientadas. 

"Ag r a deço a s;udação que me foi dirigida, e exijo 

d e todos vós o que impús a rnim m esmo e que é para o s 

militares um postulado d•o seu dever: - o compromisso 

do d~votamento de cada dia, de cada hora e de cada mi­

nuto, sem t e m e r as conse quências e sem vac ilar diante 

dos resultados o compromisso do devotamento C< . ! -
, .. I" 

e permanente pela prosperidade e p ela gran de:: :.l!tel\ 

Brasil " - GETULIO VARGAS 'JS~ a 
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VERDADES JA' EMITIDAS 

•· ... será um grande erro que os povos sul-americanos se ar­
mem uns contra os outros ou restrinjam o desenvolvimento de sua 
;1otência militar para não despcrLar s uspeitas n os v is inhos. Pre­
c iso é, ao contrário, que todos ê les desenvolvam ao múximo sua ca­
pacidade guerreira para, c o m p erfeito espí r ito de fraternid a de, 

aqui constitu írem uma força capaz, n ão de vencer ns g r a ndes po· 
tências, mas ne tornar difí cil de reali zação ou duvidosa qualquer 
idéia de co nquisk'\ •· . 

(N. 178 de ·'A Defesa Nacional" de Novembro de 1928) . 

·'E' urgente a cons tituição de uma fo rça latino-america na ca-
paz de opôr-se aos maiores perigos que a todos nos am.eaçafll· 4 

Trabalhar pela constituição dessa fo rça moral e materia l 
ponderável deve ser um objetivo polít ico com um . . . " 

(N." 181 de ·'A Defesa Nacional" de Janeiro de 1929 ). 

·• Tomando em consideração a s ituação particular da An
1
erica. 

do Sul, vemos que as bipote ses de guerra continental ham-se 
d . ac 

virtualmente esaparec1das . . . Salvo à'rro de uma titica in-
. t - · d • 1 po conc1en e, nao e e prever uma uta entre nações sul-americanas" · 

o o o o o • •• o 

o o .. • • o .. . 

. " E ' r acfonal, então, que as naçõernslê!•3mel;Canas despre.seJ11 
a h1 potese de uma guerra'~'!O:t~ "'"\.P~to j pouco . á 

1 
.• 

· • 1 r • PI ov v e . , , 
feitamen te ev1tave, par~:L-,~2,1/m em c o • ..a séria a d 1 a 

. • 1 ·o • · e um ... 60• n 
extra-contm en tal, que a todos sem excepção in t t> t 

t , · · · , eressa p1·o • ia-dnrllen e · ·· • 

(N.'' 190 de "A D efesa Nacional " , de Out ubro de 1930). 
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Command~nl AR:\lfu\D 1\tlERMET 

Trad. do 1.0 Ten . MURILl .O BORGES MOREIRA 

CO SELHOS AOS GRADUADOS PARA O ESTUDO 
DOS REGULAMENTOS 

O trabalho que se \"ni lêr destina­
se especialmente aos joven~ oiiciais 
e graduados; não quer dizer porém, 
que se deixem ficar indiferentes, os 
mclhol·es colocados na hiernl'quia mi­
litar, pois de uma maneir'\ !'Ím{1les e 
familiar, ê\e visa mostrar O \"UlOl' rlas 
missões mais humildes, csclarel~er os 
instrotores, despertar seu <'sph·ito e 
íazcl' nascer o "fanatismo", sem o 
qual n "profissão" não é mnis do que 
uma servidão. 

VALOR DOS QUADROS 

As necessidades do enquadran1ento no Exército mo­
rlet·no e a adoção do se1·viço elll curto prazo levaram os po­
deres publicas a favorecer os engajamentos e reengaja­
~l1ellta·mcipiamos por a·e'\dro numeroso de sargentos Je ctH'-
0 " " ~' d l . . l · , d" c.rl~~l H - ~ , bf' i:- .. v a o r mle ecLual e mo· 
nu• a d - l "' ll 'c ) ' liderá 1 . ns qua rm •. o• .oll .nvs q1·::- ~ r-c a Joa mstruçfio 
de E~ército e, pmtà1r .. o, sua fôrça e sua coesão. A e).-pe­
~.ência da Grande Guena, que poz em destaque o cawcter 
cientifico com que se revestem os conflitos modernos~ a 
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··natalidade a inda baixa d o nos~o paí · e a cxigu idade dos 
uossos orçamento ·· condicionaram a organização do nosso 
Exército quando ·e proc11 rou introduzir o maquinismo. re· 
presentando na In fantaria pelas armas au tomaticas. Se 0 

resultado foi a diminuição dn numero de executantes, es~a 
diminuição não a tingiu os quadros subalternos, sempre mats 

indispen áYei...,_ ( Foi o que se deu no G. C. cujo efetivo de 
15 homem. pa _ou a ser de 13, para não falar na tendêncta 
que se e boça para diminui-lo a inda mais, para 11 hon1ens, 
conforme e lê nos mm1eros de Novemb1·o e Dezen1bro Jo 
ano de 1936 da presente revista) (l) . O enquadramento 
pre,·isto ha vinte anos passados e que era, em media, de um 
a raduado para oito homen , foi elevad o, a um graduado 
~ dros para 4 homens e se fixa atualmente, con (orme os qus ~ 
de efetivo em vigor, em quasi um graduado para tres 
homens. · •. 

Os trinta e seis homens do P elotão de infantaria (tres 
I uzilP;iros. se is municiadm·es, seis remuniciadores. d_o~e 
yolteadores, três granadeiro::;, três remuniciadores austlut· 

1
es. um observador e dois agentes de transmissão) 55o cn· 

quadrados por onze graduados (um tenente, um sargel110 

auxiliar, três sargentos comandantes de grupo e seis cttb05
) 

(2). P orém, se a expeTiência da guerra m ostrou a neces· 
sidade dos quadros subalternos·em quantidade, mais jnlpe· 
r iosamente ainda, ela afirmou sua missão cada dia mais de· 
licada. e sua responsabilia· de mais necessaria. 10 con'eÇ0

• 

0 
recrutam ento se efetuava guiado mais pelas considen'· 

Ç,ões quantitativas do que pelas CC\JSÚ ! lmericanas desP; -~: 
A procura do numero a todo cu!.to }é ~ouco ... prováv-e · .. na 

A s r1a a '"1 um ' I' 

·epçã ~ '" I •i 

(l;rsn::. trechos entre a~"a ~ parentesis ac: -na mencionadOS 
são adat · do traduto1· ac nosso caso brasileiro. 

(2) "ltação feita, p~ a o caso do nosso efetivo atunl. . 
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da procura do valor indispens<ÍveJ. O mesmo não ~e deve 
faze1· atualmente quando, o número já sendo grande e os 
•andidatos se fazendo mais numerosos pela continuação da 
r ri!:>e economica e das condições de existência civil mais 
rlificeis, uma escolha mais séria pode ser feita. Tudo deixa 
p1·evêr uma sensivel melhora da situação, graças a uma clas­
·ificação possível mais rigoro a entre os numerosos candi­
,Jatos. Escolher minuciosamente os quadros é uma neces-
ttlade vital. E' preciso que o Exército não seja o refugio 
~.tqueles que,. na vida civil, não podem ou não querem 
lrabalhar; é preciso que êle não seja a '·fossa·· dos incapa­
cs ou o asilo acolhedor para aqueles que, de barriga va.::ia,. 
ii penetram, para achar um ganha-pão. E' preciso. ao con­
rário, que êle seja o ponto de encontro tlaqueles que se en-

1:-egam inteiramente decididos a Jazer um esforço. capaz de 
'•Jma-los verdadeiros .. chefes.. . Estes deYerão ·e r in-trui­
•1~.~ para saber in~Lru ir, saber comanda r para sub e r prepa -­
r,lr c, pela sua calma e sangue Irio, saber inspirar uos eus 
hcmmcns a confjm1ça, condição de uma sólida moral. Para 
•lacg.tr a este resultado, de,·em estar bem persuadidos de 
'Jlle sua bela função comporta muito mais deveres do qne 
~ireitos. A 1eilllra de alguns conselhos nas linhas que se 
Pguem ujuda-los-á a compreender sua ulissão. a apreciar 
'lia utilidade e beleza, a saber como cumpri-la pura o 
lfluior proveilo do Exército, usina da segm·ança nacional, 
'Ja tJual <.levem se1 o contJ:a-mestres instruidos e ativo . 

1\ECE'"' IDADE DE 'TRABALHO 

·., .. erincipitw1os por demonsLrar o principio da nece·-
0 "' " • d~"' crle.nll ~ ' bem entcnd ido que algun · dê Les 
nu• !l • ~ L~~ 1' 

• cu» r ... :-~r .:. : t., u• d l tdos t' , ,.t: •. ~s que quercJ . ' <" ins-
ltui·í t •m um: ~-:Jóia lom lÍ\ e1 \~ ronc iência pP mal~ 

, __ 
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para estarem à altura de sua missão de chefe, para serem 
capazes e dignos de ins tnLÍr e comandar uma tt·opa. Os 
preguiçosos, aqueles que não querem se compenetrar da 
grandeza de sua tarefa quotidiana, aqueles que consideram 
seu " métier' ' de chefe como um meio de "assegurar a 
existência" trabalhando o menos possível, são indignos de 
p ermanecer no Exércüo. Em tempo de paz, sua inercia e 
incapacidade são nocivas ; em tempo de guerra, são crimi­
nosas. E é um outro crime, confiar a incapazes, preci .. o­
sas vidas humanas, que pelo seu trabalho constante, nao 
serão preparadas para serem empregadas judiciosamente 

. ou mesmo sacrificadas, se fôr preciso, como deviam ser. 
Com os máus instrutores, o dever dos chefes em todos os 

' escalões da hierarquia, custe o que custar , e sejarn quaes 
forem as razões de sentimento que poderiam leva-los a 
clemência, é de serem implacáveis, no prop:r;io interesse da 
Pátria. · 

1.0 - QUERER APRENDER 

Existem, felizmente, muitos graduados trabalhadores, 
que tê m vontade ele ser capazes, mas que acham árido, pe­
r1oso, fastidioso o estudo de seus regulamentos. E' porque 
geralmente fazem, para aprende-los, muito mais esforço 
com ~ memoria do que com a inteligência. Eles procuram 
guaraa-los e não compreende-los. Depois de duas jorna­
das de inst1ução colocam-se em frente de seus regulamen­
tos. As palavras e as frases dansam diante de us olhos 

'd R · lm se entorpeci ?s. ep~te~. maquma ente, sem bem apren-
der o senl..ldo e o significado das palavras assim lidas, e, 
cesespe1·ados -~~ _guarda-las, perdems&r

1
soragem. Aprender 

lJJes parece dihcil, porque êles não sabem a d Que· pren er. 
rem tranéorrnar o cerehTo em um fonógraf · dor e o regtstra 
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.. e admiram que êle seja contrário a êsse registro. O tra­
balho desgosta-os, porque não sabem trabalhar. E' somen­
tf' quando se sabe trabalhar, qual o método a empregar pa­
ra aprender, que se trabalha e se aprende com alegria. A 
alegria que um homem ~ente de Ler aprendido r·eside não só­
mentr no l:iCnLimento que provPm ele ter aumentado seu pro 
prio \alor, de ocupar um lugar um pouco maior no mundo. 
tlc ~cr grande, mas ainda na sa ti~fação profunda que bC de­
preencle paro êle. da descobe rta de urna idéia devida ao e::.­
íorcj> de sua reflexão. Raciocinar. refletir. meditar. pensar, 
~ão motivos de mil alegr·ias constantemente renovadas. Mas 
ainda. é precjso saber raciocinar, refletir. meditar e pensar. 
E" preci o, antes de tudo, querer aprender; mas esta vonta­
de inicial de aprender será improfícua, se ela não for me­
lodicamente utiiizada. lão será pouco a pouco que ela ~e 
lran formará. graças à alegria entida. em verdadeira ne­
f'l· sidadc. O homem habituado ao LTabalho sentirá a nc-
1<·~::.idadc tle nu trir o seu c pirito com o mesmo cuidado 
rum que nutre o seu corpo. '"\ll as para atingir este estado 
unde o Lruba 1 h o vem a ser uma alegria é prPC' iso "come­
r·.tr'", é preciso fazer um esforço inicial de vontade. E' 
preciso te r conl'iança e não se deixar desanimar. Muitas 
lr•zps nós ouvimos dos sargentos, aos quais fazemos ad' cr­
li·ncia peJa sua insuficiência em qualquer ramo du inslru­
r;.io. no5 responder: ··Eu faço aquilo que posso; quero 
'~prender. Passo as minhas noites a trabalhar, mas me 
.tlltam meios. Eu tenho falta de memoria. Faço um gran­
'1l' Psforço de trabalho para ter um resultado insignifi­
rmt('! r· 

Admitamos que o (ato seja exalo, que êles queiram 
hahHlhar, c que trabalhem. Seu raciocínio pTOV~\ muito 
irnplesmenlc que ê.Jcs não sabem aprender. Podemos lhes 
e,pondcr, sem medo de nos enganar: "Não digam isso! ... 

'i9 
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] á tendes elucidado vossa inteligência? Não sereis como 0 

agricu.ltor que dirigia, à simples v ista de um terreno, que 
êle é esteril, e renunciaria ao trabalho metodico e aí colocar 
adubos ? Não sereis como o homem que se lamentava de 
não poder ser campeii.o de' corrida a pé e que não tinha nun­
ca exercitado com método, com esse fim , os músculos de 
suas pernas ? O oficio de agricultor depende dos esfo:ç~s 
contínuos e de.uma longa paciência; a procu.ra. de um tztll 0 

de campeão exige um treinamento corajoso e contínuo. De-
ceis dizer: EU QUERO porqu.e qu.erer é poder" . ~ 

Isto não é .falso senão para os enfermos da intelige~Í 
cia. Ora, um graduado não tem o d ireito de ser um '·debJ 
mental". Se as divisas lhe fo1·am dadas, é porque seus 

"]e chefes reconheceram, em um momento qualquer, que e. 
a::; merecia. tle não tem o direito, em seguida, de ser utll· 

camcnte um porta divisa · sem valo r. E' preciso que traba­
lhe ou que renm1cíe. O presente trabalho tem por firn rnos: 
trar a todos qual deve ser o mecanismo do estudo. pode.ra 

AI b l JJ1• ser para e es como a arragem ro ante que a juda o 
Iante a vencer sua angustia, seu medo na partida para ~1111 

a taque, e que o tira fóra de seu abrigo ou de sua trincheJl·a. 
Pode rá Ler como resullaclo, dar ao graduado confiança !la 
sua capacidade, mostrar-lhe o sucesso possível, treina-lo 
fó ra da trincheira da inercia, do abrigo da. preguiça e da 
mediocridade. 

2.0
- COMPREENDER, E, PARA I SO EXPLICA}{ 

A h~1 e. J e par~da. par~ o estudo está nestas paht ''f115 

que cleseJanamos ver mscn tas em Lodo lugar, com letra: 
de ouro: .. Pa~·a aprender, é preciso compreender". E 
preciso parlir deste principio em que se baseia 0 mu!ldo: 
' ·Todo ato, toda disposiçcío, toda prescriçcio tem uma razão 

80 



OUTUBRO - 1938 A DEFESA NACIONAL 471 -----
/e ser''· Cada fra se do r egulamento t visto que nós nos co­
~camo~ sobretudo neste ponto de vista particular), antes 
' e ter Stdo ad otada , foi discutida, pesada, retocada numero­·:s vezes. Cada palavra que a compõe tem seu valor. ='Ja-
1 a poderá ser mudado de lugar ou substituído por uma ou­
Ira sem qlle ejam modificados mais ou menos o pensamen­
fr) e a vont ade de seus autores. Estes raciocinaram: não 
;g~ram pt·ivolamente. E studar um regulamento, é desco­
Jt'lr e explicar esta idéia; é descobrir as causas que moti­
\aram sua concepção. Nós mostraremos mais adeante co­
mo achat· estas causas. :Mas. in icialmente, ha uma 
''peração prehminar indispens.ivel. Antes de procu­
r.u o ·en tido de uma frase, é prec iso estar bem segu­
ro da significação das pala\'ras que a compõe. Nós não 
IHldemos cogitar, por exemplo, em descobrir o sentido da 
frase seguinte, achada casualmente no n.0 55 da 2.a parte 
elo R. E. C. I. : .. Uma concorclancia perfeita entre os fogos 
'
1
" altilharia e a ação ,za infantaria pelo fogo e movimen-

1'' é condição indispensável de bom exito ., , se nós não co-
11necemos em primeiro lugar o sentido prec iso, a deiinição 
'
1
d palavra concordancia. Nós não estudaremos com pro 
'·ito se não compreendermos a f undo esta pa lavra. L m 

P..aduudo s incero deverá então procurar uma definição exa-
1 • tte a procurará em um dicionário. Este modes.lo tra­
I 1lho pre liminar 0 orientará. lhe permitirá de não começar 

' . 
, aca~o. A procul'a da definição das pala' ras, e como 
rna. parte do t rabalho do pombo-correio ~ntc.s de ~e pôr a 

1 Hnmho. De1'\a seu pombaL ele' a-se. ftca mdect~o. pro­
, Jra se orientar; depois, seguro de sua direç~o, pa:te . Abri­
r os então o àicionário e lemos: concordanna : acordo. A 
Jq}a vra um p ouco difícil se esclarece instantaneamente por 
1 ,,. sinónimo. \<ós devemos acrescentar aimla mai:::, que. 

us autores empregaram a palavra concordauf'Ía em lugar 
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da palana acordo, {: que ti,·eram uma razão. ·enão te· 
1 iam procurado a palavra ma i simples. E' evidente que 

. l vrae lw uma diferença vouco sensivel entre estas duas pa a .w 

e que a palavra concordancia, para ser exatamente u·ad~~~­
Ja empregando-se a palavra acordo, deveria ·e r ubstitut n 
pela expres ão: acôrdo no espaço e no tempo. Apeza~ da 
d iierença. a de ·coberta <.lo sinonimo acôrdo é suficten~e 
para n~s fazer enlrevêr, ao menos, e te acô r<.lo necess.íflO 
entre o movimento da infantaria e o tiro da artilharia· r 

Terminada a operação preliminar Ja procura da de t· 

11 ição, trata-se de compreender o sentido da f rase. c~m­
preende-se este scnti<.lo quando se é capaz de explic~-lo. 
Para. explicar é preciSfJ procut·ar. E~ preciso ser cu1?05%~ 
E' a md'l, dar prova de vontade, mamfe ·ta r este deseJO . 
curiosidade. que é a fúnlo de todo progrc 0 c de todo 8171

• 

1.amcnto. A pergunta " POR QUE?··~ o graduado deve a-
ues· :r.er cunstanlemenle e tentar responde-la. Esta simpleS q 

tão <.l o :.PORQUE"' é a chave do mecanismo do estudo~ P?1~ 
que desperta o raciocínio e a reflexão, porque ela e;<tge 
explicação. E' o segredo uo estudo. . 

Aprendemos a nos servir desta chave c, com este {lm~ 
tomemos alguns exemplos : Nós lemos casualmente 11~ o. 
J ] 3 da Introtl ução do R. E. C. I.: "A confiança ef11 sl, 1~c 
armamento, nos <:amaradas c nos chefes, constitue o przn~ 
ripa~ fator de uma tempera moral elevada': . Para e:tudai 
com proveito. não devemos procurar guardar de cór esta 
.frase. sem cornprecn<.le-la. O .1·egulamento diz i to e ,,iirma: 
Esta frase não Ioi redigida com pouco acerto. Ela lá est~ 
11iúda, úrme. na sua redação simples. Porém ela 11ão esta 
e:xpl icada. Pela refl exão e pelo t·aeiocinio devemos u-ans· 
formar a aíirnJ~ção do regulamento em ~llnu explicação. 
Vamos, com e.fello, nos [azer a pergunta: " Por que a con· 
fiallça em si constitue o principal fator de L'-ma tempera 
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moral elevada ?". E' preciso Tesponder esta perguúta dan­
c.lo UlU ~'porque". Fazemos esforço de reflexão e responde­
mos por exemplo : '"Porque um soldado que tem confiança 
em si, em seu valor físico ou intelectual, tem o sentimento 
de sua /orça e de sua superioridade sôbre o inimigo. Sen­
tindo-se superior, julga-se capaz de vencê-lo e terá, certa­
mente, bom moral". Eis um primeiro resultado. Conti­
nuando, somos levados n nos interrogar de novo: " Por que 
a confiança no armamento constitue o principal fator de 
u,ma tempera moral elevada?" Queremos respon8er, pro­
curamos, e achamos por exemplo: •· Porque a confiança que 
um soldado tem em su.as armas torna dez vezes maior o sen­
timento que êle tem de suas forças e de sua superioridade. 
-Seu, morai é por conseguinte acrescido em proporções con­
·'ideráveis". Como tudo i sso se esclarece e a que ponto este 
~!'~~alho de jnvestigação é agradável ! Descobrimos uma 
tde1a ... Perseveremos ! " Por que a confiança em seus ca­
maradas constitue o principal fator de uma tempera moral 
elevada ?" Ainda um momento de reflexão. E' mais di­
fiei!, porém, é preciso achar. Queremos explicar. Pensa­
mos na solidariedade no combate e diremos: 'cPorque o sol­
dado que tem confiança em sens camaradas tem o senti­
mento de que a sua força é acrescida de todas as forças de 
seus vizinhos. Ele compreende que a união faz a força". 
Como na realidade isto é Iacil r Abordamos por fim a ul­
tima questão : "Por que a confiançâ em seus chefes constitue 
o principal fator de uma tentpera moral elevada?" Mesma 
operação: esforço de reflexão e de raciocínio. Somos le­
vados a responder: " Porque o soldado que tem. confiança 
em seus chefes, está convencido de que a sua força não será 
empregada inutilmente e que não será sacrificado em vão". 
Livre deste pequeno u·abalho muito simples, procurando 
descobrir por nós mesmos estas explicações, temos a impres-
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são de ter clareado nosso hori~onte. Quão clara tornou-se 
para o nosso esp1rito a afirmação do regulamento) agora ex· 
plicada ! As soluções qué o graduado acha r no princípio 
não se.rão, sem dúvida, tão nitidas. .ftle não chegará 'a ex­
plicar 1·apidamente e com segurança senão com um pouco 
de exercício e habito. Certamente no início, hesitará e às 
vezes deixará " de lado"; enganar-se-~i ou será mesmo obri­
gado, não achando resposta, a fazer a pergunta a seus ins­
trutores. Porém, deverá tentar, deverá fazer trabalho de 
inteligência. Mas ··se êle cruzar os braços" ... tanto peior! 
Sua ten tativa intelectual, mesmo jncompleta, trará todavia 
seus frutos. Cristovão Colombo descobriu a Amcrica quan­
do procurava as Indias. Ele enou. . . Mas Sf' u erro foi 
fettil. Ele tentou. . . Tanto seu merilo veiu de sua cora­
gem c de sua idéia que enfrentou os ventos e as tempestades. 
Mas êle queria. Como o grande navegador, que 0 graduado 
se decida a frentar, que marche, mesmo incettamente. Que 
importa se as explicações que descobre inicialmente são 
wdimentares ou erradas. Tudo isso será retif1cado sem 
ll abaJho, com o tempo, quando seu julgamcuto for exami· 
11udo pel a prática. QL1e seja curioso, que se inlcrrogue, 
q ue responda, Aque expli~ue. Seu traba lho será util, p~tra 
si, e para aqueles que tem o pesado encargo de instruir e 
c·omandar. 

Esta procura dos ''PORQUE" é algumas vezes facili· 
tada pelo pró~rio regulamento que, em numerosos casos­
os indica ou os sugere. Nós lemos, por exemplo. 

110 
Jl.0 

J 68 da 2.3 
parte do R. E. C. I.: «Na guerra, anmentam·se 

as possibili~ades de bom exito pela surpresa.,. Por que '! 
'-e nó:; contmuarmos no n.O 168 achamos· •' , 1 

50 
é 

o . _ · rl surpre 
fator po~eroso de desmoral1saçao e de desordem--. Eis o 
··porque procurauo. Mas se nós perseverarmos e dere· 
mos fazê-lo: " Por que é um agente de clesmoraliza~ão e de 
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desordem ? .. , nós acha remos a resp~ ta na frase que ante­
cede: ' ·A surpresa. resulta de um perigo inopinado que não 
podemos ou supomos não poder antecipar com eficácia. /n­
(·flpaz de atenuar o fogo inimigo respondendo-lhe, o elemen­
to surpreendido, sofre, o máximo efeito dêsse fogo". Eis 

" ,. d o porque procura o. 
A lgun1<1s vezes é mais dificil acba1· a explicação. Por 

c~emplo. no n.0 204 da 2.a parte do R. E. C. I.: "As uni­
dades de primeiro escalão não devem perd~>r tempo na re­
dução da:; ilhotas ele resistência existent~s na zona que lhes 
r·oube. Limitam-se u cobrir-se contra elas e assinalá-las aos 
~'_scalões que seguem' '. Por que esta disposição? Refle­
lJmos c pensamos naturalmente : " E' para andar mais de­
Pressa''. Verificamos então se estamos certos. Folheado 
') regulamento e procurado os artigos onde se trata do as­
'Unto "Aproveitamento do exilo". achamos: 

Número 483 : -Aproveitamento do exito no combate 
t/a Companhia - " A principal preocupação do Capitão é 
"Dnscrvar o contacto; esforça-se para ganhar terreno rapida­
mente, consernando as ligações, e garantindo a segurança 
•le sua unidade, nos flancos e na frente, mesmo quando es­
tiver precedida da cavalaria divisionaria ... 

Numero 533 -Aproveitamento do exito no combate 
•lo Batalhão - " A progressão, levada a efeito de maneira 
nwis contínua do que no decurso do ataque e por lanços 
mais amplos, toma o caracter de rapidez que não possuía 
até então; a profundidade do dispositivo aumenta. O Co­
'nandante do Batalhão encontra-se geralmente na necessida­
rle de destacar t1-nidacles de metralhadoras, para junto das 
Companhias de primeiro escalão, afim de garantir-Lhes o 
ftpoio de fogo que lhes é indispensável" · 

Numero 585 - Aproveitamento do exito no combate 
rio Regimento -- " Se é possivel a persegzâção, o Coman-
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dantes do Regimento vela para que ela seja ininterrapta 
e encarniçada". ,. 

Com a luz destes a1tigos do Regulamento, a prescriça~ 
estudada se explica e justifica. Nós não podemos esquecei 
mais que o aproveitamento do exito redama velocidade. ra' 

E - 1· d · · E~te 
Pidez. sta noçao 1ca grava a no nosso esp1nto. ~ 

·11'· processo de estudo, tem entre outras as vantagens de gu-
dar 0 paragraío examinado no conjunto do RegulamentO· 

3.o- Gl.JARDAR, E PARA ISSO, EXERCITAR 
A MEMOR1A 

Não se u·ata pois, de conduzir o trabalho com aspect~ 
inteiramente decorativo, mas com inteligência e disceflll' 
mento. Quer dizer que a memoria deve ser despresadP- ou 
descuidada ? Não, certamente. O graduado deve se ha­
bituar a procurar e a descobrir êle proprio as razões de cada 
prescrição. Po;·ém, . isto não ~uer dizer que, terminado est1~ b:abalho, podera se fechar o h vro sem se fazer caso de gtlB 

dar aquilo que foi estudado. Os conhecimentos tendo sido 
compreendidos e explicados, o indispensável trabalho de 
rnemoria será grandemente facilitado e a assimilaçiíO se 
operará com facilidade e a custa de um pequeno esfor~o­
Será preciso então cultivar com cuidado essa mernorla, 
guard~n~o de cór, de. tempos e~ tempos, algumas frase: 
essenc1a1s bem escolhtdas. Ex1ste um certo número 11° 
regulamentos. Elas estão impressas com letras arandeS· 

d 1 d , ? n· . o de Corno ~uar a- as e ~or : Istmguem-se duas especieS 
memonas: a memona v1sual e a memoria auditiva. Al­
guns entre os graduado~, guarda~ mais fac\). rnente 8qu ~l<), 
que ouvem do que aqmlo que vem; outros, ao contrar!O,. 
guardam melhor aquilo que vêm do que aquilo que 0 uvern: 
Cada u m deve se conhecer a este respeito. Aquele que e 
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dorado 1 · d ' d ' · d \" c e mernona aud iti,·a guar ara e cor repelm o em 
c oz aha, repi ·ando. Aquele que possue memoria 'isual , 

creve ' · d C · I ' . ra va rras vezes., frta se aguar ar. opHl- a-u, reco-
Ptar·á . , ~ E' d d d e r ecoprara outra \'CZ. po1· oulra. rccomen a o 
d~1·1~1it _dep? is de_ um cxere í?io de memóri~. Est~ facuJ: 

~c mr tcnosa nao Iica inauva durante o sono, e flca r- ·e-a 
mtnt-t d I I- . • s vezes surprecnd ido c sa Jer. na man 1a segumte. 
~nla fr·a · · · • d d d' 
1 ..., c e que se tmha a mtpressao e nunca po cr guar a-E .. Estes exercícios de mcmoria são algumas vezes penosos. 

:Xtgem muita força de von tade e. energia. Mas constituem 
11 ~ ltcinamento muilo prove itoso. Contribuem para do­
~11111a r e abrandar este <.l on precioso que não é realmente 
lllexi t - ' h b · " en te senao para os ·menos a eis . 

4·.0 - ER PACIENTE 

. . Mas, dirão os impacientes. para proceder assim, pctm 
laclocinat· assim, é preciso tempo. Nós não negamo::. que, 
P~n·a estudar, é preciso muilo tempo e que não se ganha. 
nada em querer coner. E' preciso evitar querer ap1·ender 
m· Ullo depressa ou muitas cousas em pouco tempo. O es-
tudo requer muita paciência. Ce1·Los, para achar uma des­
culpa para sua preguiça natural dirão: ' ·Eu não tenho Lem­
po Para estudar'' . E: ainda um erro. Aquele que ([Uer tra­
balha r achará sempre alguns instantes de descanço para o 
fazer. Cada um cleYc estudar o melhor possível e durante 
o tempo que Jispõe. O rendimento, certamente, será pouco; 
mas é preciso perseverar corajosamente. Por mais insi­
gn ificanLe q1te possa ser esse rendintento, J·eservará enlre­
tnnto agradaveís surpresas para aqueles que se ohsLinaram 
em continuar cada dia, e, tanto qLmnto po siveJ , nas mes­
mas horas. E' preciso pensar tJUC escrevendo diariamcnLe 
cinco linhas, três anos sómenlc criam necessarios para e:s-
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never um livro de mais de duzenta~ pagina:;. E. de gtão 
em grão que a galinha encl•e o papo. Fujamos então da 
impaciência e da falta de coragem. O t rabalho bem con­
tluzido é sempre uma fon te de aleg ria sem par. 

Querer aprender-- Compreender, e para isso, Expli­
rar -- Guardar, e pam isso, Exercitar a memoria - Ser 
paciente. 

Tai ... ::.ão as diretrizes de todo estudo hem sonduzido. 

"No sêr altamente civilizad·o, a vontade e a inteli­

gência são uma única e mesma função; d e las d eriyaJl'l 

todas as qualidades morais". - Dr. ALEXIS CARREL 
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Redator : NILO GUERREIRO 

COMBA]'E DE BOSQ'-lES 
Pelo Major NILO GUERREIRO 

I Generalidades. 
li A defêsa dos macissos matosos e bosques isolados. 

III OperD ções ofensivas: apro>..-imação e tomada de con-
tacto; ataque. 

I - GENERALIDADES 

Sob a denominação genérica de bosques, vamos estudar não 
.5Ó as operações nos hosques isolados como tambem nos macíssos 
matosos. 

Os bosques possuem caracteristicos distintos, que muito in­
fluem nas operações. Assim, pode111 se classificar: 

1." - Seg undo a s u a extensão : (frente e profundidade). 
2.'' - S egund o a s u a n a t u rez á (grão de visibilidade, perma­

llência da coberta formada pelas folha~, allura e espécie da vege-
tação, etc.) ; · 

3." - Segu n do a s ua topog raf ia: situação em relação ao ter-
1 c no vísinho. obstaculos naturais. natureza do sólo, etc. 

4.'' - S egundo a s vias d e c o munica ção ou possibilidades de 
Penetração : estradas, caminhos, etc .. 

O comba te d e bos ques é, ante~ d e mais nada, uma luta de in­

fan t a r ia. Eis uma ve1·dade que é nreciso reter. 
Todos êles são mais ou menos permeaveis à infantaria. Os que 

dispõem de arvores altas, são mais praticáveis e ofe1·ecem campos 
de tiro mais extensos. Em alguns o sólo alagadiço póde exigir 
trabalhos especiais, não só pa1·a a conservação dos caminhos como 
tamhem para a construção das h'incheiras e abrigos. 

Resumamos agora as vantagens e inconvenientes que apresen­
tam os bosques, não só pal·a a I , como para as outras armas que 
com ela colabo1·am. 

A vantagem pr incipal para a I. é de poder apt·oveita.r i media­
tamente a "coberta" que os bosques sempre the ofet·ecem. Em 
compensação estes lbe impõe tres graves inconvenientes: 

- tornam diiici l a sua progressão numa dada direção ; 
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- limitam as suas vistas c, por conl<cquência, a profundidade 
de suas barragens de fôgo; 

- favorecem os panicos, tornando difíceis a manutenção da 

coesão e o exercício do comando. 
Veremos adiante como a infantaria deve opemr para utilisar 

completamente a vantagem da coberta e t·cmcdiar , na medida do 
poss ível, os inconvenientes que acabamos de indicar. 

Lembramos tambem que a infantaria pódc encontrar nos bos­
que um inimigo terrível, os gazes, cuja persistência dos efeitos 
r.ocivos é acrescida pela humidade e folhagem. 

Os carros leves podem mnnobrar sem g1·ande pe1·igo nos bos­
ques de m·vores altas, que lhes proporcionem' vistas. Em caso con­
hál·io porém, eles ficam cégos c p01·tanto a mercê das emboscadas, 
t.ornand o-se a sua progressão extremamente perigosa. 

A cavalaria, forçada frequentemente aos caminhos, estú su­
jeita às emboscadas aproximadas; todavia, ela poderá prestar bons 
serviços s i esti\'er acostu macia a essa espécie de operações. 

Os bosques são para o at·tilheiro um obstáculo às suas \fist8S 
c aos seus tiros. À suas vistas, porque os obsct·vadorcs terrestres 
e aéreos não Yêm quasi nada; aos seus t iros, devido tb abundancia. 
elos anebentamentos prematuros ocasionados pelas árvores. 

Disso r esulta que a at·Lilharia será indu?.ida, n uma região Jlla­
tosa, a a t irar pela carta, nas o1·las, caminhos, bifurcações, clareiras, 
etc., e a aumentar consideravelmente a distância de segurança 
<:ntre seus projeteis e o infante. 

A execução da barragem rolante ; impraticável nos bosqoes, 
a~sim como é precária a ligação infantaria-artilharia. 

De resto, um tiro de artilharia prolongado, cria n o b ue 0 ba-
t: . d b . . osq tzes m esem araçave1s, que const1tuem um sério obstáculo à pro-
gressão da infantaria e dos carros. 

Enfim, os bosques de fraca extensão atraem os obu A In-
f · d f · d I zes. a ntarta e v e u g t r e es. 

De dia, os bosques constituem semp1·e um obstúc 1 , vjstns 
d A . - U . t b I u o as a vtaçao. mcamente os ra a hos executados nas 

1 
·,.11s e 

. . c areh 
n1al dtsfarçados ,ass1m como as fumaças, podem ser ei·cebidos 
pelos observadores aéreos . p 

A regulação dos tiros de artilharia pelo avião é, as mais das 
vezes, considerada impossível. 
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O balisam,enlo por paineis é irrealisa>el; o balisamente por 
fógos de bengala pode mesmo passar desapercebido. 

De noite, os bosques formam massas escuras, facilmente re­
conhecíveis; são, por conseguinte, objetivos de bombardeios indi­
cados. Portanto, mais uma razão pa ra a in fantaria fugir dos bos­
ques de pequenas dimensões. 

. . Todo esse quadro é bastante negro no ponto de vista do au­
XIlio que as outras- armas podem dar à infantaria· 

Pat·a sermos justos, reconheçamos, por outro lado, que os bos­
ques Proporcionam uma coberta e mesmo, muitas vezes, um bom 
abrigo contra o adversário. 

A engenharia, os pioneit·os, os sapadorcs e todos os in fantes 
cncontt·am nos bosques materiais para construir abrigos (cujo dis­
fatce é completo), defesas acessórias, etc .. Num combate de bos­
Que, a melhor iniantaria é aquela que. utilizando plenamente a 
vant · · agem da cobet·ta, saiba melhor remediar os tres mconvemen-
tes <:iLados acima, prejudicando 0 mais possiveJ o advers1hio e ti­
rando o máximo partido do ·apoio das outras armas. 

11 - DE FESA DOS BOSQUES 

li O que predomina na defesa, qunJquer· que seja a sua particula-
dade, é o fogo. Mas a eficácia do fogo depende em grande 

Parte elo terreno, que exerce especialmenLe sobre as m·mas da I. 
uma tirania absoluta. 

Que condições ideais poderia apresentar num terreno sob o 
Ponto de vista defensivo ? 

P a ra a frente : 
bons campos de tiro; 

- observatórios; 
- obs táculos_ 
P ara a r e taguarda : 

- cobertas, oferecendo fac ilidades aos movimentos e prote­
ção contra as vistas e os fógos. 
. Um terren o que ofereça todos estes requisitos relativos às 

VJstas, aos fógos, aos obstáculos e às comunicações, será "um ter­
l'euo tipo", infelizmente bem dificil de se encontrar. 

De uma maneira gera], pGrém, procura-se sempre, em qua1-
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quer terreno, obter o maio1· numero das quatro cond ições acima ci­
tadas. 

A defesa dos bosques pois, não fugirá ~\ 1·egt·a, ficando a sua 
organização na dependência direta desses fatores e na de certas 
prescrições que p1·etendemos focalisar. Aliás, sabem os bem que 
si os processos gerais são sempr e os mes mos, nossas conclusões não 
terão o menor valor si não forem judiciosamente adaptadas às ne­
cessidades do momento. 

Vejamos, pois, as particula·ridades a encara1· na defesa d~s 
bosques. 

Para melhor compreensão do assunto estudemos separadalnen­
te: a defesa de um macisso ma toso e a defesa de u1u bosque isolado. 

A) - DEFESA DE UM 1\'IACISSO MATOSO. 

H á várias maneiras de se enC'ara1· o traçado de uma linha prin­
cipal de resistência em t·elação a um macisso matoso. A L- P · 
R. poderá passar: 

a) - fóra do maci'sso: 
na frente; 
a traz. 

b) - no próprio .macisso: 
na orla; 

- no interior da orla. 
O traçado fóra do macisso e na fren te do mesmo se in1Põe 

quando, logo à frente da orla, ha uma dobra do teneno' que suPri­
me o campo de tiro. Nesse caso a coberta oferecida pela vegetll" 
ção só é utilizada em parte, servindo especialmente para a instnlo· 
ção dos apoios e das 'l'eservas e pa1·a conservar os caminhamentos 
ciesenfiados, necessários à vida das tropas. 

O traçado fóra do macisso e atraz do mesmo, pat·ece indicadO 
quando se trata de "baixios matosos ", onde a I. teria que soft•et' 
muito com os tiros da artilharia e com os gazes. Neste caso 11ii.O 
ee utiliza a coberta da vegetação, mas se deve impedir que 

0 
joitlll~ 

go descatboque dessa coberta, mantendo sob o fogo todas as 5uas 
desembocaduras. Em qualquer caso aliás é regra caber ao defeflsol' 
n!\ hipotése do assaltante ocupar um bosque, empenhai· t doS os 
St'l..IS esf.:>rços pal'a impt?di-lo de sair do mesmo (n. 672 d~ Jt. E. 
c. I., 2. L parte). 
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Instalação d o ,_a . 
. .. CISSO 

Duas solu ... - - . . .,oes sao po~sJve1s: 
- ou se instalar na orla; 
- ou !>e instalar no jnterior do bosque. 
Em fa<'e de um inimigo que dísponna de Artilharia e de bons 

observatórios , t · di d . , a defesa na orla sera con rrun ca a. A esse res-
rctto o nosso R. E. c. r., 2.• parte, em seu n. 671, pag. 335, diz 
'e:xtualmente: · 

. "A L. P. R. não deve ser <'olocada na própria orla, para não 
~tear ~lu i to exposta aos tiros da artil haria inimiga; será preferível 
mstala-la na frente, ou ainda melhor, à t·etaguarda, conforme o 
tert·eno ou a nature.ta do bosque". 

Todavia, em determinadas situações, como por exemplo: Pos­
!os Avançados - Retag uardas - Cortinas defensivae e outros, 
~ defesa na orla conserva todo o seu valor, porque permite hosti­
tzar de muito longe 0 inimigo e facilitar depois o desaferramento. 

!· Res~n, P~is, ~ segunda solução, que consiste e~ trazer a L. 
· R. Pala o Jntenor do bosque. 1\este caso, aprO\' Cita-se COlUple­

tamente a "coberta •· propot·donada pela vegetação, e que oferece 
1 grande vantagem de deixar o atacante na n1ais 'compiE>ta incer­
·~za cios locais exatos dos orgãos de defesa. Só no decorrer do 
ataque, após ter t omado pê na orla e progredido no bosque, poderá 
rJ atacante - e a custa de pesadas pêt·das - descobr.it· alguns ni­
llhos de resis.tência. 

E mesmo nesse momento 0 problema para êle, não está de 
,''0~0 algum resolvido, pois para permitit· a' intervenção de sua 
~rttlharia talvez precise recua1· a sua infantaria, e este recúo póde 
r até a evacuação completa do bosque, si a defesa colocou bem a 

•ua. linha d e res istência. Eis porque esta linha não deve ficar, nem 
liiUJto perto, nem muito longe da orla - 100 a 150 metros, será 
~rn média numa distân<'ia bem satisfatória. 

De outro lado, à proporção que a I. inimiga penetra no bosque 
' Procut·a defi nir o contorno da defesa, sua progressão será cada 
lez mais lenta. Nessa ocasião a a1·tilharia inimiga mal informada - ' fiao poderá agir em proveito imediato da I.· o, carros de combate 
do atacante só podendo circular nos bosques pouco densos, serão 
!!penas empr<.>gados em certas ocasiões e assim mesmo isoladamente, 
•ôbre un, objetivo nitidamentl' definido. 
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O defensor terá assim uma defesa natural contra os ataques 
dos carros, o que em parte resolve o problema da I. atual, que dis­
põe de um numero reduzido de armas anti-carros . 

Estas grandes vantagens da defesa, no interior dos bosques, 
tem porém uma oposição: que é a de limitar as vistas do defensor. 
Os campos de tiro em ge1·al são curtos. T o1·nam-sc impossíveis os 
grandes f lanqueamentos e os tiros nos inte·rvalos, que permitem em 
tP.rreno limpo, grande ~conom ia de pessoal em beneficio das reser­
vas. ~os bosques, as barragens são constituidas por tiros frontais, 
r<.>servando-se os tiros d<> flanqucamento para enfiar as picadns e 
caminhos. .Mas a bar·ragem deve sc1· contínua e densa, o que ncnr­
J:etará a obrigação de se pót· em linha muitas armas c muitos ho­
mens. Ainda mais. pelo próprio fato dos campos de tiro serenl re­
duzidos. a barragem não terá profundidade, o que obriga a crea­
ção de linhas de defesa succs~ivas. 

Vemos. desse modo, como os bosques abso1-vem os efetivos. 

Onde e como são estabelecidas essas linhas de defesa sucessi­
vas? 

Nas situações que necessitam uma ação rápida, as clareiras, 
os córtes, as encruzilhadas que dão imediatamente campos de ~·o, 
são balisas naturais para o t-raçado das linhas de defesa. O 1~1-
conveniente é que essas linhas, vistas ou advinhadas pela, 111.tiJhR1"1a 
ou aviação inimigas, serão submetidas sistematicamente aos seus 
:[ógos. Por isso será me1hox, todas as vezes que se tenha te1nP0 • 

E>stabe1ecer as linhas !:>ucessivas da defesa ' em pleno bosque. 

As trincheiras serão profundas, sem relevo, bem .disfarçadas 
e continuas. Esle ponto é capital. Em nenhuma parte 0 moro\ da 
infantaria é tão frágil como nos bosques; um t iro, gritos nos :{Jon­
cos ou na r etaguarda de uma unidade, silo suficientes para crelll" 
um panico. Para se antepôr a esse perigo, o traçado da trincheira 
será contínuo ~ pouco s inuoso; a ocupaçfto, tambem, será contínua 
de maneh·a qu: o homem possa ver seus visinhos da direita e da 
esquerda. Serao assim, mantidas a coesão c o exercício d coll1aJ1-
do, condições pximordiais a que deve responder qualquet~ sistPJl1a 
defensivo nos bosques. 

Sem dúvida, num massiço matoso encontrar· se - t p:u·-. -. -ao cer as 
tes pouco pcngosas para a defesa e que poderão ser ~. forina-- . ~lans 
das em orgaos pass1vos pela combinação de abatizes e redes de ara-
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me, mas na altura da linha principal de resistência, essa medida 
deve ser tomada corr. muita cautela. 

Cumprida essa condição, vejamos como vão ser t·ealizadas as 
harra~ens de fogCI suces;-;ivo. O fim a alcançar é de dissociai· o 
dispositivo inimigo, atraindo-o a caír, si possível repentinamente 
-sob o fôgo das armas da defesa. Para isto que é preciso ? Uma 
combinação íntima do fôgo e do obsti':culo, visando canalisar, por 
assim dizer , os colunas inimigas. 

O obsláculo pôde set· realizado por abatizes e rêdes de àrame. 
0s abatizes apresentam o inconveniente de ainda limitar mais as 
vistas da d~fcsa e 90r outro lado de favorecer a aproximação do 
mn111go. Eis porque se p1:eicre as rêdes de a1·ame ou melhot·, as 
cercas metãl icas, mais difíceis de descobrir. Graças às arvores, 
<1ue constituem estacas naturais, a instalação das rêdes "U das cer­
<·as é muito rápida. Seu traçado fórma uma série de rêdes onde o 
inimigo virá, provavelmente, entranhar-se. 

Como vemos, o traçado do obstáculo é muito mais delicado 
nos bosque.; do que em terreno descoberto; êle exige de parte do 
chefe, muita pr:H.ica e tambem um pouco de imaginação. 

l.. J ntre as diferentes linhas de defesa, se1·ão estabelecidas dia -
gonais constituídas por sapas organizadas defensivamente e cober­
Las p01· uma rêde de arame. 

Rnfim, r e dutos serão construidos ou em pleno bosque, em pon­
tos bem escolhidos. e que tenhan1 campo de th·o - geralmente nos 
ct·uzamentos importantes - ou na orla oposta do inimigo. Se­
rão cercados pelas rêdes de arame. 

B) -DEFESA DE UM BOSQUE ISOLADO. 

Quais as disposições a tomar no caso de um bosque isolado? 
(Fixemos primeiramente, que não se trata de bosq.ues d~ pe­

quen as dimensões. Estes são, como já dis~emos, verdaden·os mnhos 
de obuscs, dos quais a infantaria íoge sistematicamente). 

Na defesa de um bosque isolado as r egras anterio1·es são apli­
caveis com determinadas adaptações. Estas r esultam, em ultima 
análise, do fato de que um bosque isolado: 

pódc abrigar 01.,.ãos de ílanqucamento excelentes, que agi­
t·ão em Jll ovei to., da defesa geral da pos ição; 
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deve ter os flancos e as saídas bem batidas pelo f ôgo, de 
maneira a impedir os movimentos de dcsbordamento ou 
de envolvimento. 

Por consequéncia, o que caracterisa a defesa de um bosque 
isolado, é a organização nas s uas odas laterais e seus arredores 
de um sistema de fógos, tendo um duplQ fim: 

1.0 
- procurar ,em benefício do conjunto da pos1çao, flan­

queamentos cuja intervenção pódc ser decisiva! no co!ll­
bate; 

2.'' - impeair os movimentos de dcsbot·damento e de envol­
vimento, permitindo real izar ações de fógos poderosos 
n os teuenos descobertos circunsvizinhos. 

Di55o resulta que: 

o traçado da linha principal de resistência no interior do 
bosque sct·á ligeiramente avançado ou recuado em relMiio 
ao traçado geral dessa linha; 

redutos serão preparados nas orlas laterais, si possível n~ 
parte posterior do bosque, de maneira a bater com seus fo 

gos os terrenos descobertos na visi nhança. 

De outra parte, na pr evisão da eventualidade do ini111igO se 
apoderar do bosqu e e procurar sah· dele, uma linha de defesJl s~­
ni organizada à ret.aguarda do bosque. Ela manLet·á sob seus fo­
gos as desembocaduras e abrigará a s reservas destinadas a retontnr 
0 bosque, apoiando-se nos redutos que já falamos. 

E' desse modo que se deve geralmente en carar 
0 

emprego das 
reser vas. 

Será muito difícil desencadear um contra-ataque no jnte~·io_r 
do bosque, pois o acúmulo ele obstáculos faz com que seja in1possl­
"el uma progressão 1·ápida. I sto quer dize r que se não de"c ent­
pregar as reservas em contra-ataques no in t e r ior d h ue, "'115 

, , . o osq . nl 
pode r -se-a e mprega-las n o ex te r tor , em contra-ataques que vrse 
retomar o bosque. 

~ntt·etanto: contra-ataques imediatos efetuados por pequenas 
fracçoos (pelotoes, por exemplo), com o f im de reto . urn ele-

c! · h · mtu rnen to e trmc ca·a perdida, são as vezes Possivei 
S. 
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Enfim, para lerminar, daremos uma pala,Ta sobre a organi- , 
zação do comando. Todas as yezes que as dimensões do bosque 
o permitam, confiar-se-:1 a defesa a uma mesma unidade. 

No caso contnirio, dar-se-á a um mesmo chefe a defesa de uma 
zona compreendendo uma orla lateral e o ten-eno descoberto que 
dela se pôde bate~· pelo fôgo. 

Pode-se lambem d efende r um bosque d e um m od o p assivo. 

Por exemplo, quando o bosque é atravessado por um curso dagua 
e a sua sit.ua~ão topogl"áfica o pet·mite. podemos defendê-lo reali­
zando uma inundação combinada com a creação de obstáculos: aba­
tizes c J"éd cs de n1·amc. Sendo os bosques grandes comedot·es de 
efetivos, esta solução t.erú que ser muitas vezes adotada pelo coman­
do como medida de economia e nesses casos é de grande importân­
cia o papel descmp<'nhaclo pela Engenha'ria. 

11 1 - O P ERAÇOES OFENSIVAS NOS BOSQUES 

Vejamos agora quais as prescrições relath·as às operações 
ofensivas: 

A) - Nn aproxi mação e t o m a d a d e con t ncto as formações 
da I. em uma zona matosa, se dissimular às ,;stas aereas e terres­
tres do adversário. Mas, em compensação, ela terã uma lentidão 
maior nos seus movimentos e estará sujeita a erros de direção e ao 
Perigo das surpresas. Além disso as Jigações serão difíceis de as­
segu,·ar. 

Ent.ro todas, a maior dificuldade para a J, seni a de conservar 
n sua dil·eção de marcha. Mesmo com a bussola e com os demais 
Processos empregados para manter a direção, os erros serão POl" 

-.rezes incvitaveis, pot·quc clecon-erão da própria natureza do terreno. 
A I. deve evitar estacionar nos cruzamentos, nas clareiras e 

Hos caminhos transversais afim de não atrah· os fogos da :nti­
lharia e da aviação. De:c t.ambem ficar em condições de Poder 
descobri!· rapidamcnle os locais infetados pelos gazes. 

Desde que ela entre numa região, onde 0 _encontro com o ini-
migo seja possível, devet·á toma1· uma f~rm~çao que Ulc pe,·mita: 

n) - ~a1·anLir a manutenção da dn·eçao; 
b) - cYitar as emboscadas; . 
c) - ter ins tantaneamente na frente uma hnha de fógos con-

:.ínua e densa e, nos flancos, uma sólida cobertlll·a. 
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Daí res ulta que o Escalão de fôgo, desde os primeiros. conta­
ctos, de,·e ser fortemente constituído, djspondo as Cias. de Se­
cções de Mtrs. postas à sua disposição. 

Uma reserva deverá tambem ser constituída, para fazer face 
aos incidentes que se podem produzir no decone1· da progressão· 

O papel desta reserva é de .grande irnpot·tância, uma vez que 
a progressão num bosque é realmente se mpre uma marcha no des­
conhecido . Ela de''erá estar em condições de intervir rapidamen­
te o que obriga a colocá-la nas proximidades imediatas do chefe. 

' As Cias. serão precedidas de esclarecedores, guiados por ofi­
ciais, os quais marcharão bem na frente, afim de descobrir os 
abatizes, as rêdes, as trincheiras, etc., isto é, evitar as embosca­
elas p1·eparadas pelo inimjgo. 

Par-se-á paradas de curta duração nas pl·oximjdades das 
;;ransversais nitidamente visíveis e tambem nos córtes transver­
sais importantes. Durante estas pa1·adas reajusta-se e põe-se elll 
ordem o ilisposi ti v o e restabelece-se as ligações. 

rodemos resumir dizendo que, nos preliminares do combate 
ofensivo, o mais difícil para o atacante é o desloca m ento do seu 
disp ositivo, em ordem . Todas as medidas que visem evitar a eles­
ordem nestas operações. serão empregadas, porque co.mo já vunos 

o defensor procura por todos os meios obte1· este l'esultadO· 
B) -Ataque propriamente dito . 

Tal como fizemos para a deieSá, vamos para facilidade do 
estudo, conside~·nr dois casos: o ataque de uma zona coberta ele 
mato e o ataque de um bosque isolado. 

1) - Ataque á uma :r;ona coberta de ma to . 
Certas re,.iões de florestas ou de matas se ell1 

"" apresentam 
grandes extensões, quer no sentido da fren te, quer no da pro· 
J undidade . 

Os bos~ues são tão proximos uns dos outros, que as fai.~lls 
de terreno hmpo que os separam são muito estreitas pa. 

1
.,,i-

. t · ta pe .-
tir os mov1men os ae desbordamento. Neste caso 

0 
•- terll 

. . a.,..que . 
que set· rea.hzado por p.edaços sucesswos, cada um deles delil1'~~' 
tado pelas linhas natura1s do terreno ou por outras c

1
· _ cias 

. . · l'cunstan espec1a1s. 

O nosso R. E. C . I. (2 . ~ part.e) na pag. 383 re. h que 
t · d · . con ece frequentemen e e re uz1da a ação das bases de f ente 

. ogo, soPI utilizadas para proporc1ona1· á I. C]Ue ataca uma ce t teção 
r a pro 
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TI OI" fóg os de ne ut ralização sist emática, dirigidos contra pontos 
~ensiveis ( corredores, clareiras, vias de comunicação, etc.) e 
executa dos "com extrema margem de segura nça" . 

. ·rambem à art ilharia pode-se pedir tiros de neutralização 
mmto n a f r ente das t r opas amigas. 

Diz ainda o mesmo Regulamento: 
" Si o bosque apresenta grande desenvolvimento, esses tiros 

são aplicados por faixas sucessivas, em correlação com os lanços 
previR tos " . 

Em qualquer situação, a questão torna-se bastante delicada 
para a I. , cujo E scalão de fôgo terá assim que suprir a defi­
ciência desse apoio . Por isso é comum atribuir-se a esse Escalão 
de f ogo de m etralhadoras, petrechos e eventualmente carros. 

Para assegurar a direção do ataque, estuda-se conveniente­
mente o terreno cujos pontos de referência são de preferência os 
caminhos, orlas de mato, cristas e várivas. 

As f otografias aéreas facilitam este estudo que deve ser ain­
dn completado por informações de habitantes, guias, lenhadores, 
etc ., da região. Du1·ante os deslocamentos a direção é sempre 
dada pelo se u azimuth (ângulo de marcha)· 

As ligações devem merecer cuidados constantes. Elas ge-

Talmente são assegu1·adas: 
-- ligação de comando: agentes de ligação, mensageiros; 
- - - ligação e ntl·e as unidades: a ";sta ou por pequen os des-

tacamentos ; 
- -- ligação entl·e os movilnentos: por paradas de curta du­

ração, nas proximidades de transversais nitidamente visíveis e 

após a conquista de cada objetivo. 
Como objetivos devem se fixar linhas do terreno faceis de 

identiiicar. 
Os efetivos a empregal· devem ser os ind!spensaveis. à man o-

bn prevista. A regra na dozagem de forças e ~ econonua, o que 
quer dizer, só empregar 0 estritamente necessário· 

·• A manobra de con junto apresen~-~e sob a fót·ma de uma 
l:'érie de ataques localisados, tendo pnnclp~mente Por objetivos 
as encruzilhadas, por isso que a rnanut~nçao ~e um bosque re­
pousa na posse de todas as suas encruzllhadas · (R· El . C . I . 

2 .• parte- n . 669). 
As manobxas de infiltração dos pequenos elementos da I . 
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assumem um n. .. pecto importantissimo, corno tarnbem os desbor­
c.lamentos pela abertura de picadas, etc. 

Quando a I. surpreen'de o adversário, deve passar irnediata­
ment<' ao assalto. 

As reservas, neste caso de bosques largos e profundos, de­
vem ser empregadas "em princípio, por passagem de linha após 
cada fase do ataque, enquanto as tropas anteriormente empre~­
das se reorganizem e limpem o terreno conquistado". Elas se des· 
locam por laços, prontas a constituh· uma linha de deter, desti· 
nada a acolher as unidades de 1." escalão e parar uma progressão 
eventual do inimigo. 

A Infantaria pt·ocura primeiro toma1· pé na orla, depois pro­
gredir pelo interior, num dispositivo que satisfaça as seguintes 
condições: 

-- mantet· a direção; 
-- ter imediatamente, na frente, uma linha de fôgo con-

tínua e densa; 
-- assegurar a cobertura dos flancos; 
-- ler uma reserva bem na mão. 
Desde o encontt·o com o inimigo em marcha, o escalão de 

fôgo fortemente constituído, entra em ação, p1·ogride sem pariU" 
- os F. M. atirando em marcha - depois precipitar·-sc-ú contra 
o advcrsúrio. 

Si se trata de um inimigo em posição, a infantaria toma o 
contacto com prudência, procut·a definir seus ninhos de resistcn· 
c ia, ao mesmo tempo que a natureza e o traçado dos obstáculo,; 

11ue os cobrem. Si, após essa tomada de contacto prudente ne­
nhum obstáculo sério (rêde, cercas, abatizes solidos) foi a~~intt· 
lado, então a infantaria, depois de se pôr em ordem, passa ao aUl· 
()UC, prog~·ide para a frente, por pequenas colunas ligadas à vista. 
!'Ob a proteção de seus engenhos de tiro curvo e notadamente de 
~eus stoks. As direções são :Cixadas de maneira a evitat· c ue as 
colunas caiam sob o fôgo elos orgãos da defesa, conhecidos ~u 5u­
postos; elas afastar-se-ão, com esse fim, dos có1·tes naturais ou 
a1-tificiais, dos caminhos ou das clareiras sistematicamente cnfin­
das pelas armas automáticas. 

Num macisso matoso, a a1·tilharia pouco póde fazet·. scu.s 

tiros são processados por largos lanços c se fixam na supostn h· 
nha guarnecida pelo adversário em consequência do estudo dos 

100 



OUTUBRO- 1938 A DEFESA NACIONAL 491 

fotos do avião. Depois, são levantados no momento em que a in­
fantaria passe ao ataque e transportados para os provaveis luga­
res ocupados pelas reservas inimigas. 

Si porém, como vimos na defesa, a linha inunjga está insta­
lada no interior do bosque, em condições tais que as fotos náda 
revelem, a infantaria é obr·igada a reconhecer essa linha por seus 
próprios meios. Si, de resto, essa linha é contínua e cober-ta de 
defesas acessarias, a infiltração e o desbordamento sendo neste 
caso impossível, ela deve esperax, ou que a artilharia pratique bre­
chas suficientes no obstáculo, ou que as operações levadas a efei­
to no exterior do 1nacisso tenham quebrado a resistência do ad­
versário. 

Ainda mais, conforme a distância a que a linha de resistên­
"Cia inimiga foi estabelecida no interior do bosque, a infanta1:ia 
de ataque póde ser obrigada a recuar até a orla, e mesmo mais 

::atrás. durante a execução dos tiros de destruição . 
Enfim, a ligação infantaria-artilharia é de realização' muito 

dificil, pois não poderá contar com 0 balisamento por paineis ou 
fôgos de bengala. Conclusão: 0 apoio que a ru·tilharia pode for­
necer á infantaria é precário. 

O emprego dos carros permitirá remediar essa situação pouco 
favoravel para a imantaria ? 

Eis o que dizem os regulamentos francezes: 
"Num ten·eno coberto pouco favoravel ao apoio pela arti­

lharia, o comando é frequentemente levado a empregar os carros 
que, aproveitando as dificuldades de ação da artilharia inimiga, 
podem intervir utilmente, mesmo no interior das localidades e 

· nos bos ques, q uan d o es t e s são pratica veis. Todavia, num tal ter~ 
reno, o efeito moral dos carros é sensivelmente diminuido e é pt·e­
c:iso esperar da parte da infantaria adversa uma defesa mais obsti­
nada" . 

Como vedes, nos bosque que são permeaveis aos can·os, 0 em­
prego destes engenhos pôde prestar grandes serviços à infantari~ 
.e permite resolver, em parte, as düi~uldades apontadas no em­
prego da artilharia -em proveito jrnediato da infantaria. 

Mas, por outro prisma, a infant-aria deve, mais que em ter­
:reno descoberto, auxiliar e proteger os seus carros. 

Em definitivo, para nós, infante_s é que, nos bosques, a in­
:fsntaria, -em princípio contará com st mesma, e que em face da 
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falta de artilharia ela deverá ser reforçada com engenhos de tiro 
curvo, notadamente em stoks. 

Si o inimigo •céde, a perseguição é o·rganizada e a limpesa. 
da. posição <executada. São encarregadas destas operações as uni­
dades reservadas. 

Em caso de jnsucesso1 melhor será, na maioria dos casos, 
não insistir, pois as condições de prepa1·ação do ataque serão sem­
pre más e arriscar-se-á a um novo insucesso, talV~ez mais san­
grento qne o primeiro. Que fazer então numa tal s ituação ? No 
momento, a única solução possível é adotar uma atitude defensiva 
e esperar que a artilharia tenha suficientemente desbastado o 
bosque para permitir uma bôa observação e a retomada do ataque. 

ATAQUE DE UM BOSQUE ISOLADO 

Vimos que a defesa de um bosque isolado repousa: 
-- na creação de linhas de defesa sucessivas no seu in-

terior; 

-- na orgamzação de poderosos flanqueamentos; 
- na <,lefesa das desembocaduras. 
A concepção normal do ataque a um tal sistema de defesa. 

é, como ruzem os regulamentos, de não fazer cair a resistência. 
de frente, mas de fixá-la enquanto que as unidadces, ben

1 
apoiadas 

pela a1·tilh1l.ria e eventualmente por carros, procuram desbordit-Io 
ou envolvê-lo, progredindo nos terrenos descobertos que bordal1l 
as orlas laterais. Depois, logo que o movimento de desborclamento 
ou de envolvimento está em situação de jnqui.etar os defensores, 
as nrudades propriamente consagt·adas ao bosque p1·ocecle 

5
ua. 

I . m a 1mpesa. 

Não insistn·emos sobre a progressão no interi
01

. d b que; 
1 · · . E o os e a e Igual a do mac1sso ma toso. studaremos somente a mano-

br·a de desbordamen to ou de envolvimento. 
Como devemos compreen dê-la ? 

O assal tante, para progredh·, deve procurar esca 
5 

fó-
Par ao gos de f lanqueamento da defesa, e para isso passar fóra de soa 

zona de ação. Esta zona de ação, POl'ém, pód.e ser 11luito e::-.:ten­
sa e até atingir o ~xtremo alca~~e das armas automáticas. Pe 
outro lado, esse moVJmento, admltmdo-se que n ão se . . 

1 05
sivel 

pela presença de outros bosques, arrisca, si é exe::t~~: n1u ito 
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}onge dos bosque a tacado, não ter nenhuma ação nem moral, nem 
material sobre o def ensor bem ins talado en.2 solidos abrigos. Por 
if'SO pensamos CJUe o desbo1·damen to ou o envolvimento se executa· 
J'tÍ costeando as orlas la terais. P1·ocedendo assim, o assaltante es­
capa dos fógos de flanco CJUe l?ru·tcm da orla e ameaçam direta­
mente o defensor. 

Mas ess:a ameaça ser:í suficiente para obrigá-lo a bandonar 
o bosque ? Nem sempre . Certamente, ha nu-merosos exemplos 
,la Grande Guet·t·a, onde uma simples ação de desbordamento bas­
tou Para fazer o adversár io fugir; ao conh'ãri~, muitas vezes, des­
bordado e mesmo envolvido, o inimigo permanecia no seu posto. 

De sort.e que, se póde estabelecer como principio, que o mo­
,rimento de desbordamento deve ser conjugado com nma ação 
executada nn orla frontal. Essa ação realizada com os efetivos 
de infantaria es tritamente inclispensnveis consiste, prim ·iro em 
tomat· pe na ol'la. depois procurar penetrn1· no bosque . E' desse 
modo que a defesa do bosque será :fixada, impedida de fazer agil' 
seus flanqueamentos e manobrada . Asfi:dado na orla frontal, sen­
tindo-se desbovdado ou envolvido, o defensor serú levado, num 
tempo mais ou menos longo, ou a se renrler, ou a se retirar. 

Vejams n execução propriamente dita. do movimento de des­
bordamento ou de envolvimento. 

A infantaria fortemente escalonada em profundidade para 
del.et as surpresas q ue podem surgir do bosque, costeará as or las 
lnt.et·ais sob a proteção de suas bases de fôgo, da artilharia c, 
eventualmente dos can-os . 

Suas bases de fôgo instaladas. geralmente. nos flancos do 
ataque, n eutralizarão os orgãos de fôgo da defesa por tiros si~ 
t ematicos executados contt·a a orla desbordada, realizando de al­
gum. modo vet·dadeu·os "contra-flanquenmentos" . 

A artilharia, por seu lado interdrÚ, de uma parte em apoio 
clireto sobre as orlas desbord;das, de outra parte, em proteção 
sobt·e as zonas de terreno descober to, donde 0 inimigo possa agir 
pot· seu fôgo, nos flancos e nas desembocaduras do bosque. Os 
carros emfim; s i o a taque deles dispõe, costearão as orlas auxi­
}inndo eficazmente a infantaria . 

Como c:onc:luaões : 
A ideia que predomina na tnanobra do atacante é a de em 

p1·incípio, nüo efetuar isola dsunentc nenhum ataque frontal . 
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d . . Jt' os · uma ação A operaç.ão eve comportar do1s atos sunu ane • . . 
fronta l e outra de deshordamento, cu jn amplitude varJara com 
as facilidades oferecidas pelo terreno, mas que, em todos os casos, 
comportará uma progressão de elementos de I. ao longo de uma 
ou das duas orlas laterais do bos(flle atacado . 

Os bosque de pequenas dimensões são geralmente tomados 
por envoh;mento . 

Em qualquer caso a ocupação do objetivo requer, como n~­
cessidades imperiosas, o restabelecimento da ligação com as unl­
dades vizinhas e a limpesa dos arredores imediatos. 

A exploração elo sucesso deve ser rápida e enérgica para pro­
Yeitar os efeitos da sut·presa que os bosques proporcionam· 

·• Antes de sair de uma orla de bosque, é necessát·io restrbele­
cer a ordem nas frações empenhadas, modificat·, si for o caso, 0 

dispositivo de ataque e vel'ifica1.· as ligações. Sáe-se em seguida 
do bosque como de uma base d e partida, e, particularmente. sob 
a proteção de uma base de fógos, fortemente constituída. (R · E · ~ 
C. I. - 2.• parte - n. 670). 

To.do o ataque a um bosque merece um estudo pormenorizado, 
não só no preparo mesmo da operação (estudo dos cal:acteristicos 
do bosque, busca de informações sobre os oTgãos de defesa, etc.) 
como tambem na concepção da manobra (dit·eções, objetivos su­
cessivos do ataque frontal e dos ataques de Ilanco, efetivos a enl­
pregar, apoio de .fogos, o1.·ganiza'ção da limpesa, l ocalisação e nlis­
são das reservas, etc. ) . 
• As mais das vezes a I. só poderá contar com seus própl'ios 
meios e assim mesmo ce1·tos meios (bases do fõgo po1· exen1plo) • 
geralmente não poderão se1: empregados com o maximo de efi­
cacia. Por es.ta razão ela sofrerá duros combates, no meio daS 
peiores emboscada~ que tornam extremamente dificil a 01nnu- • 
tenção da sua coesao . O sucesso dependerá da iniciativa da pru­
dência e da audacia das pequenas unidades da r . Eis p~rque es­
crevemos no inicio e repetimos ago1:a no final da nossa conferên­
cia, esta grande verdade : 

"O combate dos bos que é , antes d e m a is nad a, uma luta d e 

infanta"ria" . 
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O problema do sitio 
Pcb Cnp. \LUIZlO DE ~~. MEKDES 

" () ângulo de sitio I ou sitio) I! o ângulo que forma a I inha 
de sit" com o plano J.orizontal •·. assim se exprime. - quando 
~fine l ques tão - a lns lruc:ão Geral parn o Tiro. P oslo desta 
lórma, .o problema do si li t) ncmhuma dificu)dade npresenla. Cndu 
\Hal sr.be perfcitameniC' medir o ân~ulo as~im formado ou mesmo 
•·n lculo-lo pela ::.ua tangente. · 

i\l a~. o a~sunto não é. clC' nn1ure1a. tão simpl<'.s como parece. 
Vejamos porque: 

A armo do artilharia ;. o prnj1·tíl. Anlf'.S de mai:, nada é prc· 
riso que um mat erial qualrjl J(·r de artilharia. para que pos-"a dar 
~~~ resultados que dêle se e pcr::t, seja em principio. dotado de 
um projctíl eficttz e. ·portanto. dot~do também das melhores qua­
lidades balísticas. 

Em segu ida é pre<'iso que' f'S i f' projPtíl atinja o objel;uo a.~· 
.tiTUJ.laclo. Para se con:::eguir isso f! indispensá,·el ter-se: . 

I l um instrumento de lan('alllento - a peça - que por 
sua cu r"a permitirá lnncar 0 pr:oictíl com a veJocidadf' inicial 

:;, ~ J d . d 
r.eces~ária para levar o projetíl no ponto cseJa o; 

Il ) um reparo para supwlllf !.1 peça ou can~liio propria­
mente dito. estável e resisten/t:. ao mesmo tempo movei c dotado 
de um g rande campp de tiro horitoural e yertical. 

Mus, nüo é rudo. Resta ainda rco;oh·er-se uma :;éric enorme 
d e problemas capita is conccrnenl•·~ ao cmprêg:o do matC'rial du· 
rante o 1 iro, do~ quais faremo~ :)obrcsnir apenas 11estc momento. 
um problema técnico de rea l importiincia: o Pro bel ma do si t io. 

Para que, porém, se a tinja o objetivo designado é preciso 
que a trajetória passe pelo ah•n . Ei~ n c~mpli~ação. i o ah·o 
está t a mesma al lltude que :1 pl"ço. cslara - tpso facto - no 
ponte o~ rc~ião que os rcgulam~ulo~ ch~mrun .. o ponto de quéda 
das tabelas . A soluç:lo é. pots, unedrata e fac il. 
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l · de que a 
a prática o alvo está raramente na mc5ma a tlt? 'd d 

peça . A solução j á nã o tem o mesmo cuuh o de s implict a e. 

De um modo geral. o coma ndante da bateria conhece: . O· 
j d . ~ . "f" D d b" . 8 : batena . I - a 1slancw top ogr a tca o o jettvo a 
1I l - a d ifer ença de a ltitude h li'ntre estes dois pontos . .. 

O A d f" . _ . é o szt.w 
angul o A OB. de acordo com a e un çao acuun, tão : 

do objetivo consider ado que se designa pela letra S. Tern-se en 

I. • • h .. ,. 
tg s -

D 

As tabéla!:' de ti ro dão, em m inutos e centesimos de lllÍ11utos, 
os valo res do âng ulo de si tio S na~ diferentes distancias para uma 
diferenç:t de a llitude de um m '!Lro . . 

"A inf luência do sitio é particu.larmente sensível n_o~ /lfO~ 
realb:ulos á fraca tltstância e com g rande velocidade i nrciOI · 
â ngulo de quéda é, entã o. peq ueno ; um en o de 1 m etro na ~va· 
liaçã o da elevação do alvo póde acarretar um erro de alcance 
no valor de 50 melros". (Instrução Geral para o Tiro,~ 183 n ~ -

Após estas cons iderações prelimina1es, o problem a do si?~ 
<.'onsiste, pois, em ded uzh-se de D e de h, ou de D e de S. o ~ · 
L! ulo de projeção 9 1 da ndo u111a cer ta trajetória T1 passando pe 0 

~l vo . Basta ler-se na tahéla de ti ro, o áng ul o de elevação ~ que 
fig ur a em face da oi stãn e'!i a do ohjelivo D, Hdo na coluna doS 
a lcãnc:-es ( excep çõo fei tas das correções ba üsticas e aérologicas) • 
dando a trajetória T passando por A. Trata-se de deduzir Ç1· 

IDPóTESE DA RIGIDEZ DA TR,AJETóRIA 

Quttndo o áng ulo de sitio é pequeno (inferior a 10 Jl'Ú}esi· 
1110!>) c q ue o â ngulo de ti ro (ej~ ) é inrcrior a lO g ráus, a dmite-se 
q ~u· "<' p ó ele nhlc>t· n LJ"fl jo t c~ ri? pA<~c;nndo p l"lo al vo T t fazeud0 

gu ar em torn o do p onto O, boca da peça, a trajetória T de utll 

â ng ul o igual ao sit io S. Praticamente é o que na rcalidnde se 
passa nos 1 iros tensos, executados com grande velocidade inicial. 

~o movimento de rotaçil o ac ima fa l ad o, a réta O A se so· 
b rep orá á OB . Ora, n d iferença de altitude h sendo pequena crn 
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r ela\ão a distância topogJ·áfica, o ponlo A pódc ser tido como 
deslocando-se sobre a ver tical AB . 

Si o ~ilio é pequeno. dentro dos limites acima indicados. a 
trajetória n5o se deforma rá sensivelmente: ela gira como si fôsse 
r ígida. Na or igem a tangente Oa se ob tém também por rotação 
de Oc de um â ngulo igual a S . Tem-se pois que o ângulo de p t·o­
j eção será : 

<?l = <p + s 
'o ângul o lido na labé , 'l face da distância lopo;,:•·áfica, 

<:orrige-sc de uma quantidarl 6 ual ao ângulo de sitio (positivo 
ou nega ti v o) . 

CORREÇÃO COMPLEMENTAR DO SITIO 

Definição -- A hipotése da rigidez da trajetór ia céssa ue 
e~islir des(le que o ângulo de sitio e o ângulo de tiro tomam va­
lores maiores q ue os limites acima indicados . 

Ao sair da bôca da peça, o projetil acha-se submeti do á 3 
fôrças essenciais: a fôrça exp ansi,·a dos gazes da explosão re­
preseutada pelo, veclor y o, velocidade inicial, a resistência do ar 
R e pela gravidade G. Na origem do movimento, durante a t·o­
tação que conduz OA sobre OB (fig. 1), a deformação da tra-

~ lJ 

-------- - - h 

~ 
O D IJ - --- -- - - -- - --- -------- - ---- -

J!J·' 

j e tória uão é mais despresivel. A velocidad~ inicial e a r esis­
tência do ur, na origem, g iram de, uma quan~1ddadde pGcrfeitamente 
i g u n l no íi ng ul o ele ~ilio S: porem, a g ra\'1 fi e permanece 
c onstantemente vertical. 

O à ngul o das duns íôr~tlS G e R (I ig .. 2) que ugom sohrc 

0 
projetil modifica-se }) rincipalmenle ua on gcm; sua resultante 

107 



498 
A DEFESA NACIONAL OUTUBRO - 1938 

não é a mesma nem em flireção nem em grandct.a. A t rajetória 
por ton:,cguintc se defórma. 

H 
fl 

v .. 

--
--- s 

1\o caso preceden te. o ângu lo fo rmado por C c R ( fig. ~) 
na origem não Lendo sensivelmen te mudado, a trajetória T, (fig. 
1) de base OB póde ser confuudida com a traj etória T de ba~e 
OA. Para se ler o ângu lo Yh in troduz-se no ângul o Cf não !naJS 
a simples eorrcçno do si ti o S. porém, esta mesma eor reçao S 
acres<-idn de uma outra OC que se chama correção complelllenLar 
elo sitio: 

C? t = <? + S + L 

Calculo - Para maior clareza partâmos do cslahelecimento 
da equaçiio de uma tra jetória no vácuo. 

O movimento realiza-se no p lano vertica l contendo n velo· 
c idade inicial . 

Adotando-se como eixo dos x a projeção horizontal da , e· 
locidade inicial, c, como eixo dos y f\ vertical ascendente c ainda. 
partindo-se da equação ge ral de uma pad1bola de d iretriz ~·crtica l 
X:!= 2p)'. leremos como equações do movimento 

d!!x d" -y 
O. - - O' 

dt2 dt:! :::> 

Donde, designando por V 11 n velocidade inic ial, por <? 0 ân­
gu lo de projeção: 

x = V 0 t cos <p 
Y - V o t sen <? % g t!! 
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O mo\ imcnlo é. pois. completamente determinado pelos dois 
e lem entos Jados V o c <?. 

Eliminando-::-c I oLtcm-se a equação da lrajetória: 

a 
1:> 

)' - · xtg ç - ~:! ------- x!! 

v.,:! cos:! 9 

O mesmo rcsuhado será obLirlo se considerarmos a f irrura 3: 
o 

~"ja T a posição do projetíl no tempo t. Fazendo abstraçiio da 

;ztavidade. esse mo\ imento seria rt>tilineo e uniforme : 110 tempo 
I f'Sla ria em A, c 

OA = V,t 

Mac:. o prOJClíl é suhmetido á grswidade. ~o fim do tempo 
0 projetíl ach~He em 1', tal que: 

T cr-sc-•í pois: 

AT - 1~ g t:: ta) 

>~ = 013 -: O'\ cos <? = v,,t. cos 9 
donde !'C tem: 

L=---- t b) 

Vo cos 9 
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1 1. O't~ 
y = BT ::: A B == AT = O A sen <? 12 o 

• 
y = V0 t sen <? - 1/2 Sl2 

ubstituindo-se L pelo seu valor (b): 

" sen <? 

Y = x----- 1h 
x-

rr ___:___--- == 
t: n 

cos '? 
a 
D 

y
0

:!. cos - Q 

I"<?-%--------- x:! 
o v !? cos:! o 

I) • 

. • . • . \.T _ z que separa 
Aba1xamento em um ponlo e a d1stan~1 a l - '-' tan(Tente 

o projetO T do ponto A em que a sua vertJCa l encontra a t> 

ua origem . 
Na expressão (a) acima. temos que 

z = AT = %g L
2 

A expressão (h ) nos dá o valor de t: 

X 
, donde 

V o cos <? 

Z =%g----....:..:.:....­
V02 cos 2 9 

Esla última expressão mostra que, nos pO/U.os de ,,,esllla 
abscissa x, sobre trajetórias de mesma velocidade inicial (I O• P_0• 
rém, de ângulos ele projeção rli.ferentes : "os abaixc1mentos são tn-
1Jersamenle proporcionais aos quadrados dos consenos dos angzrlos 
de projeção". 

Constatou-se que, no caso do tiro tenso sob .,.randes \fe~o­
cidades iniciais, esta propriedade pertencia também bás trajetónas 
no ar. Esta observação é devida ao Tenente de artilh · ... de ma-
. h f ~ p· B an .. nn a rancesa Jton- ressant que em 1848 pesquisando ocerca 
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do pro_blema halistico principal chegou a este resultado· Ela é 
~onhec~d~ sob o nome de hipótese do Aide-Mémoire. E' por s~u 
11Hermedr o que se pôde deduzir um método rápido de construçao 
gráfi_c~ das trajetórias e, uma solução aproximada elo problema 
do Stlto: correção complemen tar. 

Aplicando a hipótese do Aide-Mémoire aos dois pontos A e B 
I fig. I ) de mesma abscissa x sobre as trajetórias T c T 1• temos: 

z . cos !! <?• --. .z, - - - --, porém, Z = x lp: ~ - h 
cos2 q> 

c 2 1 = X Lg <?t 

X tg q'l h 
., 

c os- <?t 1 
- --- --, 11185. 

X L"' C(J COS2 
., 

c ~ r os- 9 
------ - ) L tg2 C(: 

vê-se pe lo exposto que se póde obter nessa equa~no do 'c;egundo 
g rá u um tg 2 9 sem se conhecer 9. Com efeito: 

X tg <;? - h 
X 

X tg ?1 

X 

h 
lg? - X tg <? - tgS 

- cos2 <?t I I + Lg2 C() donde -----

cos:! ~~ tg C(r tg2 ~ -- tg cp + (cos:.o '?t tg ?1 + tg SJ () 
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t\e;;ta equaç.lo con~1ecemos 9 1 e , po~emos pois, c~tlc~~ar 
a;; duas ra izes em Lg y. l ma correspond~> ao li r o verltcal (r; >4:> ) : 
outra ao tiro mergulhante . Conservemos cs: ta última, ela nos da 
o ângu lo C( procurado. 

V ê-sd que êle não depende senão de duas grandezas S e_91 · 
Uma \ e.r. e <?1 dados, q pódc ser c·a lculado c os valores obltdos 
são vá I idos tanto para o 75 como para o 155, isto e, qualquer 

q ue seja o material utilizad o . Da mesma fôrma será a correçíío 
complclamcntar do sitio ri CJUC, a pós estas considerações póde 
ber calcul ada: 

cl + · = ? -- Yl · donde d = ç - l~1 + 5) 

Póde-~e poi~. }Jor meio da equação acima construir-se um 
tf uadro de dupla entrada dando a correção complementar do 
s itio . Es te quadro é o que figura nas l::tbélas de tiro . 

Con>põe-se J e duas partes, uma para os alvos mais elevados 
que a peça (sitio positivo), outr a para os alvos menos elevado 
q:.~e a peça (siti o negativo) . Este quadro é identico para todos 
os materiais . 

Ora , a cot reção complemenlar do s iti o é fundad a, como ,ri­
mos. numa s imples hipótese. 1 

Elo :~c:urcla um erro : constitue como dissemos no começo, 
utna soluçiío aproximada d o prohlema. Baseada em con ições 

\ irrealisáveis na prá tica. está longe de resolver plenamente 
0 

as· 
s unto. nas condições comuns em que é pôslo o problema balislico 

pt inc ipa l: "El't~dar o mo,' irnento, em rela~ão á eixos fixos, do 
centro de ~ravtdade do projelíl , num meto atmosférico calmo 
qlJ e lhe opoe uma resistência tangencial dete t·minada". 

A h~pól~s? ~o. Aide-Mémoire não SI! nplic~ senão imperfei­
tamen te as lt aJelonas curvas sob grande:; vcloctdades iniciais dos 
canhões mod~n~os . Os atuais canh ões [ahricados com metal que 
Leve o seu lum te elástico elevado á proporções enormes pelos 
1110derno:> pro:cssos metalurg icos. capa7es portanto de suportar 
C"' n o rmes pre;;sues de. ordem de 3 . 000 it 3 · 500 kgs. por centime­
tru quadr~do, ne<:essttam para a ju~te;~,a de seus t iros um método 
mais prec tso de determinação do si ti o exalo. 
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!\OMóGRAMOS DE SITIO 

. Esta solução é fundada na utilização das rêdes de trajetó­
nas, ·calculadas. já se vê. pelos recentes métodos balísticos, mé­
todos por arco~ sucessivos (processos de Gâvre e processo de 
G. H. M.). 

Consiste simptesmenle em colocar nas mãos do artilheiro 
uma rêde de traJetórias correspondentes á ângulos de projeção 
regularmente c calonados para carla carga e cada projetíl, por 
conseguinte para cada V0 e cada coeficiente balístico utilizaveis. 

. O nomógramo ou abaco incluso é o de uma granada explo- • 
s1va de 75, carga normal, de Vn = 550 mls. e coeficiente balis· 

l 
Lico C== 7,60 x --: sitio positivo. 

10 1 

. Colocando-se sobre o abaco) na escala do gráfico, a distân­
mn topográfica ou corrigida e, elevando urua perpendicular cor­
espondente á di (erença de nivel entre a bateria e o objeti,·o ter· 

s:-á cliretament~ ou p~r simples interpelação, o ângulo de eleva· 
~·o o da trajetória á utilizar. 

O problema fica assim corretamente resolvido· 
As caudas das Lrajelórias são completadas por uma rêde de 

curvas de correções graduadas em metros· . 
Corno organizar, porém, o abaco? K bastante .la?onoso, 

tendo-se em vista que são necessarios 2 abacos por proJPt~l e por 
ca;ga : uma para os süjos positivos e out.ro para os n~at!v.os · O 
metodo a empreunr para calcu lar os elementos das traJelonas da 
rêde Correspond~nle é o método por arcos, extremamente traba-
lhoso · ~ ~ apesar de sua extrema precisao. . . 
u Exemplo,: Suponl1amos que com o abaco JUIItO t1v~semos 

q e calcular 0 aumento de elevação e dar a uma peça, atirando 
a 6.000 metros sobre 111n objetivo mais alto que a peça de 100 
mell·os, ter-se-ia rapidamente o seguinte resultado :1 

}) - Angulo de elevação 'i = 18° 5
1

• 

lJ J - A diferença de nivel -1- 100 mts. corresponde a um 
aumento de aJcance de + 185 metros . 
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CONCLUSÃO 

Como acabamos de mostrar, o problema do ângulo de sitio 
é de grande importáncia. . 

Dentre as inumeras causas de erros que dificultam a JUStezQ 

do tiro: 
l ""' - erro:. devidos a determinação das coordenadas da peça 

di retrit.: 
2.,- erro na determ ina;.ão da a ltitude da peça diretriz;f 
3" - erro na determinaÇão c utilização das d ireções re e -

Iências; . 
4.o - erros devidos as tabelas de tiro motivados pela tnce:r, 

teza na avali ação das condições aérologicas e balísticas do mo_ 
mento: 

5" - erros ará{icos nas operações com a prancheta:. 
6~ b d . - d d d do objetwo; 
1 - erro na etermmaçno as coor ena as . 
Devemos incl uir o erro com umente cometido na doter:ill:na_, 

ção da a ltitude elo objetivo . Dêsse eno resulta u111 erro e S\_ 
O · 1 · d pela nat-. . ti o . ro. s• agravamo- o com outro erro ocns•ona o d . ,.._ 

reza do processo de ava liação dessa correção - adotan ? . 1nd~, 
vidamente, p or exemplo, a hi pótese da rigidez da trajetona. _Ota.,. 
da complementar do sitio - leremos conside ravelmente pt e J l t . 

cli cado a precisão da nossa preparação ao tiro. 1 
Devemos. pois, urgentemente com pleta r as nossas to.be as cl~ 

tiro e adestrar o nosso pessoa l de acordo com essa o.rientaçã("). 

O analfa betismo 

O E stad o do Piauí cujo períme tro t o t a l atinge 2 .8 0 5 k;·• ~'!:),_ 
area d e 2 4 5 .582 km. quad rad os e cerra d e 848.658 h a b i t3fl ;s• ~~­
s u e apena~ 2 7 9 e s colas d >\s quais d u as d e e n sino s uperi o r · od &'qil\, 
d o cerca d e 44 municípios c 3 h a bi tant es p o r q uilo m etro q~ ;"-~o. 
a t iog4! o E s tado d o Piau í a c i fra d e 1 escol a par a cada gruP0 ~t -Oso 
h b • - . , d d , d p OS I O a at a n tes, o q u e e posatavame nte um ver a e aro espro .s 1· O 

1 . 0 e so "-\.-" exemp o acrma serve apenas p ara mostra r u m aspecto d ~~ 

do problema d o analfabetismo no Brasil. A su a soluçíi.o ep~'t\c!• 
d t d , d , . b . d O •past:a ~ e o os nos e e n ossa maxama oa vont a e. que se · d -~--
o Est ado do P iauí, p a ssa-s e com todos os outros Est flclos a 1:-• 
d e ração. ' 
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O CURSO DE FORT-IFICAÇÃO DO CIAC 
Por A. LEITÃO MACHADO, 1." T en. instrutor do CIAC. 

A FORTIFICAÇÃO estudada no C. A. A. C. é, eminentemente, 
um curso de Fortificação costeira. 

Para complemento de seu livro, o Cel. :Miller (USA) pensa 
em adicionar-lhes as modernas teo1·ias c ideias fortificativas das 
front~iras terrestres, de Normand, Levecque, Chnuvinenu e 
Schwarz, Lo1·nando-o assim o compendio mais completn. em lingua 
porlugucsa, sobt·e a ma teria. 

Se bem que importantíssimas, estas ultimas noções, não estão 
em 1.• urgencia para os artilheiros de costa que cursam o Centro 
e t~rn que ser abandonadas em vista do limitado tempo do curso. 
A Propria materia já compendiada é muito sacrificada por esta 

'falta de tempo e alguns de seus capítulos são, apenas, estudados 
APtl!·.;adamente. 

~o c I A C são abordados conhecimentos de splicaçiio pra­
tica c ilustração tecnica, quasi todos inteiramente n6vos para os 
aluno:, do que ha de mais moderno na poderosa Art. de Costa 
dos E'F.uu, a maior e mais perfeita do mundo . 
. A aeriação de a ssuntos é a pr oprio escala de capítulos do 

h vt:o do Cel. ].\1illcr e para apresenta-la faremos ligeiros comcn­
trHtos desses capítulos. 

CAPITULO 1- PRINCIPIOS GERAIS DA FORTIFICAÇÃO 

1'ouos os tipos de fortificações, terrestres ou costeiras, su­
bordinam-se aos mesmos princípios. 

. ~ll~le capitulo, inicialmente, surge-nos um interessante con­
cetlo da dislinção entre Fortificação Permanente e Fortificação 
Pas~agcira. Difere do nosso antigo modo de distingui-las. 

Siio feitas após, considerações em to1·no do valor da Forli­
fica~ão Perma~ente, valor este muito discutido . Lembremo-nos, 
n~. l·ntanto, que sempre, á ultima hora, correm a pedir-lhe o au­
xllto flrcstimoso e in conteste. 
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A França tem gasto fortunas em atualisar sua célebre "linha 
Marginot" _ 

A Alemanha aprimóra as modernas teorias dos "centros de 
resistencia" dispersos e protegidos por concreto e aço ou massa 
de terra. nas fronteiras de possível invasão. Emprega, atualmente. 
centenas de milhares de homens nessas construções. 

Incontestavelmente essas grandes nações acatam c respeitam 
a Fortificação. 

Parece certo o quasi abandono do tipo •· concentrado" e o 
moderno apêgo aos tipos "dispersos", como os preconisados Por 
Normand ou Levecque, ou altamente dispersos como Schwarz in­
dicou. 

Muito influe o terreno na escolha de um tipo adequado· A. 
topografia, a hidrografia, a especie geológica e a consistencia do 
sólo impõem suas razões e orientam os rumos da ciencia fortifi­
cativa. Não foge a Fortificação, assim a uma lei geral da guerra. 

Cumpre-nos enaltecer aqui, tambem, a tendencia muito atua]. 
. de enterrar, da Fortificação. O sub-solo protege bem e disfa1.·ça 
eficientemente. 

No Cap. I, ainda, são encarados o "emprego futuro" e 
"custo" das obras fortificativas. E' uma pequena orientação, sem 
grande extensão, mas, ótima advertencia. 

Finalmente aparece no mesmo Capitulo 0 estudo das "condi­
ções a serem preenchidas pela fortificação", ou seus principio$ 
e objetivos f undamentais, e seus "elementos essencias". O valol' 
das considerações em torno de tais assuntos ressalta á vista Por 
~ua vultosa importancia. Lembremo-nos outrosim, que tais Prin­
cípios, objetivos e elementos básicos são comuns aos tipos co"· 
teiro e terrest1·es, de fortificações. 

CAPITULO II - COMPARAÇÃO DAS FORTIFIC~ÇõES 

TERRESTRES E DE COSTA 

A comparação desses tipos gira em torno de seus "e)emen­
tos essenciais" . E' de curiosidade realçada. Nela ven1os que o~ 
elementos básicos assumem diferentes impol·tancias relativas, en­
tre as fortificações costeiras e terrestres. Argumenta e discut~ 
os aspectos diferentes e modos de atuar desses tipos de íorlificc­
ções. Tem, este capitulo utilíssimos ensinamentos_ 
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CAPITULO III MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO USADOS 
EM FORTIFI CAÇÃO PERMANENTE 

A s vantagens e desvantagens dos diversos materiais, na cons­
~rução de f ortiíicações (costeiras ou terrestt·es), são encaradas 
?elo nosso ilustre mestre neste capitulo. 

São fcilas· considerações em torno da terra, do concreto, da 
~lvenar·ia e do aço, de modo a se lhes cotejar os valores em rela­
ção á Fortificação. Assume, esse estudo, o maximo do interesse 
rorquc o autor não busca ao acaso ou á simples ideia pessoal, 
c, apoio de suas ~sserções. Indica in teligentemente, apenas, con­
dusões das obser·vações dos ataques ás obras na Grande Guerra, 
por todos os motivos dignas de credito. Cita ainda as observações 
colhidas com t.iros especiais para verificação de efeitos ou expe­
' iencias interessantes que nos EEUU têm sido feitas. · 

CAPI1'ULO IV - O CONCRETO ARMADO NA ,CONSTRUÇ.:\0 
DE FORTIFICAÇõES 

~este capitulo, por avultarem importancia no emprego mo­
derno, noções g-erais e apreciações muito judiciosas, são feitas 
em torno da tecnica de construção de fortificações em concreto. 

Lembremo-nos que o concreto é um material de qualidades 
excelentes para esse uso e particularmente propicio ao Brasil. 

Condensou o Coronel Miller em um capitulo, noções que me­
lhor orientarão e esclarecerão os Oficiais que lidam com obras con­

netadas. 
• , l Quasi sernp1·e e assunto novo para os alunos que o escu arn 

l'Om muita curiosidade e intet·esse. Aprendem as razões gerais dn 
t-esistencia ti compressão, da impermeabilidade, materiais indese­
javeis, etc., do concreto destinado a umn fortificação. Este as-
unto interessa tanto· á 'Fortificação costeira como ú terrestre. 

CAPITULO V- EFEITO DOS PROJETIS E BOMBAS 

Compõe-se de duas pat·tes. 
~a 1." part.e, são estudados os fatores que influem nos efeitos 

"on,idcr·ados e que comportam ensinamentos sobre a munição ade­
JI•ada ao ataque aos diferentes tipos de obras á prova e por sua 

DJ 
117 



soe A DEFESA NACIONAL OUTUBRO- 193!) 

vez o comportamento dos dh·ersos tipos de materiais resistente:< 
{l incidcncia de projetis ou bombas . 

Na 2. porte aparece-nos um apanhado alt·aentc dos efeito:< 
dos projetis de diferentes calibres na Grande Guerra. E' intere::­
santissima . 

Assume, muita vez, a curiosidade de uma leitura de recreio. 
O Ccl. 1\Iiller buscou-as na leit ura dos crí ticos que lhe pare­

ceram mais credenciados . 
Referem-se ás observações nas obras belgas c são mais mi­

nuciosas e detidas nas obt·as .f!-ancesas (Verclun). São fe itas in­
teressantes considerações sobre tais elementos c conclusões sen­
!'atas si1o t iradas. 

l<'inalmente, uma util comparação dos concretos simples c ar­
mado é feita, estribada no compot·t.amenlo desses materiais soh 
o bombardeio. E' um estudo precioso, suave c tão ut.il ti Fortifi­
cação terrestre como á costeira. 

CAPITULO VI - BATERIAS PESADAS DE ARTILHARIA 
DE COSTA 

Dividiu em 4 partes este estudo, o Cel Miller. 
1." parte - Dedicada ao estudo do "tipo disperso" de Ba­

teria de Costa . Neste tipo busca-se a proteção quasi só mente na 
dispersão ou disseminação dos seus elementos. 

2. • porte - Destinada ás apreciações em torno da Bateria 
do "tipo semi-disperso". E' o tipo que procura a proteção ''•' 
duas formas: pela construção "á prova" de part.e de seus çl•'­
menlos c pela dispersão dos ou h-os, apenas. 

3." parte - O "tipo á prova de projelis e bombas'' ou sin•­
plesmente "á prova" é conside1·ado nesta parle. Consideraç(a -t 

muito ligeiras, mesmo porque é um tipo fadado ao desuso ou l 

um uso diminuto, hodiernamente. 
4." parte - Ch eia de novidade pa1·a n ós, elementos de uma 

pauperrima Art. de Costa . Estuda-se a "Art.. sobre trilhos". 
Os s istemas de pontaria em direção, recuo e ancoragem dessa m­
tilharia são passados em revista. São feitas considerações gemi .. , 
utilíssimas. 

Parece-nos, ainda uma vez, que as noções disseminadas nest.' 
capitulo são de real e grande interesse para quaisquer artilheh:C) 

11 8 



OUTUBRO - 1938 

CAPITULo" Vil 

A DEFESA NACIONAL 

POSTOS DE OBSERVAÇÃO E DE 
COMANDO 

Ainda este é u m assunto de realçada e geral importancia. 

509 

Os requisilos, numero, proteção, localisação, tipos. dimen­
siies, etl!., dos P. O. são, convenhamos, noções utilíssimas. 

CAPITULO VIII - l\1UNIÇÃ0 

Em tres partes dividiu o Cel. Mil1er, seu estudo. 
Na I. , parte, t1:atamos das "precauções de segurança". 
A munição se nos apresenta dividida em classes para homo­

g~neidade, quer ?e ordem química, quer de emprego ou utilidade. 
E Un1 estudo organisado e sensato em torno de assunto tão im­
Po'iant e. 

1 Aparece então, uma tabela que, geralmente, não conhecia­
Oflllos. F.:sta tabela dá a s distancias entre os paióis de munição das 
clas~es indicadas e outros paióis ou obns outras (utilidades, ca-
8atio, estradas, etc.) e os pesos maximos de explosivo de cada 
cla~qe que corn segurança, podemos armazenar no mesmo paiól. 

Un1a 0 u tra tabela "de armazenamento'', indica-nos a in­
cornllatibilidade (ou inversamente) entre os el\.l)losivos na arma­
zenagem . 

Sã0 n oções de incontestavel valor. 
. ~a 2. • parte são vistas as condições de m·mazenagem, das 

dtfel·entes especies de e>.l)losivos militares. São tambem enca­
ra.das as exceções á aplicação das tabelas de segurança e dados 
atinentes aos paióis barricadas. 

~a 3.• parte surge-nos um assunto cuja importancia ainda 
se llU!Jtenta no nivel das noções precedentes . Estudamos então 
o ,,. 1 1SoJamento ao ca or" . Noções de propagação do calor e estudo 
dos lllatet·iais isolantes, são consideradas . 

Sabemos que a vida segura ele un1 el\.l)losivo muito depende 
dc:::ll(!s cuidados. 

Sabemos ainda, que um explosivo mal armazenado, que não 
tenha lllerecido cuidados especiais quanto à temperatura e hunti­
J~de <!e seu ambiente, não nos merecerá confiança, nen1 sua efi­
<llencia e regimen de funcionamento serão ga1·antidos. 
~ t'ina!mente, o livro adotado apresenta uma tabela de mate-
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ua1s destinados à armazenagem co1n isolamento térmico, C
0111 os 

~·cspe\!tivos indices de resisten cia à passagem do calor. 
Servem estas noções a todos os O f iciais que lidam com exP:; 

· · · ta b - cução de <' s 1vos e onen n1-nos para oa compreen sao e con s e 
importante problema. 

Bntt·e n ós, infeli zmente, assunto de tal relevancia nem sell'P:~ 
tem sido esclarecidamente e n carado e por isto mes mo, talvez, ne 
sempre tem merecido c uidado especial. 

CAPITULO I X - ENERGI A ELETRICA pARA A AR'l'lLBJ\RlA 
DE COSTA 

t sub­
São aqui difundidos conhecimentos s obre este assun °' 

-dividindo-o e m tres pa1:tes : 

1.• Parte - Geração de e n ergia e s u a t ransmissão. 

2 .• Parte - Motores eletricos pat·a canh ões. 

3 . • Parte - Energia para iluminação, h olofotes, 
ladas, etc. 

CAPITULO X - HOLOFOTES MILITARES 

E n contramos no capitulo X noções interessantes sobre 05 h~' 
l ofotes militares modet·nos, com seu s dis pos itivos auton,aticos { · 
regulação do feixe c de controle . 

São dadas noções de comando à distancia. Por telc·P00ta~i• 
(comando à dis tancia d os dados de pontaria, dire ção e ele-vaça' 
executados pela g uar nição , no h olof ote ) e pot· tcle-corn~ttdo (c 
mando diréto, à distancia, do holofote, dan do-lhe a elevação e · 
direção que se quer). 

CAPITULO XI-- VEN'.riLAÇAO NA ARTILHARIA DE c OST.\ 

São noções, aliás, extens ivas a quaisquer elenrentos, 1ncsn· 
fó1.·a da Artilharia de Costa, qu e n ecessitem d e ventilaçãO· 

Essas noções são muito d esconhecidas e olvidadas . 
Ao fim do capitulo é estudada a ventilação mecanica na Pl.'O"' 

teção col etiva contt·a agentes químicos de guerra. 
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CAP. XII - i\lASCARA.l\fE_~TO 

SII -
Capitulo imporlantissimo. Seu estudo é util aos Oficiais em 

geral. Fazemo-lo em 4 etapas: 
1.• - Pl"incipios gerais - Definição e principio fundamen­

tal do disfarce. Processos de realização do mascaramento. A ob­
servação inimig:t (direta ou indireta). Padrão fotografico. A fór­
llla, a sombra, a textura e a. côr. 

Elementos de "camou.flage ". Fotografias aéreas. Disfarce 
natural e artificial. Importancia do mascaramento. ImpossibiJj­
rlade de segredo dns posições. Obras falsas. Conclusões. Pt·ogra-
lnas de "camouflagc". · 

Para apresentar e encarecer a importancia desta matéria, nada 
mais precisamos que citar estes títulos de sens períodos. 

2.• - l\lascarmnento das posições das péças de Art. de Costa 
- Eslutlamos o mascaramento: 

o - das péças fixas; 
b - das péças de b·ação motorisada; 

d . ' c - as peças sobre trilhos. 
Das péças em geral, de suas posições em matas. terrenos irre-

gu)aras, terrenos abertos, etc .. 
3.• - l\Iascaramento das obras uccessorias - P. O., P. C., 

carnaras, poióis, edifícios, linhas de comnnicações e transmissões, 

etc. etc .. 
4 .• - Cobértas e pm·edcs de disfarce artiiicial - Conclusões 

gerai,;. 
Evidentemente este capitulo interessa, e muito, às arn1as em 

gera] e especialmente à Artilharia. E' ulilissimo e muito interes-

sante. 

Em grandes linhas, esltÍ aqui esboçado o curso de Fortüica­
ção do c. r. A. C. Nosso mes tre e orientador tem sido o Cel. 
Lchman W. Miller do Exercito Norte-Americano . Em cada aula, 
em cada pnles trn, nos menores momentos de trato com o ilustL·o 
111cstre, sentimos sempre sua cornpctencia, sua inteligencia escla­
l'ocida, sua modes tia c uma vontade firme de imprimir um cunho 

Pratico c util ao ensino. 
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Retificação do artigo " O Tiro a Giz n:1 Art. de Cósta " , do 

n . 292 (de Setembro) da " Defesa Nac iona l, de autoria do 1.0 

T en. A. . Leitão Machado . 

1.• ) Na ante penultima linha, i ni cia lmen te, em vez de 1 dp 

n o ma ximo, deve-se le r 1 d p no mínimo . 

2.• ) A T abela de R egula ção em Alca nce publicada não é 

a que atualmente adotamos (e n ela, a l inha de cima não é de 

ti ros cu rtos e s im de tiros lo n g os) . 

Deve ser a dotada a t abela abaix o : 

Bia ..... . ..... . . T A BELA DE REGULAÇAO E l\IALCA)l"CE' 

li Cu r-
I 

To tal d o s tiros ,, 

.llll===:::::i:~t· t=os~=8 =1=[=9::;l=1=0:::::;.1~11 1 1 2 ~~~ 14 1 16 1 16 

~ f o 1 o 1 o 1 o 1 o I 1 o 11 ~ I 1 o 1 ; - 1 o d 

l'i l 1 35 3 5 35 
1
. 35 35 35 I 35 35 ao l 

1

-90 (+1G ) 2 4 0 40 40 I 40 40 35 35 35 35 I 
i -8 0 +1ft G 3 45 I 45 40 40 40 I 40 I 40 40 35 I 
·, -70 +~~G 4 50 I 50 45 1 45 45 40 40 40 40 

.l-_6
5
o
0 

5 55 50 5o so so 45 1 45 45 40 I 
6 60 55 55 50 50 50 45 45 45 

I -4 0 ( Y. G) 7 65 60 , 55 55 50 50 50 45 1 
1'-30 - 1,2G 8 90 ~ 9~0~ 60 60 55 55 55 50 50 I 
11-20 9 65 I as 60 60 55 55 55 

l.
;-to (-lG > 1 10 90 j' 65 · 65 so 60 j 5s i 55 

11 90 65 65 60 60 160 ,, 
I 1 2 I 90 65 65 I 60 60 

li g i 1 I 
90 

l ~~ ,1 Z! U 11 

!1 I LJ_ 
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RC!dotor: E. B FERLICH 

A marcha dos exploradores e do grosso nas 
patrulhas de cavalaria- Estudo teórico da patrulha 

de retaguarda com efetivo de um 
grupo de combate 

Pelo Cap. ANTONIO PEREIRA LIRA 
Redator-chefe da Re\'ist.l de Educ:~ç.1o física 

A experiência é. ainda, com certeza, uma fonte segura de que 
dispomoc; para tirm· conclusões ::;ôbrc os mais variados problemas. 

E' no campo experimental que cbegan1os à realidade dos 

ia los. 
Baseadoc; em tais argumento-;, isto é, baseados na experiência 

Que adquirimos no Regimento Andrade Ne,·es, considemdo a uni­
darle escola da arma, no Curso de Alunos Sargentos de Cavalaria 
e nu E-;cola :Milita1·, vamos aprPsent.alr, a os nossos camaradas, 
alguns detalhes. que julgamos intcrei!SmJtes. sôbre a marcha dos 
<·xnloradores e do grosso nas patrulhas de cavalaria. 

Para isso: 

3
) Considerando que qualquet· que seja a patrulha de Ca\Il-

hll'ln, deverá ter sempre a constituição abaLxo: 

Exploradores - Em maior ou menor número. 
Cmte . - Acompanhado ou niio de agenl.e de transmissão. 
Grosso - P ara protege1· a 111urchn dos exploradores e for-

n~l'nr homens para os golpes de sonda. 
b) Consideranào que os e>.plorado1·es deverão marcha1·, por 

lances, de P.O. em P.O.; que 0 grosso, de abrigo em abrigo; 
c que 

0 
cmt. da patrulha, cn1a:e as ('xplorndores e o grosso. P er­

t:tunt.amos: quais as formações que deverão tomar os explo'ra­
rfores e o grosso, durante cada lance da patrulha ? 

Sem maiores comentários, poderíamos responde1· nos que­

l>Ílo~:~ formulados dizendo: 
_ A ma1·cha dos exploradores c do grosso de uma patrulha 

é função única do teTreno . 
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Com esta resposta, porém, não atingiríamos o nosso objetivo, 
que é o de explicar que nem sempre os explomdores mat·chnnt 
em linha, mas, na maioria dos casos, essa marcha se realiza ertl 

profundidade. 

Este é o ponto que pretendemos frizar. Todos nós, que re· 
c-ebemos os primeiros ens inamentos sôbt·e patrulhas nos campos 
de Jericinó, t.emos essa falsa idéia. 

Os exploradores só poderão marchar em linha , quando se tra­
tar de um campo ou terreno que facilite essa formação. Mesmo. 
marchando em linha. muitas vezes, são êles obrigados a conser· 
var pequenos intervalos. para poderem manter a ligação. 

Quando se trata, porém, <le um terreno cor tado ou coberto, 
O!: exploradores são obri~ndos a mat·char em profundidade. 

Concretizando, podere-mos acrescentar que, nas planícies do 
Rio Grande do Sul, 0 caso geral é o da marcha dos explorado1·es 
e m linha; nas demais 1·egiões do Brasil, Predomina as íorniaçóes 
em profundidade. 

Ajnda no ano passado, quando o Regimento Andrade Neves 
se deslocou para s. Catarina, tivemos a prova evidente do que aca­
bamos de explanar. 

A marcha em estradas como a Rio-S. Paulo, assim como 
~m quasi todas as demais estradas do resto do Brasil (exceção das 
plan ícies suli nas ) , on de a marcha dos exp loradores de f lanco é 
impossível, todos os explo1·adores são obrigados a marchar ern 
profundidade. Tcn t.ar o contrário é o mesmo que atentar contra 
a velocidade de marcha da arma, prejudicando, assim a sua mo-
bilidade. ' 

Quanto à marcha do grosso, poderemos dizer que ela esl:l, 
absolutamente, sujeita ao terreno, à distância do inimigo e à pro­
POl'Ção daquele. 

MARCHA DO GROSSO LONGE DO INIMIGO 

O terreno é o único a comandar a formação de marcha do 
~ro~~o nesse caso. Deve-se preve~·· entretanto, a s formações que 
-ac1htem a mobilidade e o desenf1amento das vistas aéreas e ter­
restres , 
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MARCHA DO GROSSO PERTO DO INIMICO 

Xest.a marcha, deve-se prever, ainda, as formações de com­
bate. 

QUANTO À PROPORÇÃO DO GROSSO 

De um modo geral, o grosso das pah·ulhas de cavalaria não é 
numeroso e, por issQ, em princípio, deve marchar em coluna por 
dois, nas estradas, c em coluna por um, nos terrenos dil.iceis. 

Caso aconteça, porém, que o grosso seja numeroso, outras 
formações deverão ser observadas para ocultá-lo das vistas e dos 
fogos inimigos. 

Em outros Lrabalhos, que publicar emos nesta Revista, va­
mos cogitar do esludo teórico das patrulhas, ora n1archando com 
lodos os explo1·adorcs em linha, ora em p rofundida d e , ora, ainda, 
tom os exploradores dt> um dos f lancos lançados. 

Enfim, estudaremos todos os casos que possam aparecer com 
os exploradores, depen dentes do terren o sôbre o qual seja traça­
do o eixo de marcha ela patrulha. 

lioje, yamos, apenas, tomar a aten ção dos nossos camara­
das, Pru:a n os 1·eportar ao estudo teórico da patrulha de retaguar­
da, com 0 efetivo de um grupo de combate. 

Ficha: 220 
S é rie: S. C. 
Data: 1938 

~~~~~~~============~~~~~~======~ 

E. C 1 A ssunto: E s tudo teórico da Patrulha d e 
t A. •• S. retagu arda com o efeitvo d e um C. C. 

~====~====================~======== 

ó ~-b 
1 o ÚlhoC/P 

~ C6k>J~r.. 
y (im ellf8fiol 

~ /Jiu,dot 

~ fi.;IIK.t#!/ot 
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M ecanis m o d o /Cada lance da patrulha se r ealiza em quah·o fases. 
lance: 

Pa trulha: 

I n im igo: 

F . M .: 

I n imigo : 

'Croquis expli­
·cat i v o d a t.• 

fase : 

/ocupou uma linha do terren o para retardar o :inimigo_ 

' Aproxima-se . 

Abre fôgo, a grande distância, para retat·dar, desde 
o mais longe possível, a marcha do inimigo. 

Recebido a fogos, emprega seus meios a pé ou a ca_ 
valo . 

N'l 

P a t rulha : IP roCUl.'a deter o inimigo, que progride a pé ou de~-___j bo·rda a cavalo . 
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Sargento: Estuda o momento preciso para começar a retrair 
para uma nova linha do terreno ou espera ot·dem 
do tenente (se for o caso) . 

-----------;-----------------------------------------
lnir:nigo: /Força a retirada . 

-----------T--------------------------------------------------
Sa~gento: 

c~oquís ex­
plicativo d a 
2. ~ faae: 

Retira com o fuzileiro (F. M.), municiador e o. re­
municiador, que estava segurando os cavalos, para 
uma nova posição previamente escolhida na carta 
ou no teneno. 

Determina ao cabo fuzileiro que se mantenha na 
posição durante alguns minutos (o tempo a fixar 
será função do tet'l'eno e da pressão do inimigo) 
pru·a dar tempo que o F. M. enb.·e em posição na 
no·1a linha à retaguarda. 

fr;19 -- --- .. 

N'Z JI 
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C abo F u zi­
l e iro: 

E s q u a d ra de 
exp loradores: 

C r oqu í s e x pli ­
cativo d a 3 ." 

fase: 

Sar gen to : 

A DEFESA NACIONAL OUTUBRO - 1938 

Retoma ligação com a esquadlra de exploradore~ 
que e!'tá dividida em dois gru pos (explorado1·es de 
f lanco direito e esquerdo ) . 

P or s inal combin ado, determina a r etirada desta es-

1 
quad~·a . 

Retrai, juntamente com o remuniciador e o auxilia~·r I pelo eixo de marcha. 

1 Ao receber o s inai feito pelo cabo, ou mesmo por imi-

l 
tação, desprende-se do inimigo. 

Reune-se, no eixo de marcha, ao cabo f uzileiro. 

o 
,o o 

9 ír 
~ 
·~ , . -··-- 5yl.~lij8fáoa;~~oCFkjrnccrtJ;J 

t •. 
'; 
* 

Escolhe o local para o F. M. , na nova postçao. 
Escolh e o lugar para os cavalos de mão . 

~ . 

Fuzileiro e mu· Entregam os seus cavalos a o remuniciaclor e entl·am 
n icia d or: em posição com o F . M. 
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IJ 
Remunicia­

dor: 

Sargento 
ainda a 
cavalo: 

Troca de bolsa com o municiador, caso haja neces­
s idade, e leva o cavalo do fuzileiro, do municia­
dor e o seu para o local escolhido pelo sargento. 
E ste fica ainda a cavalo, para, mais ràpidamente, 
receber e distl·ibuir, nas novas pos1ções, os elemen­
tos de seu grupo que ficaram resistindo. 

Depois de escolher o local para o F. M. e para os 
cavalos de mão da esquadra de fuzileiros, vai es­
perai' o cabo fuzileiro na frente, em um bom ponto 
do terreno, donde veja bem a nova posição esco­
lhida á sua 1·etaguarda. 

Deste ponto, determina aos exploradores de flanco 
(dh:eito e esquerdo) suas novas posições no tel'­
reno. 

Conduz o cabo fuzileiro, o remuniciador e o auxiliar, 
já por um caminho deseniiado dos tiros, para jun­
to do F . M . , na nova. posição . 

~\. 
---------+--~----------

Auxiliar· I . 

Cabo fuzilei­
ro e rexnuni­
c:iador: 

-
Sargento: 

E:xploradore& 
dos dois flan­

co,: 

Leva o cavalo do sargento, do cabo fuzileiro e o seu 
próprio para junto dos outros cavalos, no local já 

escolhido pelo sargento. 

Entregam seus cavalos ao auxiliai' e ocupam suas no­
vas posições junto do F. M · 

\ Liga-se com o tenente (se for o caso) · 

I 
Procuram bôa posição de tiro e ligam-se, no centl'o, 

com o sargento e o cabo fuzileiro. 

129 

\ 



520 A DEFESA NACIONAL OUTUBRO - 193& 

======~~--~=====================~ 

Patrulha: 

Cróquis expli­
cativo da 4.0 

fase : 

Espera que o inimigo apareça novamente pau jni­
ciar outra vez o mesmo mecanismo . 

o 

NOTA - A título de conselho pedagógico, acrescentaremo~ que 
tivemos resultados excelen tes, u t ilizando a caixa de areia para 
cnsin~r a os homens as suas diferen tes missões dentro da patrulha. 

Deêm annas ao Brasil: armemo-nos e conomica e 

militar mente, caso contrário sucumbiremos na voragem 

louca de conquistas que avassala o mundo. 
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Secção de EDUCAÇÃO FÍSICA 
Tabela para grupamento homogenio 
Ciclo e lem entar 4 .0 g rau- Ciclo secundario 

Cap. J. DE ALMEIDA FRE1TAS 

ORIGEM DA TA BELA 

Quando em fins de i\1a io de 1936. assumimos a chefia da 
Secção de Educação Física do Colegio 1\Iili tar do Rio de Janeiro, 
!entimos imensa dificuldade para gruparmos, em tempo mínimo, 
~U!; 1. 500 a lunos . As a ulas lun iam começado desde 1." de Abril 
c apenas tin ham sido m ensurados cerca de 300 meninos . 1m· 
punha-se da r ini ~,;i o a instrução, de man eira racional quanto an­
te~. c não encontramos,. do ano anterior, nem a relação dos gru ­
pamentos ele Instrução, nem as fi chas estavam em condições de 
fornecer-nos elementos, q ue permitissem grupar. mesmo em ca ra­
cter pro\ isorio, todo o colegio . Era mister, p ortanto, proceder-,., 
ao:. exames medico e morfo-fi s io logico. isto é, fi char os a lunos. 

depois g rupa-los . 
Parece-nos ser esta , no m omento, a situação da quasi tota­

lidade dos institutos de ensino secunda rio do Brasil . Por isso. 
como contri buição aos que se dedicam a esses assuntos. resol­
' cmos di fundi r 'lossas observações, lendo por escopo, facilitar 
a intcrpr·ctação de pontos menos clnros do regulament o de educa­
ção física . 

Para melhor entendimento do pensamento diretriz na orga­
nizac;ão de 11ossa ta bela, di remos em poucas l inhas. a marcha do 
proces~0 regulamenta r p ara obtermos grupamentos homogeneos. 

CRLPAMEl\TO HOMOGE ·ro SEGU'\DO O R . ED . F. E . 

O rctrul amenlo de Educação Fit: ica diz claramente. que .. os 
;!rupan1cn~os homogenios Lêm por base o valor fi~ico dos indi­
\iduu~ . e que a edade Iisio logica é a un ica, qu: se . ~c~c levar 
••m ccmLa c 11 iio a cronoloa ica. Os ind ividuos sao dtvrd tdos em 
normais ~ poupados, segunt:>do o pa recer do medic~ c cl assif~ca­
,!o::. crn 4. c iclos, delimitados por edades cronologJCa::. : - crei o 
•I ementa r dos ,J, aos 13 anos; c id o secunda ri o dos 13 aos 18 
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ano~: cido .:upcnor dos 18 aos 30 ou 35 ano~: c ciclo da eJade 
madura dos 35 aos 60 :mos. 

d · I I t. co mas 0 s aluno~ o C IC o c ementa r não fazem exame pra 1 ' f 
estão s ujeitos ai":. exames fi s iologicos de 1\larço. Junho e dod. ma 
elo ano . Ficam ;ntciramentc sob a rcsponsnbilidade do )11C JCO. 

I . . I. - rescrcver 
a t"JUCm compete c osm corwcn •cntcmenlc a !;. I(OCS e P d 
o rí'~ime de traba lho que o inst rutor deve seguir. Os a lunos f 

0 

ciclo ~ec-undario :-ón•cnlc são obri~ados ao cxnme pratico no 
101 

f · d O ... · - d 3 o exame clc1 an•). ante::- da.: e.,:aas c et.emhro, por ocnswo o · · 
Ji..,io logico . d · 

Como 'imo:.. as di rclÍHIS g<'rais do mctodo de ensino. e•· 
· d·r· ld d · a01ento xnm u medtco em J JCU n '! sena para proccdt>r no g• up• 

l•omop;cnio nos ciclos. elementar e secundario, uma vez que.~ re· 
g ulamento. n ão p1 ("c;Jsa hem, como determinar a cdade f 1.

51010
• 

~ica. faclor decis i' o. parn obte rmos o va lor fí sico nesses ciclos . 
A partieipaç:io do instrutor , na organiztwão dos grupamen· 

tos. só se p óde fazer !:iC' Illir, a partir dos indi ~id uos de 13 an~s. 
p elas inform:~çoes que e le presta ao medic-o após a realizaç_ao 
dos exames prati co::-. isto é, no fim do ano . Essas infonuaçoes 
$er:lo tomadas em consideração no ano seguinte, por isso. devem 
ser anot::tdac; na fic-ha . 

Antf><: d o 1nicio da ins~rução, o medico. pelo exame ~:iolo~ 
~Ío'o. sep:ua logo os normms dos poupados . Todos os. indnTJduo. 
t:ormais dos J 3 aos 16 anos. p odem se r classi fi cados re~ar­
mC'nte. no mesmo g rupamento, porque são elo mesmo crráu e ciclo. 
Entrel:mto, sem a prete~siio de contesta r os C'Sludos feitos na ~:· 
cola de Joinvil e os qun1s supomos aeonselhttrem a presente dJVI· 
l"ão em e iclos. so.rnos levados pela ohservnção pratica dos fato:. 
entre nós. diferentes dos de la, p ela di, ersidade de c]jma. raçn 
c meio a assi na lar :;randes inconvenientes quer de ordem fisiolo· 
g-ica. quer intelectual. no grupamento em uma mesma wrma, dr 
a luuos de 13 e de 16 anos, salvo raríssimas excepções . 

PROCESSO DOS COLEGIOS E INSTJTUTOS DE E~Sl\0 
SECUl\ D \RIO 

I 

S<rbemos de co lcgios. onde medico e inst rutor costurnam co· 
l ocar em forma, por altura, os a lunos, para em scgUJda, dividi· 
l os em turmas, a que, pomposamente, dão o nome de · grupa· 
mcntos homogcnios'' - islo é - " homogeni o a olho··. 
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OutrO$ 'llinist1 nm a in~lrução de acordo com o ,·alor inte­
lectual; assim. eada scric do curso ginasial fórma uma turma 
fJara as lições ele cducacão Iisica . 

O grupamcuto só ~ homogenio. quando seus componentes 
forem de 'alor fisiologico equi,·alente. E' claro. que unicamente 
il e,tatura ou o 'alo r intelectual. não podem bastar para pre­
enchimento dessa condiC'ão. 

O medico só pócle ~ organ i~ar turma~ homogenias de acordo 
c.om o ,·alor fisio logico regislado nas fichas depois que estas c~ · 
hverem com os perfis tra!:ados. 

TABELA PAHA GRUP \1\IEl\TO HOMOGEi\IO 

Confec•ciouar uma ficha sem as tabelas de calculo adequa­
das, é ta refa. no minin1o, para uma hora : e quando o numero 
•le fiehas a fazer. excede do milhar, surge logo tambem. a falta 
de pesl>oa l habilitado, muito serviço. etc .• e as fi chas vão ficando 
ara as calcndas. 

o\dmitindo porém que haja tabelas de calculo. porque nós 
as lemos toda:. organ it.adas, que os alunos compareçam pronta­
tnentc ao ga biuetc medico. o que é difícil: o preparo, o rstudo 
~os perfis c o rcspecth o grupamento de um milhar de ficha~. 
'ttclusi\'e o tempo gasto em mensurações: consomem uns doi' 
tn4 CSe!-, 

O in~trutor ficu por tanto no seguinte dilema: não dar in::>­
ltução durante esse tempo, o que é contra o regulamento: dm­
~~~trução a grupamentos. que se p ode denominar de "homo~c-
1\Jos a olho" ou ·• recortado~··. o que. não só. é anti-regulamen­
tar. como ~'~'randcmentc p1 eJ· udicial á saúde dos meninos, p odendo 
il e I · I r· Carretar-lhes acidentes e danos que ,·ão inf tllr ma e 1camente 
~urante toda a 'ida. 

PROCESSO USADO EM 1936 

Desej osos, em 1936, de afastar esses i nconvenientes p nssa­
;nos a cogit ar seriamente de um meio, que nos permitisse. de pron­
,?· grupar h omogenicament e os a lunos, mesmo a titul o proviso­
~~, a té que as fi cha& fossem concluídas, afim de darmos começo 
Instrução; e, fizemos então os g rupamentos le,·ando em con-
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sideração a pena::- a e::ta tura c a ca pat' idadc pulmonar. O ficha· 
mento terminado. fo ram fei tas no,·as turmn~ ac rcsccntando-::c 
aqueles e lementos .a cdadc r; rouo logka, o peso c o valor ink· 
lcctual. Tomamo:::. na dete rminação d u cdadc fi s iologica. como 
fatores principais. o peso. a capaciclndc pulmonar. e a estatura. 
l. orgamzamos seri es c rf'sccntes da combinac:;:iio desses ,·alor 
dentro das edade<> c rono logicas. tomadas de dois em dois anos d1 
seguinte modo : 1 l c l 2, 13 c 1 I. ·15 c I 6. 17 c 18 anos. e depoi~ 
di,·idimos as serics em turmns de 30 a luno~. Os grupamentos a~· 
sim obtidos nós c-ons ideramo. homogen ins. <' que realmente foi 
posteriormente con fi rrnado pelo c tudo dos perfis . 

ó fi zeram exceção os po upado!>. qu e racionalmente foram 
g rupado:. a pa1Le . 

T~FLGE\ CJA DO VALOR Jl\TECTUAL 

Comparando as di versas seri es. encontramos indh·iduos d 
1 ~ e até 16 anos. com \alorcs fis iolog i co~ eguuis. a outros de Il 
e 12 a nos. Embora os elementos. peso. capacidade pulmonar 
e.;;tatura coinl'idissem. não p odí amo::; cons idera-los realment· 
c{,'Uae.: . Além ele diferenças d e ordem anatomico- fi s iologicas i11·· 
P?rtantes. que. aque les clcmculos não podia m exp res:;ar. ha1t 1 

a1 nda o fator Jnle lec~ual. Os alunos de 11 c 12 anos de edadi· 
pertenciam ao] .0 ano g inasia l, enquanto que os outros eram do 1.· 
:i.0 e até elo 6.0

• As lições c jogos que int crcssavnm a uns. tornJ· 
, ·am-se, evidentemente, monolonas e fnsticli osas para ·os outrv'· 

urgia, portanto. ma is um elemento importa111 e a se )e\·ar t·:1 

conta no g rupamento homogcn io - o ' a lo r intelectual do :~lu· 
no. O mei o pratico para a determinação des e , a lor é dado pds 
serie que o aluno cursa. 

E ' aconselhavel não grupar alunos das series muito adt­
tadas com o utros das mais atrazadas . A reci p roca, entretanto. njo 
:tp resenta inconveniente a lgum. Ass im alunos dn 1.' seri~. 1"·,. 
c.Jem pertencer, des~e q_u~ tenham valor fi s io logico equi,•alelll~'· 
a turmas de eclu~açao f• s•ca de a lunos até ela 5.> serie . 

OBSERVAÇõES DE 1937 

Em 1937, inicia lmente, adotamos o mesmo processo de lq;t. 
para organização dos grupamentos. c pensamos en tão. em or:· · 
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uizar uma tabe la, onde os valores desses elementos fossem re­
unido:; de maneira mais pratica e menos trabalhosa. 

Começamos então por tomar a frequencia desses el ementos 
~m cada idade, somente os leucodermos, nos anos de 1936 e 1937. 
afim de de terminar. pelo processo do desvio padrão, a media 
\crdadeira de cada um deles. 

O Colcg io Militar do Rio de Janeiro, possujndo alunos de 
lodos os ri ncões do país, descendentes, na quasi totalidade de 
brasileiros, em segunda e lerceha gerações, presta-se bem para 
um estudo muito aproximado da realidade brasileira, wna vez 
que ainda não somos uma raça perfeitamente definida . 

A ti lu I o de i 1 ustração, publicamos o quadro das frequencias 
Jlor edade e a média verdadeira. que nos serviram de base para 
a organização de nossa la bela. 

;,.,.-- Quadro de frequencia e média verdadeira dos alunos do 
Cog1o Mi litar do Rio de Janeiro, no bienio 936-937. 

= 
Eslalu ra peso Cap. puhnouar 

I 
f{ade média freq. média freq. média freq 

, 12 1,46 
1 

128 r 37 
1 

1n 1 2200 106 
13 1,4·8 353 I 4.2 I 34.2 I 2700 348 
14 1,51 506 46 503 1 29oo 5o o 
15 I 1,60 4.27 4.9 437 3300 4·30 
l6 1,65 4·62 52 411 3500 4.07 
] 7 1,68 4·80 55 459 3800 564 
l8 1,70 236 57 24-3 3900 162 
]9 1,70 151 59 151 4200 14·1 

~~02-;;~64~·~~59~;;=6=6~;;';H~00~;;=6=6=== 
Estudando-se a corelação dos diversos elementos do quadro 

ncin1a com a edade c tomando-se como bas~ de apreciaçi\o os es­
L~dos de QuiLelet e Apert, na Franç~; Varnot e Ch aumet na Bel­
~ICa e Viola na Ita lia, notamos, 1Ua1s ou menos, os mesmos coe-
ficien les de variação. . 

Não nos surpreendeu a deficiencia ac~ntuada do peso em 
rclaçiio aos ou tros dados, para as edades ac1ma de 15 anos, por 
que, pelos estudos antyriores, procedidos. nas fichas,' constatamos 
que ha 

110 
Colegio Mililar do Rio de Janeuo cerca de 40 por cento 
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de d~nutridos. sendo a maior p ercentagem encontrada nos ex­
ternos . (Artigo sobre o assunto, publicado na " Folha do Bra­
sil ), .. O uni co meio para obviar tal inconveniente, aliás, comum • 
a todos os Colegios do Rio e das grandes cidades do Brasi l, e o 
internato ou pelo menos o semi-inte rnato obrigalorios. 

Não temos a pretensão,. de havermos feito trabalho il1tangivel 
e definitivo, Jlorque sendo ele baseado na Estatística, deven 1 te r 
maior numero de observações, o que não nos foi possível co­
lecionar. 

Quando atingíamos o termino de nossos estudos, nos mostra­
·ram a tabela de " Christmas", semelhante á nossa, poréem. des­
tinada a competições esporlivas, segundo o metodo americano. e 
para esse povo, que é Lambem uma raça definida. 

E. como o objetivo colimaclo, difere bastante dos dac-uela 
tabela, resolvemos dar pub1icidade a nossa, aduzindo as r óes 
seguintes : 

TABELA DE 
l. 

CLASSIF ICAÇÃO PARA GRUPAi\lEl'i1 0 
H OMOGENIO I 

~ c:---

Capacidade 
Pontos Idade Estatura Peso Pulmonar Pontos 

1 ~i.6 1 1,3~T . 28 1~.600 I 1 
2 1,34 30 1,800 2 
3 12 1 1,38 I 32 1 2,ooo 3 
4 12,6 1,4·2 1 36 2,200 4 
5 13 1,46 4,0 2,400 5 , 
6 13,6 1,50 43 2,600 6 
7 14 1,54 46 2,700 7 
8 14.,6 1,57 49 2,900 8 
9 15 1,60 52 3,100 9 

10 15,6 1,62 54. 3,300 10 
11 16 1,64. 56 3,4.00 11 
12 16,6 1,66 58 3,500 12 
13 17 1,68 60 3,650 13 
14 . 17,6 1,69 6- 3,800 14 
15 I. 18 1,70 62 3,900 15 
16 19,6 1,70 64 4,200 16 
17 20 1,70 65 4,500 17 
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O ~IA \EJO DA T \BEL:\ 

. Es..."<!ncialmcn tc pratica. como é. basta para seu emprego con· 
··~nJ ente obscnar-sc o ~cgui nte: 

- Imedia tamente após os exames medicos e morfo-fisiolo· 
liro: {:medico ou um de seus auxil iares, Yae separando as f ichas 
Pll\ ;>grupos pel as cc1aclcs. 11 e 12 anos. 13 e 14 anos. 15 e 16 
·no~, 17 e ] 8 anos c acima ele 19 anos (inclusive) . 

- Terminados os exa mes atribue-se a cada ficha o total de 
~onto:. correspondentes a soma dos pontos da edade, estatura, 
fJrso c capacidade p ulmonar marcados na tabela. 

- • Coloca-se em ordem crescente de pontos cada um dos 
~uatJ primeiro grup os de f ichas e depois dh•ide-sc em turmas 
de 311t' ,]unos . 

::: 1- Os a lunos do quin to grupo são classificados apenas. l ·· . uai!' e poupados. Os normais. podem ser di,·ididos por 
tura. somente para maior estetica na instrução. 

- Os alunos considerados poupados. são grupados sepa· 
:adarnentc e a critcrio excl usiYo do medico . 

- Devem ser considerados p oupados até juizo dcfinitiYO 
•lo medico os indivídu os que apresenta rem : 

, à- a diferença de mais ele 10 cenlimetros na estatura. até 
•l anos c demais de 15 centímetros acima dessa edade, tomados 
"rn relação a média da tabela . 

, h - menos de 6, 8 c 10 quilos, respecti,·amenLe .. p ara as 
'dades 11 e 12 anos, 13 e 14 anos e de 15 anos para erma; 

c- mais de 10, 15 e 20 quilos p ara essas mesmas edad«is; 

d - menos de 200, 300 e 400 cc. para as' edades 11 c 12 
4llos. 13 c 14.- anos c 15 c 16 anos ; 

. e - menos de 3 . 500 cc. de capacidade pulmonar para os 
Jndividuos de 17 anos em diante . 
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Essas diferenças, referem-se sempre ás medidas estipuladas 
na tabela para a altura correspondente . 

Faço \' Otos que a publicação dessas observações sirvam d~ 
estimulo pa ra incremenla r o desenvolvimento do estudo da educa­
ção fí sica enlrc nós . 

Disse o Gen Chanzy - " F a ites n aus des hommes. nous en 
f eron des solda ts" . 

N OTA - A os alu nos, cuja estatura, peso ou capacidade pul­
mona.· excederem o maximo desta, serão a tribuidos 18 pontos 
para ca da elemento. 

INTERCAMBIO ARGENTINO- BRASILEIRO 

Periodo de 1918 - 1937: 
-O Brasibcomprou na Argentina 141 milhõeS de 

libras esterlinas. 
- · A Argentina comprou ·no Brasil 86 milhõeS de 

libras. 
- Deficit : 55 milhões de libras. 
Eis aí a beleza d ·e nossa economia dirigida. 
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A preparação física da Nação 
Cadete OTA \1:0 ALVES VELHO 

Passando-se em revista as estatísticas demográfico-sa­
nitárias de varias pai=es e confrontando-as com as das di­
t·ersas regiões brasileiras, deparamos com um alarmante 
contraste que põe bem a claro a existencia de mais um as­
pecto do problema nacional, pro/ undamente grave, que, 
pelas suas características, encontra na educação física su­
periormente orientada, uma base primordial de solução. 

Exêmplo frisante do alcance de uma tal oriéntação en­
contramos nos últimos Jogos Olímpicos realizados em Ber­
lim. Unânimes são todos os entendidos em afirmar que o 
êxito da representaçâo germanica f oi a consequência lógica 
de uma preparação física intensiva da mocidade. 

Não é propriamente o fato do triunfo coletivo que me­
rece realce, mas sim os procéssos adotádos para atingir 
êsse aluo, firmados em nma propaganda entusiástica do 
mais patriótico nacionalismo e com objetivos que vão mui­
to além da finalidade restrita das competições olímpicas. 

A educação física acompanha, na Alemanha, a evo­
lução do individuo. As crianças são acarinhadas e pro­
tegidas, proporcionando-se-lhes uma vida sã ao ar livre. e 
ao sol, disciplinando-se-lhes os instintos desde a segunda zn­
/ancia por meio de uma ginástica inteligente_, que simu.lta­
neamente estimúla fu.nções e amplía energras. Por zsso 
os homens são fortes, as mu,lheres sadías e desembr:rraçaclas, 
os campeões e 1·ecorçlistas moeda corrente para prestigio 
internacional do país. 

Foi esta a. grande lição que a Alemanha deu, ao Mundo. 
Uma raça forte e triunfante não se prepara de improviso, 
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nem por znzczativa de entidades particulares, que vivem. 
discutindo e perdendo o melhor de sua vitalidade em ques­
tões mais próprias de politiqueiros do que de esportistas. 
Cabe ao Estado incluir o esporte, e antes dêle a educação 
física elementar, no ról dos fatôres de ordem pública que 
lhe compete gzâar e desenvolver, encaminhando-o dentro 
dos seus princípios sociais e no rumo da grandeza pátria. 

* * 
1 á se tem legislado no Brasil sôbre educação física, 

mtrodnzindo-se a ginástica suéca nos programas ele ensino. 
mas só pa.ra taiJar a bôca dos críticos e oposicionistas. 

E' preciso proclamá-la como mais impo1•tante elo que 
() ensino de muitas ontras coisas, resultando inuteis na viela -i 
prática. Os homens do século XX têm curtos dias de vüla; 
não devemos sobrecarregá-los com um peso morto de co· 
nhecimentos inócuos. 

O treinamento físico dos moços torna-se indispensá uel 
para promo1.Jer o seu desenvolvimento, para disciplinar o.~ 
seus nervos, dar-lhes confiança e alegria. 

Com o ensino da ginástica deviam ser ministra<los os 
princípios imprescin~iveis de higiêne, de fórma a obter do 
aluno o gosto pela conservação da saúde e pela manutençãll 
de seu corpo dentro das bôas regras. 

O receio da doença, o medo da morte que leva aos aga· 
zalhas excessivos e à janéla fechada, géra a pusilanimidant·. 
faz dobrar a f!Spinha. 

A confiança na saúde que se co!tserva, aumenta e dt .. 
fende pelas hábitos de ztma sã e inteligente higiene, propor· 
ciona entusiasmo, fortalece, faz caminhar de cabeça levan· 
tada, olhando em frente com lealdade. 
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o 
Nem todos têm a saúde que desejam, mas muitos são 

responsáveis pelos sofrimentos que os atormentam, e que, 
muito bPm, poderiam ter etJÍtado. 

l ulgamos ser mais útil ao futuro ele nossa raça ern 
formação o ensino da ginástica e dos conhecimentos higie­
nicos necessários à defesa da saúde, do que saber de cór 
os nomes dos faraós do Egito e muitas outras bugigangas 
sem qualquer valor além do ilustrativo, e que são esqueci­
das em muito menos tempo do que o dispendido em apren­
dê-lcts. 

A primeira coisa que se nos devia ensinar era como 
devíamos viver, o que nos convinha comer, que exercícios 

.. 

e que normas higienicas nos poderiam levar ao melhor e • 
mais perfeito aproveitamento do corpo, de modo a tornnr-
mo-nos robustos e sadios. 

* * * 
Sob o ponto de vista da defesa nacional, o problema 

da preparação física não póde deixar de interessar no mais 
alto gráu. 

Ntio obstante todos os progressos realizados 110 campo 
do armamento e da técnica, o homem continzía sendo o 
/atôr imutável da batalha, porque só êle conduz as máqui­
nas, só êle maneja as armas. A perfeição do material ram­
ca podr-rá substituir em absoluto o soldado, que se exige 
cada vez mais ágil, mais vivo, mais resistente e mais ins­
truido. 

A edu.cação física tem que ser por isso considerada 
corno uma das pedras ângulares do edifício bélico. 

São desoLadores os índices fornecidos anualmente 
rzcêrca das condições físicas em que a maioria dos recrzaas 
se apresenta às fileiras. O Exército só poderá fazer solda: 
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dos aptos para aguerra desde que disponha ele homens vi­
gorosos e resistentes, devidamente adextrados, com hábitos 
de esforço muscular e com vontade disciplinada, o gue só 
se obtém pela ginástica e pelo espórte. 

Para garantia do porvir do Brasil precisamos de uma 
iuventude higida educada desde os bancos ela escola primá­
ria dentro das bôas normas da eugenía. 

Braços sólidos para defender a Pátria, sangue puro 
que não envenene os filhos, saúde que assegure um trabalho 
honrado e e f iciênte. 

\ 

Liberta -te d essa embriaguez; torna a ti. A gora _ acordado 

e ntende bem que eram sonhos a p e n as o q u e p erturbava; abra 

hem os o lhos e e n car a o q)'le vês como e n caravas o s sonhos que 

t e! p erturbavam. - MARCO AURELIO. 
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TOPOGRAFIA PARA SARGENTOS 
(CONTINUAÇAO) 

OBJETO DA PLANIMETRIA - ALTIMETRIA 

CONVENÇõES CART OGRAFICAS 

17 

Planimetria e Altime tria - O conjunto de opera­
ções a que procedemos para construir uma carta, póde 
er dividido em duas partes bem distintas. 

Primeiramente projetam os sobre um plano qual­
~~uer considerado abaixo do sólo, todos os pontos nota­
:eis do terreno : o conjunto dessas proj eções, transpor­
tado numa escala qualquer para uma fo lha de papel 
nos dará uma primeira imagem da configuração do ter­
"eno sem indicar absolutam ente nada quanto ao r ele­
·O; estas operações preliminal'es constituem objeto da 
Planitnetria . 

lVIas, para que a carta possa fot·necer todas as in-
Icações neces::;arias não é bastante que nela se encon­

'rern figura dos todos os rios, todas as construções e to­
das as estradas existentes no terreno. E' preciso que 
In dique ainda a a ltura relativa dos diferentes pontos 
~a superfície do sólo, de maneira que possamos reco­
llhecer á simples vista, t odos os movimentos do terreno 
~d istinguir imediata mente uma montanha dum vale ou 
luma planície. Este trabalho complementar, que dá fi­
almente n carta a fisionom ia exata do terreno é estu­
lado na A ltimetria. 

PLAN IMETRIA 

A r epr esentação das rninucias planimetri~as _se faz 
~m o auxilio de certos s inais, denominados smars con­
~encionais. 

Sinais convencionais - Para que se possam repre­
''ntar de maneira legível sobre a carta é necessa1io 
.ue os detalhes planimetricos, reduzidos a escala, pos-
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. d 0 perienci/ sam matenalmente ser desenha os. ra, a ex d. 
pro,·a ser impossível r epr esentar g raficamente ou IS-

t . . - · f · 0 0002 nem mgmr numa carta dimensao m enor a m, ' 
1. ·te ,-er-t raçar duas para lelas afastadas, dado este JIDI. ' e 

nos-iamos for çados a despreza1· os detalhes muito ~ · 
quenos por não poder em ser desenhados na escala a o­
iada; por outro lado, porém, as minucias de pequenas 
dimensões podem ser muito im portan tes, uma. ponte .~e 
4 m., por exemplo, é um deta lhe planimetnco mm 0 

im portante, que não teria r epresentação na esc~la de 
1/50 . 000. l?oi necessario então recorrer aos sinaiS con­
vencionais, su bordinados ás seguintes r egras : 

1.0 ) - 1'ém dimensões arbitrarias, sem relação al­
guma com a dim ensão r eal do objeto que representan1· 

Ex.: Na carta da Vila MHitar 1/ 20. 000, a estrada 
que vai da Estação da Vila ao Stand de Tiro parece 
t er 10 m. de largura, quando sabemos não ter na rea­
lidade mais de 5 m. 

2. 0 ) - Numa dada escala os sinais convencionai~ 
representam sempre da mesma maneira os detalhes d•t-1 
mesma natureza. 

Ex.: (Cart a da Vila Militar l / 20. 000) -A estra­
da que vai para o Bebedouro (SE. do Morro da Ja­
queira e a estrada que passa entre as cótas 60 (Ge­
meas ) e o Morro do Carrapato, estão representadas dn 
mesma maneira, no entanto, sabemos terem larguras 
diversas . Todas as pontes da carta citada são reprl:'­
sentadas com o mesmo sinal, muito embora sejam be111 

diversas urnas das outras, não só em dimensões cont11 

no material de que são construídas (madeira alYena-
ria, etc.) . ' 

CONVENÇõES CARTOGRAFICAS (S. G. M.) 

Convenção das tintas - Na cartogt·afia oficial do 
B_:asil, ad~tarn-~e, pAresentemente, as seguintes conven­
çoes, rela~1vas as cores : azul,_ para as aguas ; negro, 
para as VIas ferreas, construçoes e limites . vermelho, 
para as estradas de rodagem e verde, para ~ vegetação. 
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ALTIMETRIA 

REPRESENTAÇÃO DAS FóRMAS DO TERRENO 

A repr esentação sobre as cartas das fórmas do t er­
l'eno Póde ser feita por processos diferentes: curvas de 
nível, achuria s, etc. 

Cul"vas de nivel - O processo por nós mais usado 
~ara a representação das fórmas do terreno é o das 
curvas de nível . Este processo consiste em reunir, so­
b~·e um movimento do terreno todos os pontos da mesma 
cota Por linhas que tem o nome de curvas de nive l; re­
presentando-as, em seguida, no plano da carta, tere­
mos Pela sua fórma, uma ideia do movimento do ter­
reno conside1·ado. 

Suponhamos uma elevação a representar, fig. 4 ; 
cortamo-la por p lanos horizontais de diversas alturas 
10, 20, 30, etc. Estes p lanos cortam-na segundo as cur­
vas C, C', C" , todos os pontos dessas curvas que têm, 
t·espectivamente, as cótas 10, 20, 30. 

P r ojetemos agora essas curvas sobre o plano de 
c?mparação P: obteremos como projeção as curvas c, 
c e c", respectiYamente de cótas 10, 2 0 e 30. Esta é 
a representação sobre o plano, da elevação consider ada. 

Equidis tancia natura l - Chama-se assim a distan­
Cia vertical que separa uns dos outros, os planos supos­
tos. Ela é constante e designa-se por E . 
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fg.4 
f 

Equidistancia grafica - E' a equidistancia natural 
1·eduzida a escala da carta. Designa-se po1~ e. 

e 1 

E M 

Curvas m estras - Para permitir a quem utiliza a 
carta, acompanhar melhor uma curva de nive1, resol­
veu-se r eforçar certas curvas de nivel que recebem o 
nome de curvas mestras. 

Curvas intercaladas- As vezes entre duas curras 
de nivel existe um detalhe importante do terreno, unta 
particularidade do relevo q~e convem representar. 
Para isso utilisam-se as curvas Intercaladas traçadas colll 
linha interrompida a meia equidistancia entre duas 
curvas. 
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REPRESENTAÇÃO DAS FóRMAS DO TERRENO POR 
ACHURIAS 

. Achurias - Chamam-se a churias as projeções ho­
I'lzontais das linhas de maio1: declive compreendidas en­
h·e as curvas de nível. A f igura 5, é um exemplo de uma 
elevação representada p elo sistema das achurias. 

~\\ 111/~ 
.... .:::: ... .' \ I /_..,.. ;:::::::::::.. - ........ , --- ................ -:::: --- -:: -,, ~ ----
:::. "/I ( \ '' .:::::::::-""/ :-.... 

/;; 1111\\\' 
flj6 

PRINCIPAIS ELEMENTOS DO RELEVO 

A) - Linhas car acte rísticas. 

As linhas caracter ísticas enquadram completamente 
os movimentos do só lo e são linha de "thalweg" (ou 
cle r eunião das aguas) e linha de crista (ou divisão das 
aguas) . 

A linha de "t ha lweg" é a interseção do p é de duas 
~u p er:ficies em declive ; apresenta ao observador o as­
Pecto de um livro aber to que se lê, definem ordinar ia­
lllente 0 f undo de um vale e são linhas de reunião das \ 
aguas, (fig. 5.''' ) . 
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f'J· 6a 

A linha de crista é a intersecão das partes mais 
altas de duas superficies inclinadás uma para a outra 
apresentando-nos o aspecto da lombada dum livro aber­
to virado de dorso, fig. 5-b, denomina-se, tambem, li­
nha de divisão das aguas. De fato, as aguas caídas 
numa qualquer das vertentes que formam a linha de 
crista desce para o vale dum lado e doutro da linha de 
crista . 

f!J. ób 

B) - Movimentos elementares do terreno. 

Os movimentos elementares do terreno são : a ver­
tente a garupa e o vale. 

Vertente: - é uma superfície inclinada que lig-a 
nma liriha ele crista a uma linha de "thalweg". E' re­
presentada nas curvas ele nivel aproximadamente pa­
ralelas. Ex. : (Carta da Vila Militar) o ·Morro do Pe­
riquito apresenta tres vertentes: uma face N., a segun­
da virada para SE. e uma terceira fazendo frente a SO . . 
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Garupa : - é um movimento do terreno que apre­
senta a sua convexidade voltada para o observador: 
duas vertentes que se reunem segundo uma linha de 
crista inclinada sempre no mesmo sentido, fig. 5 c. 

flg 5c 

Va le: - é uma depressão formada por duas ver­
tentes que se reun em segundo ·uma linha de "thalweg"; 
c vale é em gera l mais estreito do que a garupa e a 
cavidade das curvas que o constituem está voltada para 

IJa parte mais baixa. A garupa é, ao contrario, mais 
arredondada e constituída por curvas que voltam a sua 
cavidade para a parte mais alta. Características que 
Permitem disting·uir uma garupa dum vale, fig. 5 d. 

; 

fig 6ó 

C ) - Movime ntos compostos. 

Os movimentos compostos são : o Mame lão, a Ba­
cia, o Cólo e o E sporão. 

Ma melão - Duas ou mais garupas que se reunem 
Produzem um m amelão; é um movrmento do t erreno 
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cujas vertentes se abaixam de todos os lados a partir 
do cume. T em o aspecto de varias cur vas fechadas 
que se envolve, de sorte que a cóta da curva de nivel 
envolvente é a mais baixa, fig. 6. 

Bacia - E' o inversos do Mamelão e se forma pela 
reunião de dois ou mais vales que se defrontam. Tem 
na carta o a specto sem elhante ao do m amelão, com a 
diferença, porém, de que as curvas de nivel de menor 
cóta são envolvidas pelas de maior. cóta, fig. 6-a. J 

S§020 30 
jtg. ÔB 

Cólo - A reu:nH}o de duas garupas e dois vales 
produz um Cólo . Este nome cabe mais especialmenh' 
ao ponto C de encontro das linhas de "tbalweg" dos 
vales opostos com a linha de crista das duas garupa:! 
que se defrontam. Compare-se muitas vezes o Cólo 
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fig.6h 

Esporão - 1\II ui tas vezes a parte terminal duma 
1Jlinha de crista, em lugar de descer até o "thalweg" 

formando uma garupa, eleva-se antes, dando lugar a 

um movimento do teneno F, uma especie dum mame­
lão secundario que se denomina Esporão, fig. 6-b . 

161 



!6 A DEFESA NACIONAL OUTUBRO· 1938 1" 

PROBLEMAS DE ALTIMETRIA 

a) Inclinação do te rre no. 

Inclinação do terreno é o angulo que forma uma cer­
ta porção do terreno com o plano horizontal. E' medi­
do pelo angulo que entre si formam a linha de maior 
declive do terreno e a sua projeção no plano hor izontal. 
A linha de maior declive é perpendicular àS curvas de 
nível. A fig. 7 nos dá uma idéa. 

/lV i f b 
D 

f(g.l 

O angulo de inclinação do terreno é comumente 
medido em por-cento ( % ),que é o numero de metros que 
se ganha em altura quando se percorre uma distancia 
inclinada correspondente a 100 m na horizontal. Exem­
plo: - Distancia grafica entre duas curvas de nível. 
?m,02; equidistancia natural, 10 m; Escala da Carta 
.L / 20.000. Qual é a inclinação do terreno neste t recho? 

\ 

Soluç ão - om;02 X 20.000 = 400. 
P ara 400m sobe-se 10m; para. 100m sobe-se x Ill· 
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X = 

100 X 10 

400 
i = 2,5 'lé 

2,5 

b} D et erminação d a cóta de um p onto. 

Si o ponto está situado sobre uma curva de nível a 
sua cóta é a da curva em que se encontra.. Suponha­
mos que queremos saber a cóta de um ponto qualquer si­
tuado entre as curvas d·e nivel 40 e 50 (fig. 7) é neces­
sário um raciocínio simples : tiremos a linha de maior 
inclinação do terreno que passa por B; ela encontra as 

,;;& 
fig lb 

curvas de nivel 40,.e 50 respectivamente em C e D. De 
C a D o terreno sobe 10m. A grandeza gráfica CD é 
Om,Ol 5. Do C a B quanto subirá? (Grandez'a gráfica 
C)3 Om,008). 

Om,Ol5 :10m: :Om,008 :x 

X = 
Om,008 X 10 

Om,015 
= 5,3 

Cóta do Ponto B = 45m,3 
Por raciocinio simples se resolve o problema inver­

so: situar um ponto dado pela sua cóta. 

c) Traçar um caminho d e de clive da do. 

Admitamos que a partir do pon~o P queremos ~ubir 
na encosta representada ao lado (f1g. 8) por me10 de 
um caminho de declive 20 % . 
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De P a té a curva de nivel seguinte deve subir 10m; 
portanto, precisamos percorrer na horizontal: 

100 :20 : :x :'10 

100 X 10 
X = - = 50 

20 
x = 50m 

Tomamos com o compasso o comprimento gráfico 
correspondente a 50m na escala considerada e com o 
centro em P, cortamos a curva de nível 30 em a e a'; 1 
ligando P a a teremos um caminho que satisfaz as con· 
dições do problema. Apartir do ponto a fazemos o 
mesmo na curva de nive1 40 e assim por deante até atin· 
gir o ponto desejado. 

Quando o raio do compasso não atingir a curYil 
mediata, é que a inclinação neste trecho é inferior a 20 5í · 

d) Perfil do tereno segundo uma direção dada. 

Essa operação que constitue um dos problemas inl· 
portantes no estudo das cartas de uma região pode ser 
assim enunciado. P or exemplo: ' 

"Achar o perfil do terreno representado com cur· 
vas de nível, em uma carta na escala de l /20 000 se· 
gundo uma direção dada". " ' 

Seja AB a direção, segundo a qual queremos 0 per· 
fil do terreno represe~tado por curvas de cótas : 1 0~· 
20m, 30m, 40rn, 50m, f1g. 9. Traça-se uma linha réta X1· 
paralela à direção AB, quando na propria carta ou eJ11 
posição qualquer quando em outro papel. ' 

154 



ll OUTUBRO - 1938 A DEfESA NACIONAL 29 

O plano do perfil encontra as curvas de nivel nos 
pontos: a, b, c, d, e, f, g, h, i, j. Adotando a escala 
Yertical 1/ 2.000, dez vezes maior que a horizontal, va­
mos determinar as posicões desses pontos no plano do 
pelfil. ~ 

')7}/as. 
~ tjloiJOO 

• 1/UJOJJ 

Marcando em XY, as posições dos pontos a, b, c, d, 
e, f, g, h, i, j, depois de medidos os respectivos afasta­
mentos e levantando por eles perpendiculares a XY, es­
tas irão determinar pelo encont-ro com as rétas 20-20, 
30-30, 40-40 e 50-50, correspondentes ás suas cótas, os 
Pontos do terreno de a a j , em suas posições relativas. 

Bastará unir esses pontos por uma linha contínua 
Para se ter o perfil do terr eno segundo o alinhamento AB. 

Como importante aplicação do problema que aca­
lJamos de resolver, podemos formular o seguinte pro­
blema : 

"Determinar , em uma ca:rta desenhada com curvas 
de nivel as zonas desenfiadas das vistas de um observa­
dor situ~do em um ponto do ten-eno". 

A resolução deste problema exige o desenho deva­
l'ios perfis irradiantes do ponto de' observação, para, em 
seguida traçarmos nesses perfis rétas 1JQ.ngentes às 

curvas s~Jientes de relevo do sólo, passando pelo ponto 
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que representa o orgão visual do observador. As zonas 
situadas abaixo dos segmentos aessas tangentes, além 
dos pontos d e tangencia, estão em angulo morto e são 
denominadas zonas desenfiadas. 

1 I I 
i I I 
I I I 

I 
. I 

Transportamos para a carta os pontos que limitam 
as zonas desenfiadas do perfil. 

A união dos ponto.s que nas diferentes direções, li~ 
mitam as zonas desenf1adas na carta, teremos ,assim ss 
faixas do terreno por onde poderá marchar vma troPil 
sem ser vista pelo observador, fig. 9-b. 
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Legislação bras i lei r a do petroleo 
(Trad.) 

FONTE: "Boletim de Informaciones Petroleras", de Maio 
de 1938 . 

TITULO: "A Nova Legislação do Petróleo no Brasil. 

Pelo DR. JULIO AGUIRRE CELIZ, advogado Consultor do 
Jacimientos Petroliferos Fiscntes - Argentina). 

"De três anos a esta parte, a grande nação irmã estabele­
ceu disposições que, em seu complexo integral, constituem um 
novo regime legal de minas, e, mais especialmente, dos hidro­
~arburetos. 

Inserimos neste número as disposições constitucionais, legais 
~ e regulamentares, a que acabamos de nos referir, por considerá­

las de grar.de interêsse para o estudo comparado da matéria. 
Até o ano de 1934, vigO'rou no Brasil o principio arcáico do 

que as minas constituem um accessório da propriedade do solo. 
Este conceito, arraigado sólidamente na doutrina jurídica até 
princípios do século passado, vem cedendo terreno, paralelamente 
com a evolu~ão das indústrias e o comércio no mundo, à teoria 
tegnlisla, segundo a qual o papel jurídico da mina, como in­
dú~trin básica para a incorporação à economia g~'ral, dos ele­
mentos, tão numerosos quão importantes, exigidos pelas crescen­
tes necegsidades da vida moderna, deve equiparar-se, seniio supe­
rar o da propriedade superficiária. 

Chama-se doutrina rega lista, sistema dominai, teoria de "res 
laullius", o princípio adotado hoje pelo Brasil, o certo é que seus 
ardentes defensores: Mirabeau, Girardin, Locré, Dalloz, Chepps, 
Turgot, Rodriguez, etc., 1·econhecem o direito do ~stado sôiJre as 
minas, para ouLorgar concessões, mais que em vu·tude de qual­
quer principio baseado na dominalidade, na alta missão tutelar 
dos interêsses gerais; não como dono, mas sim como tutor da 1·j­
queza pública. Desde as primeiras leis que n·ouxeram a adoção 
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de conceitos modernos sôbre a matéria, como a lei francesa de 
1810, a espanhola de 1859, a chilena de 1875, a nossa e outras 
11ão abandonaram a idéia de que as minas PElrtencem ao dono 
do solo · (o código civil argentino, no artigo 2518, sustenta o prin­
cípio, embora o r esL-rinja no art. 2342), mas cat·cearam notável­
mente êste princípio. Êste foi também o conceito que dera Na­
poleão e que, em essên cia, discrepa sómente em abstrato da teoria 
rl o " res nullius", da qual se dissera no direito romano: "Quod 
enim, nullius est. . . id ratione natural i ocupanti conceditur". 

Não só por motivo de infinidade de suposições possiveis, no 
que 1·espeit.a às diferentes características dos veios, dos lençóis 
ou das jazidas minerais, sua extensão no sub-solo ou na super­
f:<'ie (excedendo os limites de uma prop1·iedade superficiária ou 
compreendendo, ás vezes, várias e extensas delas) e sua relação 
nat ural com os elementos reais da propriedade imobiliá•da crr 
mum; senão, também, em virtude, e isto é o mais importante, 
de sua j erarquia, preponde1·an te na economia m óderna das nações, 
a mina chegou a constituir matéria de especialização jurídica, 
um corpo especial de legis lação e preocupação primordial dos go-
vêrnos. 1 

A desvi nculação ju'rídica entre a propriedade mineira e a 
propriedade do solo, a determinação precisa dos modos .de adqui­
·rir, das condições de extração e da forma de aproveitar as düe­
l"entes jazidas minerais, e, sobretudo, a instituição de um sistema. 
de segurança e conservação dos direitos mineiros, tudo isto eqdi· 
Yale a iniciar uma era de impulso eficaz e ~rático à ,indústria . 

Fácil é compreender, pois, a transcendência que, para ulll 

1;aís da importância do Brasil, pode chegar a ter essa evolução 
do regime legal das minas, principalmen te se considerarmos 11 

enorme extensão e as distintas características regionais que apre­
senta o tenitório do país irmão, cuja distribuição geográfica não 
pode ser mais apropriada, e no qual, como é sabido, existem desde 
muito tempo diversas e interessantes e>..'-plorações mineiras. 

Prevendo, certamente, os inconvenientes que poderia originar 
uma tran sição bru~ca ao moderno sistema jUI·ídico implantado 
pela constituição de 10 de Junho de 1934, o novo código de mi­
nas, promulgado: em 10 de Julho do mesmo an o, determina as con· 
dic;ões em que os antigos donos do solo podem ficar ao mesmo 
tempo como donos das minas. 
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Vem, assim, ficar a propriedade mineu·a na possibilidade de 
radicar nos antigos donos do solo, <!m alguns casos, ou no caracter 
de bc:ms de domínio público, em outros. Podem, também, ser pro­
prietários diretos das minas os Estados, geral ou pru:ticulares, se­
gundo estejam em terras privadas daquele ou dêstes e reserva­
das expt·essamenle para êsse fim. 

Como consequência desta transição jurídica, segundo n qual 
as jaúdas minerais vêm constituir propriedade separada e distinta 
da propriedade do solo, e desvinculada, assim, desta, a mina foi 
devolvida à nação e a lei (decreto n. 66 de 14 de Dezembro de 
1937) determina a forma de distribuição que se concretiza em: 
autorização federal para as minas de domínio particular e con­
ressão federal para as de domínio público. 

A capacidade das pessoas para aspirar ao aproveitamento das 
concessões, determina-se t•igorosamente; s6 poderão ser conce­
didas a brasileil·os ou set·em inle~;essados acionistas brasileiros. As 
tocierladcs devet·ão ser constituídas por acionistas brasileiros, ter 
Pessoa jurídica no país, e emitir ações nominais. Os interêsses 
lllineit·os que se encontravam em poder de estrangeiros poderiam 
Cntinuar válidos únicamente sendo cedidos a brasileiros. 

As minas em litígio, no momento de sancionar-se a referida 
lei, ficavam em pleno direito de disponibilidade, assim como as 
~rn condomínio, pat·a efeito de que o Estado, se o considerat· con­
Veniente, possa concedê-las, sem que istQ acarrete desapropriação 
efetivA dos tit.ula1.·cs. 

São cond ições especiais para obter e manter ns concessõc~; 
de cxt1·ação 

0 
pedido em determinados requisitos, o autot·iznção 

llal'a c trabalho - que leva consigo a aprovação de um plano de 
lltiJização da mina _ a sujeiÇão às respectivas leis particulares e 
0"l>agament.o ele impostos. 

Tais as normas principais que alcançam ou compreendem, 
<=omo caracter geral, todas as minas. No que respeita ils de pc­
ttóleo, ou melhor, de hidrocarburetos, ocupa-se especinlmc~te 0 

!:ect·eto-lei n. 3G6 de 11-4-1!)38. cujos preceitos fundamentem; re-
su,_ . . "llremos a s egu1r: 

Não se t·econhece domínio pdvado algum das jazidas de pc-
tt·óleo. 

Os registos ou comunicações anteriores a esta lei, que se 
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refer em a jazidas de petróleo e de gazes naturais, ficmão, dol'll· 
vante. sem efeito. 

As jazidas de petróleo c gazes naturais pertencem ao Estado 
nacional c.>m todos os casos, salvo quando se acha1·em em terras 
do domínio privado dos E stados particulares, em cujo caso perten· 
cem a êstes. embora s e encontrem em tcnas alienadas e p:~rti· 
cula:rcs, mas com a rese1-va exp1·essa da propdedadc mineira. 

A nação reserva-se exclusivamente o hélio e demais gatc; 

raros que se encontrem pm·os ou mis t.un1dos com outros gaze!' 
naturais . Os referidos gazes devem considerar-se virtualmente ~~­
parados, é dizer, n o que respeite à propriedade, das jazidss de pe· 
tróleo descobertos por particulares e a ês t.es adjudicadas por con· 
cessão. 

A unidade de exploração é d e dois mil hectares, podendo-!'r 
:tutorizar explorações num n'lflximo de dez unidades, isto é, nte 
abranger um total de v; n tc mil hectares ; c uma pessoa física ou ju· 
1·ídica n ão pode acumular mais de duas concessões em zonas re· 
conhecidas como prett·oJi{eras. ou seja, até o máximo de qunrentn 
mil hectar es ; em zonas desconhecidas, pode chegar a abranger. 
c omo m áximo, cem mil hectares . 

Dete rmina-l:>e como raio, para caracterizar as zonas, tl>C"" 

nhecidas ou desconhecidas, cincoenta quilomet.ros a pal"tir de u":l 

mina. 

Estas licenças de exploração são anitlogas ao instituído pelll 
lei rumena com o curacte1: de permissão para n·preinspeção, tendo 
!)or objeto unicamente o reconhecimento geológico e os dcJit&i~ 
<::studos superficiais , c duram três anos. 

Concede-se, depois, um prazo de t t·ês anos para efetuar ('<~­
furações - com aprovação prévia pelo govêrno de um plano té•111• 

co; - em uma superfície mãx;ma de dois mil hectares. Ao c•'11• 

ceder-se es ta permissão, determina-se as condições técnicas d• ~ 
trabalhos a r ealizar, in<'luso um plano prévio sôbre a explor:~''0 

jnt.egt·al e racional que se propõe o permissionú1·io. 
O máximo de produção de cada poço, nas condições de ,.~ ­

ploração, será fixado pelo govêrno; predispondo-se na lei, de"1(.• 

i á, o procedimento para o caso de dúvidas ou desacôrdos. 
As obrigac,:ões dos concessionários estão, do mesmo modo, P':. 

cisamente detc1·minaclas : informações semest.t·ais e completn5 :o­
bre a marcha dos trabal hos, devendo da&· a conhecer às autoriJol· 
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ée:; t~dos os acontecimentos impot·tantes no curso dos trabalhos. 
De\'erão informar, igualmente, a produção mensal por poço. 

A industrialização é considet·ada com especial interêsse pela 
lf!i, com um critério altamente ponderável, .porquanto demonstra 
·~u propósito de aproveitar a matéria prima do país, para implan­
tar e desenvolver as indústria de elaboração dentro dêle. Com 
tal finalidade, preocupa-se a lei . de que, salvo em casos especiais, 
!lo:; quais o govêrno julgue oportuno e)..'l)Ortar petróleo, a indus­
:~ialização deverá realizar-se dentro do país. 

Condizem com esta orientação as disposições que comenta­
!;Os relativas à nacionalidade dos titulares de concessões ou inte­
·essados nas sociedades possuidoras das minas; cláusulas cujo co-
1lentário seria óbvio, como a de não celeb1·a1· contlratos com go­
':'~mos cstrangeit·os, nem sociedades a ê les ligadas no referente 
~ qualquet· fase da indústria ou de n egócio do pet1•óleo. 

São tamb~m eloquentes, com apenas enunciá-las, as dispo­
o;ições segundo as quais o governo poderá encarregar-se de rea­
·zar di'retamente a exploração de jazidas ou de seus produtos, f i­

•ando para tal eieito com a faculdade, pela mesma lei, de ex­
~opriar 

A parte relativa aos impostos é igualmente precisada: o Es­
'!ado percebe, como contribuição à produção, 9 mr do extraído, 
' m bruto, ou seu valor em dinheiro efetivo . 

O anccadado por conta de contribuições se divide entt·e o 
tstado da União e os Estados particulares, por metades( l'Cce­

ltcndo êstcs sua parte em dinheiro efetivo. Entende-se que esta 
'Üvisüo corresponde aos casos em que as jazidas minerais se en­
'.ontrem dentro da jul'isdição dos Estados particula1·es · 

O concessionário tem a obrigação de armazenar e elaborar 
~ regalia, quando assim o exija 0 Estado, e em condições amllo­
?as à própria. Igualmente, devem transportar e comerciar os re­
fer idos produtos nas mesmas condições. 

A instalação de qualquer destilação requer, como condição 
ndispcnsãvel e prévia, autorização especial do govêrno · 

O transporte é, como se sabe, um dos capítulos mais impor-
':mtes em toda a legislação moderna do petróleo · 

A possessão de meios de transpo1·te permitiu, ao primeh·o 
' uste mundial do petróleo, concentrar e exercer a supremacia ou 
• hegemonia na matéria, derrotando todos os competidores coeta~ 
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neos que não puderam contar com êste meio primordial de reali-
7..ar o negócio do petróleo. Daí que as legislações modernas se 
!Jreocupem com regulamentar os transportes, estabelecendo, como 
o faz também a nova legislação do Brasil, que os transportes de 
petróleo, especialmente . os oleodutos, deverão 1·eger-se peias mes· 
mas leis a que estão sujeitos os transportadores públicos, com n 
obrigação expressa de transportar os produtos dos conc~ssionários 
vizinhos, s~m prejuízo da satisfação das necessidades de seus pró­
orios serviços, determinações esta~ que estão, todas, sujeitas em 
cada caso ao juí?.o do poder público co·n espondente. 

Em matéria de sru:viços mineiro5i, a nova l ei de petróleo, 
que .;omentamos, as jnstitue de forma especial e ampla, favore­
cendo-as com a faculdade, inerente de expropriar os bens !eque­
ridos, mediante prévio de"pósito judicial. Com respeito à indeni­
zação, rege o principio mais aceito no direito comum, qual sejs: 
o de que os danos reais e verificados, c não a possibilidade dêll'!i• 
deve determinar o valor a ressarcir. Convencionalmente, pode 3 

indenização concP.der-se em f01·ma de regalias para o superii­
ciál·io. 

Do mesmo modo, a lei contempla com um critério modernt 
o capítulo t·elativo às rese1·yas: faculta-se à União 1·eserva.r zona" 
possivelmente pctroliferas. Determina-se do mesmo modo, e sem 
pl"ejuizo daquelas . a reserva automática de zonas i·elacionadns e. 
como consequência, das concessões outorgadas aos descobridoreS· 

Na zona compreendida dentro de 150 quilometros das cost~•· 
r<'gem r eservas pelas quais não concedem oleodutos, nem se ou­
torga nenhum direito particular sem autorização especial, enl 
cada caso, do Conselho da Defesa Nacional. 

Contempla também a lei os casos de contratos com o go\'él'110' 

l'clntivos à exploração ou extt:ação, por meio de emp1~sas de tr:~· 
balho, e a participação destas no concernente e detertninndo-• 
casos especiais. 

Pelo decreto-lei n. 395, de 29 de Abril de 1938 0 gove.rno 
do Brasil promove um 1·eajustamento de tôdas as at;vidades rt!· 
ferentes à extração do petróleo e seus dedvados: declarando M 
utilidade pública todas estas athiclades (a importação, a e~ror: 
tação, o transporte, a distribuição e o comércio) regula-se, c~n 
juntamente com a da refinação, mediante uma sé

1

rie de provwn· 
cias 1undamentais . 
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Encarrega do cumprimento de todo êste Yasto capítulo das 
normas sôbr c a matéria um Conselho ~acionai do Petr,óleo, o 
qual deve ser constituído por brasileiros natos, representantes dos 
)linistérios da Guerra, l\larinha. Fazenda, Agricultura, Viação, 
Obras Públicas, Trabalho, Indústria e Comércio, designados pelo 
Presidente da Nação, e. elo mesmo modo. pol' representantes das 
organizações das indústrias e do comércio. 

Sem prejuízo da !lttbordinação ao primeiro mandatário elo 
país, o Conselho é autônomo; seu funcionamento e facudades de­
verão cletcnninar-se por uma lei. 

De imediato, a lei que comentamos estabelece expressamente 
c. competência do govêrno federal em tudo quanto se relaciona 
t·om a auto1·ização, a regulaçã'o e o contrôle da entrada ou saida 
Je produtos do pais, da instalação de meios de transporte, da 
distriLuição c do comércio, como assim, também, da 1·eíinação. 

Declara-se, cspccialment.e, nacionalizada a indústria da re­
iinação, seja do pet.róleo importado ou do de produção nacio­
nal, pam cujo efeito a organização d~ r espectivas emp1·êsas não 
oderá (;manar de capilais que não sejam brasileiros natos, em 

;>ções ordin:1rias nominais e manejados exclusivamente pelos na­
'Íonais, com participação obrigatória de empregados naciona.~s 
'ambóm. Dentro de um pra7.o l'egular. as emprêsas existentes ao 
flparecer es ta lei devem-se ajustar às normas fundamentais da 

1nesmn . 
Ficam, assim, consig-nados os aspectos mais salientes desta 

modema legislação, cuja lógica e inteligêência sobressai com o só 
~:nunciar de seus princípios e cujas modalidades Creveladores de 
!n'ande analogia com a nova legislação mgentina), do ponto de 
lista da l egislação comparada, merecem da parte de nossa ~o­
desta consideração o mais alto conceito, tanto pelo que contem 
'omo demonstração de acêt·to e preocupação governamental na 
1egulação c defesa de tão grandes riquezas nacionais, quanto por 
eu inapreciavel vaJo1· para 0 estudo da legislação sôbre a. ma-

l~ria ". 

A seguir publicamos, para conhecimento de nossos leitores 

as leis especiais do petróleo: 
- Decret.o-lei n. 366, de 11-IV-38. 
- Decreto-lei n. 395 de 29-IV-38 · 
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Ei-los: 

Decr eto-lei n. 366 de 11 de Abril de 1938. 
D ECRETO LEI N . 366 - DE 11 DE ABRIL DE 1938 

Incorpora <to CódilfO de M inas, decret o n . 24.642, de 10 de Ju­

lho d e 1934, novo titulo, em q ue se inst itue o regime legal das 
ja2:id as de petróleo e gases natu rais, inclu aive oa gases raros 

O Presidente rla República dos F.stndos Unidos do Brasil, 
•1!Wnclo da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta: 

Artigo único. - Ficam incorporados, como Titulo VID, ao 
Código de Minas, decreto n. 24 . 642, de 10 de Julho de 19!i4, os 
dispositivos constan tes do presente dect·elo-lei, revogadas as di~­
posições em contrário . 

TITULO VIII 

CAPIT U LO úNICO 

D a s j a2:idas d e petróleo e gáses n n t "ll,rais 

Art. 96. A l ei não reconhece o domínio privado de parti­
culares, como· já instituído, sôbre jazidas de petróleo e. gáses na­
turais. pelo fato de n ão ter sido descoberta nenhuma jazida. rlest_n 
classe suscetível de utilização industt-ial, enquanto vigorou o di­
reito de acessão da propriedad~ do sólo sôbre as minas . 

Parágrafo único. Ficam de nenhum efeito os manifesto:: e 
registros de jazidas de petróleo e gáses naturais que, porventura, 
hajam sido efetuados, com fraude da lei, na conformidade do 
art. 10 dêste Código. 

Art. 97. As jazidas de petróleo e gases naturais ac:~<o 
existentes no ten·itório nacional pertencem aos E stados ou :\ 
União, a titulo de domínio p1·ivado imprescl'itivel, na seguinte con· 
formidade: 

a) pel'tenccm aos Estados as· que se a cha1·em 
seu domínio privado, ou em tenas que, tendo sido 
nio privado, foram alienadas com 1·eserva expressa 
fôrça de lei, da propriedade mineral; ' 

. s do em ten·a 
do seu do•n•· 

. ·ta por 
OU taCI 

b } pertencem à União, em todos os demais casos. 

166 



1~==~~----------------~---------0liTUBRO- 1938 A DEFE.SA NACIONAL 557 _ ;:,___ ____ _ 
Art. 98. O hélio ou ouhos gases raros que se encontrem 

puros, ou de mistura com os demais gases naturais, constituem 
a reserva da Nação . 

§ 1.0 ,Quando durante a pesquisa ou lavra de um depósito, 
r.or entidades particulares, se encontrar hélio ou outros gases 
raros, puros ou misturados com hidrocarburetos gasosos, o con­
cessionar-io será obrigado a separá-los e a entregar os primeiros 
em sua totalidade ao Govêrno Federal. 

§ 2.• O Govêrno Federal pagará ao concessionário o custo 
da separa~ao, mediante prévia compro,·ação do mesmo, e ao Go­
vêrno Estadual, quando fôr o caso, a quota de participação nb·i­
búida por êsle C6digo ao proprietfu.-io das jazidas de que n·ata 
êste Titulo. 

§ 3." No caso de se encontrarem puros o hélio ou outros gases 
raros, o Govê1·no Federal adquirirá o pôço que os produza, pelo 
~nsto, com o acréscimo de quinze por cento (15 r, ); e terá o 
direito de inst:llar· por sua conta, dentro dos terrenos concedidos, 

dodo o apm·elhamenlo necessnrio ao tratamento dos gases, sob 
'! condição de não perturbar os trabalhos do concessionário. 

A1•t. 99. A pesquisa e a lavra das jazidas da classe X são 
reguladas pelas disposições gerais dêste Código, em tudo quanto 
não esteja especialmente modificado neste Título. 

Art. 100. A pesquisa abrange tão sómente a fase de pros­
Jlecção, sendo que a pesquisa pl·opriamente dita será compreendida 
na concessão de lavra. 

§ 1.'' Para a autorização ele pesquisa a unidade de área cor­
responde a dois mil (2. 000) hectares, e cada autorização não po­
derá abranger mnis de dez ( 10) unidades. 

§ 2." Nenhuma pessoa natural ou jurídica poderá possuir, 
simultaneamente, mais de duas ( 2) autorizações de pesquisa, em 
continuidade ou não, dentro de cada zona reconhecidamente pe­
lrolüera. 

§ 3." Considera-se zona reconhecidamente petrolífera a com­
llreendida em um circulo de cincoenla quilon1et:ros de raio, em 
t·ujo centro se encontre um poço produtivo. 

§ 4." Em zonas ainda não reconhecidamente petroliferal:; po­
llerão ser conccdHlas, no múximo, até cinco ( 5 ) autorizações, em 
l'on tinuidade ou não. 

§ 5." A aut.c1J'ização de pesquisa te1•á a duração máxima de 
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tl'es (3) anos, durante os quais serão realizados os trabalhos de 
reconhecimento geológico e mais investigações feitas á super­
fície . e não poderá ser pr orogada . 

§ 6.'' Sem prejuízo das con dições previstas no art. 19 dêste 
Código, o pesquisador será obri~ado a fornecer anualmente in· 
formações detalhadas dos resultados obtidos n os trabalhos de pes· 
quisas. devidamente assinadas pelos engenheiros ou geologos sob 
cuja direção es tiverem ditos Lrabalhos, sob pena de caducidade 
da autorização. 

§ 7:· Todas as informações e planos apresentados serão con­
siderados como confiden ciais, en quanto esteja em vigência o 
período de pesquisa, e não poderão, portanto, ser publicados, 
nem dados a conhecer a particulares sem autorização dos pes­
quisador. 

Art . 101. A lavra, compreenclenú duas (2) fases : ' . I. a de preparação, seja a execução de sondagens e dema1s 
operações preliminares, cujo h1ício te1·á lugar na data do regis· 
tro ao titulo a que alude o art. 41, § 2.", e durará n·es (3) ano~t" 
PJ'orrogáveis no máximo por igual período, a juizo do Govêl·no, 
desde que tenha sido satisfeita a obrigação instituída no art. !OS; 

li., a de produção, que terá início no dia imediato ao da ex­
!JÍl·ação do prazo fh:ado para a fase anterior. 

§ L o A concessão de lavra. só poderá abranger uma unidade 
de área de dois mil (2 . 000) hectaTes, dentro de cada autoliza~ão 
de pesquisa. 

§ 2.'· Ao processo de concessão de laVl·a não sa aplicam 05 

dispositivos dos arts. 33, 34 e 35 deste Código, sendo expedido 
o títu!o definitivo antes da demarcação no terreno do perímetro 
da concessão, e observand~-se para dita demarcação os tramites 
que se seguem à expedição do título provisório . 

Art. 102. O plano de lavra de que trata o n. 1 do art. ·1~. 
deste Código, compreenderá, apenas, os trabalhos a serem exe­
cutados na fase de preparação, estabelecendo a marcha das son· 
cagens. que não poderá ser reta1·dada ou suspensa, sob pena de 
caducidade, salvo motivo de força maior. 

Parágrafo único ! Ao entrar na fase de produção, o conce~­
sionário completará o p lano de laVl·a, apresentando um relntól'l0 

descritivo das consn·uções e instalações projetadas, acompanhad~ 
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de esquemas de tratamento de petróleo, plantas, perfis, cortes c 
mais dados c esclarecimentos técnicos necessários. 

Art. 103. Durante os três {3) primeiros anos da fase de 
rreparação deverá ser praticada pelo menos uma perfu1·ação de 
'tofundidade não inferior a sei::centos ( 600) metros, para cada 
toncessão, salvo motivo de fôrça maior, deYidamente comprovado 
'ill se fôr encontrado petróleo em quantidade comercial em menor 
·rofundidade. 

Art. 104. A perfuração de cada poço far-se-à mediante pré­
: a autot·ização do Governo, il vista de plena justüicação técnica, 
.~truida com plantas, perfis geológicos c mais dados que deter­
~inem a locação do poço. 

§ 1." Considera-se. concedida a autorização se dentro do prazo 
P Sei!scnta (60) dias contados da data de entrada do requcri­
ento na 1·epartição compet.ente, o Govérno não se tiver pro­
:~nciado. 

§ 2." Ao emitir parecer sobre os pedidos de autorização 
bc-a Perfuraç;)es, o órgão técnico deverá ter em vista as condi­
'es geológicas e econômicas do depósito, não lhe cabendo to­

'<avia, determinat· a locação dos poços. mas, tão sómente com­
rovar se ditas locações estão indicadas de acordo com os prin­
ipios científicos e não afetem de modo prejudicial a capacidade 

ie Produção dos poços em atividade. 
Art. 105. E' proibida a lavra de pet.róleo por um só poço, 

; rnenos qu.e as condições natul·ais do depósito justifiquem a prá­
lca contrária, a juizo do Govêrno, ouvido o órgão técnico· 

§ 1.~. 0 m<ildmo de produção de cada poço se1·á determinado, 
~ cada caso particular, pelo Govêrno, com audiência do órgão 

1<::cnico . 

§ 2." Em caso de desacordo entre o Govêrno e o concessio­
~~t·io sobre 

0 
máximo de que ilrata 0 paragráfo anterjor, a diver­

!tencia scrw resolvida por uma comissão de (3) tt·ês peritos, dos 
~Oais. um nomeado pelo Govêrno, outro pelo concessionário, c o 
1':rceil·o de c'omum acordo entre as duas partes. A decisão do 
1audo pericial será fixada POL' ato do ministro da Agricultura. 

§ a.n Enquanto não fôr re:>olvida a divel'gência, o concessio-
11.lio deverá sujeitar-se ao que tiver sido determinado pelo Go­
l·· ~tno, na conformidade do disposto no § l.o · 
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Art. 106. O Govêrno, ouvido o ór~tlo técnico determinnr.1 
o número m:hdmo de poços por meio dos ('Junis clcvcrfl ser Jn,'r.ld("l 
vm depósito de petróleo e ~a~c; :·a' oll"~;', d~ :tcor·lo com 0!; cun· 
dições peculiares ao depósito. 

§ 1." Em caso de desacordo e nt.rc o Govêrno e o cone!'"· 
sionário, a divergência deverá ser resolvida por perícia dentr,, 
de sessenta (60) dias, na fot·ma do § 2." do artigo anterior. 

§ 2." Enquanto n ão se dar solução ~~ divergência, o conce:-­
sionário não f icani obrigado ús determinações que lhe tiverem 
~ido feitas na conformidade dêste artigo. 

Al·t. 107. Sem prejuizo das condições pt·evistas no art . .J:! 
deste Código, o concessionário terá que satisfazer ainda n$ se­
guintes obrigações: 

I, envia1.· ao Departamento Nacional da Produção Mineral re­
latórios semestrais )>Obre o estado das perfurações com todo> os 
detalhes técnicos relativos aos h orizon tes petl·olíferos atrave>-<:t­
dos, as espessuras dêstes, à n atureza do óleo mineral e seu pr,,­
vúvel rendimento. acompanhados de amostt·as dos testemunh~"­
das sondagens e periis das mesmas; 

ll, dar conhecimento imediat o à mesma repetição de toJa~ 
as ocorrências anormais ou de caráter grave dm·ante as 5ond:t­
gens,, especialmente dos lençóis clagua encontrados e das Jlledi,ln:' 
ndotadas pa1.·a evitar os inconvenientes deles decorrentes; 

III, tamponar eficazmente os poços que forem improduli~0" 
ou que só tenham produzido gases, tomando todas as precauçQt :< 
necessárias para impedh· o movimento migratório das água;:. dl· 

um para outro horizonte, ou a perda de gases; . 

IV, fechar temporariamente o poço que se revelar produt1'0 • 

até que se efetue a inspeção oficial; 
V, comunicar a produção mensal de cada poço · 

VI , fazer, no país, o beneficiamento e destil~ção do l'~:r~ 
leo obtido, enquanto o Govêrno não julgar oportuno a e.xport~ça~' 
do petróleo bruto; 

VII, não celebrar contratos com govêrnos estrangeiros. r.cn• 
com sociedades a eles por qualquer fórma ligadas, referente· :t 

pesquisa, lavra, refinação ou utilização dos produtos; 
VIII, o f iscal elo Govérno terá ampla auto1·idade pal'tl ~l ... 

nhecer todos os átos admin istl·ativos e financeiros do conc~.,:lv-
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nário, podendo sustar a execução daqueles que conh'ariem dis­
posiçõ~s expressas da concessão· 

IX. o Covi'r·no podo1·:í., em ~unlquet· tempo, encampnt· a luvrn, 
pagando uma indenização calculada não só sôbre o cupit.nl 1·('n1-
mentc invertido, mas tambem sôb1·e o lucro líquido verificado no 
Quinquenio anterior, levado em consideração o gráu de esgota­
mento da jazida ou o seu tempo provavel de duração; 

X, os balanços anuais do concessionário serão sujeitos à apro­
vação do Govêrno. 

§ 1.o O prazo para a realização da inspeção oficial a que 
se refere o n. IV, é de trinta (30) dias a contat· da data do t·e­
cebimento do aviso de terminação da sondagem. 

§ 2.0 Expirado o prazo estabelecido no paragrnío anterior 
sem que tenha s ido feita a inspeção, e até qu~ esta se efetue, 
fica o concessionário autorizado a extrair o petróleo correspon­
dente à metade da capacidade produtiva do poço. 

Art. 108. O concessionário de lavra deverá pagar ao Govêr­
'\J Federal, a escolha deste, a quota de nove por cento (9 ~) dn 
\-rodução de petróleo bruto, ou o valôr correspondente em clinhei­
ro, ficando desobrigado do pagamento da quota instituída pelo 

artigo 12, n. IX, letras a) e b) , deste Código· 
§ 1." Quando 0 depósito petrolífero fôr de propricdndc es­

tadual, n quotn ele que tt·ata este artigo será dividida, em partes 
iguais, pela União e pelo Estado, 1·ecebendo este, sen1pre em di-
nheiro, a participação a que tiver direito. . 

§ 2.0 A quota de produção de que trata este at·tigo, quando 
~atisíeita em petróleo b·ruto, será entt·egue a~ G~~êrno Federal 
no lugar de embarque de produtos do concessiOnar•o, ou, prefe­
l·indo o Govêrno no local de descarga da produção, feito o trans­
Porte pelos mei,os empregados pelo concessionário, mediante o 
Pagament.o do cust.o do mesmo transporte. 

§ 3." Sendo a participaçi\o do Govêrno Federal sat~sfeita. em 
dinheiro, 0 preço do petróleo será a preço médio que tJVcr ~·go­
rado pa1·n :\S vendas nos vint.e (20) dias imediatamente nnter•ores 
ao da cnt.t·cga, ap]icando-s' a mesma regra ao pagamento da quota 

Gu e fôr devida aos Estados. 
§ 4.• o Govt:>rno Federal poderá fazer distilru· o seu p~t.róleo 

l'las u sinas do concessionário, pelo preço de custo, acresc1do de 

cinco por cent.o ( 5 % ) . 
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§ 5." A quota de nove por cento (D t,) dos hidrocarbutet()s 
gnsosos ser:í calculada sómcntc sobre a parte que se não tornou 
a injeta•· no depósito petrolífero. 

§ 6.~ O con<'essionúrio deverú conservar, $rrntuitamente, nr­
mazenado em tanques apropriados, o petróleo do Govêrno, pelo 
prazo máximo de um ( 1) mês. Si no iim desse pmzo não fôr 
retirado o petróleo, poderá o concessionário cobrar, por tariia 
fixada de comum acôrdo, o custo de armazenagem pelo tempo ex­
cedente. 

§ 7 : · Correrão por conla do concessionário todos os danos e 
prejui?.os que ocorram durante a , armazenagem de que trata o 
pnrágt·afo anterior. 

Art. 109. Além das condições de caducidade pl·evistas no 
artigo 57 desle Codigo, a concessão de lavra caducará: 

I, Si, n ão tend o o concessionário descoberlo pett·pleo dent~o 
dos tres (3) primeiros anos da fase de preparação, não lhe for 
concedida a prorrogação de que tt·ata o artigo 101, n. 1; 

TI, Si, lendo obtido a prorrogação a que se alude no núm~ 
anterior, não encontrar petróleo até o termo do período de pron­
gação; 

H1, Si não cumprir o que esta tu em os at·ts. 103 e 107. 
Art. 110. O sêlo de qu-e trata o art. 18, parágrafo 4.'', de~tt 

Código, seTã de cem ( 1 00) ·réis pot· hccta1·c 'de {n·ea concedtdo 
para pesquisas; c o de t'!Ue trata o al't. 41, pat·ágrafo 1:, serú 
de mil ( 1. 000) 1·éis por h ectare de área concedida para lavrn. 

At·t. 111. O pesquisador legalmente constituído e o conccs· 
siom\rio de lavro. terão direito a todas as servidões estabeledda: 
por lei em favor da indústria mineira, inclusive 0 direito de desn· 
propriação do terren o superficial de que necessite para o e5ta 

l>elecimento e desenvohrimento dos trabalhos de exploração. re:· 
peitadas, em cada caso, as determinações legais. 

§ 1:" - Os concessionál"ios que construirem oleodutos psra 
o transporte do petl·óleo de sua produção deverão tambelll tr.~n~· 

portar o de produção dos concessionárlos vizinhos que o nece•· 
s item, sem prejuízo do seu ])róprio serviço, a juizo do poder 
pú(>lico. 

§ 2.0 
- Quando 

executat·, a servidão 
pt·évio, arbitrado por 

forem de natut·eza urgente os trabalb05 n 
será instituída mediante depósito judicial 
peritos, na forma da lei. 
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D § 3." - As indenizações devem ser calculadas tão sómente 
em relação aos danos e prejuízos verificados e não sobre o valor 
que as servidões possam representar para o pesquisador ou con­
cessionário. 

Art. 112. O pesquisador legalmente constituido e o conces­
sionário de lav1·a serão obrigados a reparar os danos causados à 
superfície e minas confiantes por seus trabalhos. 

Parágrafo único ·- O montante da indenização será fixado 
pelo juiz, segundo as regras de direito comum. 

Art. 113 - E' facultado ao concessionário de lavm, me­
diante acôrdo com os proprietários do solo, transformar as inde­
nizações devidas pelas servidões necessárias e prejuízos causados, 
~rn uma participação nos lucros da exploração, ou em uma quota 
de capital da emprêsa concessionária, observadas as exigencias 
relativas à nacionaHdade dos sócios. 

Art. 114 - Dentro de uma faixa de cento e cincoenta (150) 
quilômetros ao longo das fronteiras, nem àutorizações de pesqui­
•a ou concessões de lavra de jazidas da classe X, nem construção 
le oleoduto ou instalação de usina de beneficiamento de petróleo, 
··oderá fazer-se sem audiênria do Conselbo Superior de Segurança 
· :ional. 

Art. 115 - Nenhuma distilaria para o beneficiamento do 
letróleo importàdo podel'Ú ser instalada no país sem prévia auto­
rização do Govêrno Fede1·al, ouvidos os órgãos competentes, -
lr!cnicos, fiscais e militares. 

Art. 116 - E' facultado á União reserva1· zonas presumi­
rlatnente petrolí.Cet·as. dentro das quais não se ortot·garão autoTi­
<ações de p esquisa, nem concessões de lavra. 

Pa1·ágrafo único - E' igualmente facu1tado à União constituir 
''>ervas pctrol i .Ceras nas áreas dos campos de pesquisa que ex­
·derern às dos campos de lavra que hajam sido condedidos. 

Art F 7 - A União poderá pesquisar e lavra1· jazidas de 
·~tróleo~ e industrializar, comerciar e transportar os respectivos 
:.lodutos. 

Parágrafo único. Poderá, . outrossim, mediante parecer fa­
oravel do Conselho Superior de Segurança Nacional, contxatar 
·r.m emm·esas especialistas, de reconhecida idoneidade técnica e 
·Jnanreira, nacionais ou estrangeiras, a perfuração de poços pru:a 
esqu;sa e extração de petróleo, correndo por canta e 1·isco das 
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empresas contratantes todas as despesas a serem efetuadas, cotO 
tra uma participação, que fôt· convencionada, nos produtos da ex­
ploração . 

Art.. 118 - O presente Decreto-Lei entrará em vigor, parn 
tcdo o território nacional, na data da sua publicação . 

Rio de J aneiro, 11 de Abr il de 1!)38; 117.0 da Independencin 
c 50 da República. 

G e tulio Vargas 

F erna ndo C osta 

Publicado no " Dia r io Oficial " n. 84 de 12 de Abril de 1938 . 

.., E' preciso contar que pelas neces sidades que se eriarsCD e 

que não sabe m e vitar, europeus e amarelos, virão aqui procurar 0 

que lhes falta por lá : TERRAS. Não para c ongraçar conosco -
c:omo até aqui, - mas, onde poasam dominar. S e u argumento, 
c:omo sempre, será a for ç a .. . " 

(N-~ 154 de Outubro de 1926 d e "A Dcfeaa Nacional '' )· 
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O BBASIL E SUA DEFESA 
Pelo Cel. CASTRO A YRES 

I 

OS PERIGOS RESULTANTE·s DOS FATOS QUE 
OCORREM NA EUROPA 

. O mundo quéda-se estarrecido diante da rapida 
·bso;:ção da Austria pela Alemanha e da fulminante 
ue~agt·egação da Tchecoslovaquia, imposta pelo Chefe 
~lemão e aceita pela Inglaterra, França e Russia, na­
t~es gara11tidoras da integridade territorial dessa na­
~ao pequena e gloriosa. 

1
• Creou-se para gôso e vantagens das grandes po­
e~cias, as minorias raciais; para estas, as minorias 

'==<.1stem no territorio das outras, o inverso elas não ad­
l'l'lJtem c se as minorias existentes no tetTitorio das 
~ndes potências quizer:m fazer valer seu~ direitos, 

campos de concentraçao e as laminas afiadas dos 
lnachados resolverão o problema, impedindo que as 
Cabeças pensem no assunto .. . 
• 
1 

Nenhum direito, nenhum tratado garantirá nação 
ét guma, só a. sua própria força ! 

Como brasileiro e soldado medito sobre tudo isto, 
~nal iso o que se tem feito entr e nós e penso no que de­
. et·emos fazer. 

Permitiram os goveTnos da velha República, que 
~s conentes emigratorias que procuravam o nosso pais, 
<~>t·massem verdadeiro quistos de diversas raças, desco­
nhecendo a nossa língua, nossa historia e mesmo nos-
as Leis . 

O preclaro Presidente Vargas procurou desde 1930 
d_a1· remedio a tão grande mal e a creação do Estado 
-'\ovo, permitir-lhe-á extirpa-lo de vez. 

O General Meira de Vasconcelos com o seu vigi­
lante nacionalismo, no comando da 5.a Região Mil itar 
''PaJ·aná _ Santa Catarina'' exerceu forte pressão so-
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bre tão indesejaveis elementos de desnacionalisação ~ 
nosso País, muito conseguindo, estando porém ainda 
longt! de ser afastado o grande perigo. 

Vou citar alguns fatos, recentes uns, antigos ou­
tros. que vêm confirmar o que acima foi dito. 

Recentemente um · padr e polonês resolveu fazer 
seus sermões em polaco; advertido de que is~o cont:a­
riava as nossas leis, continuou a fazê-los como se ele 
esti,·esse na Polonia, sendo necessario a intervenção da 
policia para que fossem respeitadas (lS nossas Leis. 

Em uma pequena localidade do Paranã, onde pre­
domina,·a o elemento polonês, uma joven professora 
brasileira dava suas aulas em português; não se con­
forman do com isto os páis polonêses das creanças br~­
sileiras, ameaçaram a professora, que não cedendo as 
suas imposições foi boicota da até nos generos para a 
sua alimentação. 

Continuou a jovem professora a sua brava resis-
tência e o que aconteceu ? Os páis polonêses ince 
di aram o edifício da escola ... 

H2. poucos dias o grande jornal "O Globo'' anun­
cj::ya em telegrama de Belém - Pará, que dois ale­
maes, encontran do no automóvel que tomaram, um pe­
queno ~imbolo da nossa nacionalidade, rasgaram-n'o. · 

Um conde qualquer, a lemão, em Petropolis, é p1:e~o 
por deh·atar do nosso País e comsigo encontra a pohcia 
documantos que isto confirma. . . · 

Um fato mais antigo. Em 1927 comandava eu, no 
posto de Major, o 13 .0 B. C. em J oinville · um belo 
dia dois soldados perfilam-se na porta do me~ gabinete 
E: um dêles em português carregado diz: Senhorre co­
mandante dá licenza ? Com a minha permissão entram 
os dois e êste vem pedir para o outro uma licenca pura 
visitar pessôa sua enferma. · 

Perguntei-lhe porque o outro não pedia e a J't'::­
posta foi que êle não falava português ! 
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1) Declarei que daria a licença quando o proprio in­
\e~essado v.iesse pedi-la e uns dez ou quinze dias de­
POis, voltaram os dois ao meu gabinete o interessado 
~edindo-a em português, concedendo-a ~u. 

Tomei inicialmente a medida de chamar ao meu 
~abinete os Cmts: de sub-unidades ordenando-lhes não 
eon_sentirem o grupamento dos t~utos-brasileiros nos 
~~~lamentos, fazendo com êles e os brasileiTos uma dis­
~~buição em sandwich: um brasileiro, um teuto-brasi-

rro, um brasileiro, etc. o que deu bons resultados. 

1 Na linha de tiro do B. C. sob a guarda de um sol­
-f~o casado e com dois filhos, êle e a esposa eram bra­
;hrros filhos de alemães, falavam português, mas seus 
'
1 os, não fa lavam sinão o a lemão. 
Q~ Vamos citar um fato mais longínquo. Em Julh_o 
1à 1914 embarcou p~n~a a Europa, no porto_ desta CI­
. de, um parente, oficial de marinha, a serv1ço do go­
~:Fo; fui levá-lo a bordo do navio alemão "Cap Tra-
. !m1·" e em uma das salas dêste navio, vi um mapa 
.. Atnerica do Sul com a zona correspondente aos Es­

os do Paraná e Santa· Catarina com uma fa.xa de 
lt dii ' . erente, em que se lia: Alemanha Antarhca · · . 

\ E o casó da canhoneira "Panther'', antes da gran­
' tP\lerra ? 

B~sta por agora . 
i~ Pa~a a soluç~o de tão grave problem~ age com 

ector1a e energia o Presidente Vargas, nao consen­
.~d~ na formação de novos quistos e na redução d_os 
~ars com a extinção das escolas estrangeiras e a~ cria­

de outras em que se fale e ensine o portugues · 
\ Penso que uma outra medida poderia ser tomada: 
~ localisacão de corpos do Exército a criar com ~ re­
!tanização, nas zonas dos quistos raciai~, con~~·umdo­
. a_rnplos c modestos quarteis · casas restdencwts para 

·,/;1ais e sargentos e para não' a lterar o servi~o J?ilitar 
'
1
f'onal, mandar servir os sorteados de um D1stnto e'!ll 
r-o, dentro da mesma Região Militar. 
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CAMPANARIO 

Br asil eiros que nunca saíram do Rio de Janeiro, 
sem conh ecimento pois, do que realm'ente se passa em 
Campanário, da Cia. Mate Lar angeira, gritam contra 
a d esnacionalização desta zona, sob a direção do bravo 
e patriota Capitão Mendes Gonçalves . 

E m Julho de 1936, em manobra do Curso de Infor· 
m ações, na fronteira de Mat o Grosso com o Paraguay, 
u m pequeno grupo de coroneis, do qual fazia parte 0 

autor destas linhas, chef iado pelo General Meira de 
Vasconcelos, tive a ventura (digamos isto francamente) 
de fazer uma visita á Cia. Mate Larangeira, em Cam· 
panário . 

Gent ilmente recebidos pelo Cap . Mendes Gonçal· 
ves e s ua distinta família; cumulados de atenções tud~ 
foi-nos m ostrado. Campanário aparece-nos com as sua~ 
ruas r etas, limpas e iluminadas a luz eletrica; agua e 
esgoto em suas casas . . ~ 

Visitamos um bem monta_do hospital dirigido po 
m edico brasileiro e brasileiro t odo o pessoal, em que 
são feitas quaisquer intervenções cirurgicás. . ... 

N este hospital são internados, mesmo indiv~e­
n ão p ertencentes á Cia. e os operarias sendo priV"~JOS 
d e t r a balhar e portanto de ganhar 'para a sua rnanute~1~ 
ção, recebem alem do tratamento gratuito, 150$000 
vencimentos mensais, emquanto hospitalisados. b 

Dispõe a Cia. de um grande armazem que se n ns: 
tece em São Paulo, comprando em media 6. 000 c0!1to:, 
a 11uais de mercadorias de toda especie, para vende-la­
aos seqs operarias, quasi pelo custo. , 

Junto aos hervais vimos as casas dos trabalbadore. 
constl·uidas de madeira, em centro de terreno, ond\' 
colono planta e cria para o seu sustento· todas nll11 1 

asseiadas e onde todos vivem contentes . ' 
. Predomina entre os trabalhadores 0 elemento P~ 

rag uaio, isto por falta de colono brasileiro e por ser 
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'Op . , . d b aragua1 um pais am a po re, procurando seus filhos 
ganhar melhor a vida entre nós. 

Vi um dêles que depois de ganhar e economisar 
14:000$, que correspondem 140.000 pesos paraguaios 
e tê-los gasto em seu pais, voltou para recomeçar a fa­
çanha. 

Vou narrar o que n os foi mostrado ao regressarmos 
a Campanário. 

Mendes Gonçalves explica-nos que todos os filhos 
de colonos, maiores de 7 anos, são obrigados a frequen­
tar a Escola dirigida por duas professoras brasileiras, 
funcionando em 2 turnos. 

A 's 8 horas da manhã os auto-caminhões vão aos 
hervais buscar as creanças que frequentam o primeiro 
turno, ao meio dia são élas levadas ás suas casas e tra­
zidas a s do segundo turno, que regressam aos seus la­
res ás 17 horas. 

Chegamos á Escola ás 13 h oras, inicio do segundo 
turno. 

Funcionam as aulas em duas salas, dirigidas pelas 
1ossas dig nas patricias; impressionou-nos de pronto a 
ordem e 0 rigoroso asseio do edifício; o uniforme sim­
ples e asseiado dos colegiais. 

Grupados todos em uma das salas, foram os peque-
. ~s crivados de perguntas nossas; pergunta vamos quem 

.... ·am seus páis, a resposta : Brasileiros, Paraguaios ... 
- qual a sua patria: O Brasil - Porque ? Porque nas­
cemos aqui. 

Uma galante menina responde-nos em Portug u ês 
do Brasil que é fi lha de paraguaios e é paraguaia por­
que nasceu no Paraguai, mas brasileira de coração. 

Terminadas as nossas perguntas á pequena, a s pro­
fe~so:ras solicitam do Gen. Meira de V~sco~ce~~s, per­
~lssão para que os alunos cantem o hmo a ns1ta e o 
hmo nacional . 

Esp etaculo inesquecivel a quem foi dado presen­
ciá-lo 1 Urn conjunto d e 100 vozes de brasil ei~·os e pou­
cas estrangeiTas, nos confins do Gran~e Brasil, entoan­
do ern Portug u ês do Br a sil o hino Patno. 
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São passados mais de dois anos, mas gravado fi- 1 

cou iÍa minha retina e em meus orgãos auditivos, tão 
belo espetáculo ! . 

O que poderei dizer ? Que Mendes Gonç"llves e 
um chefe brasileiro e patriota e que nacionalisa .1s lon­
gínquas f ronteiras do Brasil ! 

Uma cousa falta ainda ali: Um quar tel paJ.·a uma 
Cia _ de Fronteira, motorisada, possuindo um potente 
posto radio-telegráfico. 

III 

O PROBLEMA MILITAR BRASILEIRO 

O mundo atravessa um grave momento; com odes­
respeito ás fracas nações e o não cumprimento dos tra­
tados pelos fortes, foi a guerra afastada do conti ·ente 
e uropeu, mas talvez que os seus rubros clarões ~ ~ tn 
vistos nestes cinco proximos anos . 

O problema militar de um povo é calcado na Po­
lítica da guerra de seu governo; determinada esta Po­
litica é forjado o instrumento belico para a sua execuçã~· 

A Politica da guerra visa um determinado ininu­
go; esta Política não pode ser a nossa, porque n'An1e· 
rica não pode existir semelhante Politica. 

A nossa Política será a da nossa defesa. 
Vamos partir do pequeno para o grande, servindo­

nos de uma miniatura da Patria- o solar de cada br:t· 
sileiro. 

Possuímos uma casa d e determinado tamanho. ten· 
do grande terreno para o plantio de cereais e a criação 
de animais domesticas; pela frente da nossa casa pass:1 

um rio. 
Temos visinhos proximos, do lado de cá do rio ~ 

outros distantes, do outro lado; temos relações com to· 
dus ê les. 

Nosso terreno é limitado por uma cêrca de taquar•1 

de grande fragilidade e as portas e janelas da nos~1 

casa podem ser faci lmente abertas. 
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Resulta de tudo isto que uma vez por outra o boi 
e o cavalo do visinho transpõem a cerca e destróem as 
plantarões; alguem penetra sorrateiramente em nossa 
casa e \lanifica a nossa pequena industria, mantida para 
a satis.''ação das nossas necessidades; o que fazer se 
somos ·pobres ? 

Empregar o máximo dos nossos recursos na cons­
trução de uma forte cerca de moirões de trilhos e arame 
fat·pado, na compra de ferrolhos, trancas e chapas para 
a segurança das portas e janelas e de uma lancha para 
a segura vigilância dos que do outro lado do rio dese­
jam transpõ-lo. 

Isto feito, poderemos á sombra desta defesa, plan­
tarmos, criarmos e fabricarmos. • 

T,ransposlo este raciocínio para o grande cenário 
d:.> - ria, a nossa casa é o territorio do Brasil, o lio o 
Atlctn ico. 

.. O problema militar brasileiro su1·ge, a nossa Po-
tica da guerra é a Política da Defesa; não nos inte­

ressa saber, si isto fôr possivel, quem nos atacará; in­
teressa-nos verificar que consistência e grandeza de-
1'erá ter a nossa cerca de arame farpado (o Exército) 
e o Pode1· da lancha para o patrulhamento (a Esqua­
rlra), que 'nos garantam a segurânça nacio11al. 

Forjemos os instrumentos da nossa Política de De­
es~ em primeiro Jogar e com os maiores sacrüicios; es­
es mstrumentos belicos·não serão contra ninguem, mas 
erão contra quem atravessar o rio para forçar as nos-

·as Portas e janelas ou contra quem tentar transpôr a 
·erca de arame farpado que limita o nosso terriiorio . 

.Não nos alimenta nenhuma veleidade hegemoni­
a, desejamos que os nossos visinhos do lado de cá do 

·io (o Àilantico) pensem conosco; encarem os seus 
problemas militares como julgamos dever ser o nosso 
encarado, pat·a que possamos juntos, ombro a ombro, 
defendermos o Continente Americano, conservando-o 
para todos os Americanos. 
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O problema militar est~t estdtamente ligado ao dos 
transportes, sendo comum o deslocamento de tropa de 
um a outro ponto do País, para atender a uma situação 
est rategica que se apresente. 

Não poderemos garant ir que isto sempre se possa 
fazer por mar, donde a necessidade da execução ime­
diata do complemento elas ligações ferroviarias, rodo· 
viarias e fluviais, permit indo-nos comunicação interna e 
segura, entre o ex-tremo Norte e o sul do Brasil. 

Para construirmos os instrumentos da nossa defe­
sa e os meios de transportes a êles necessarios, sem a 
industria pesada do ferro, custar-nos-á formidável 
soma; construamos urna parte fóra do Brasil, mas re: 
solvamos de vez o p1•oblema siderurgico, que nos dara 
a ,-erdadeira independência, transformando o nosso 
Grande Brasi l .em Grande Potência e êste problema 0 

precla ro Presidente Vargas resolvê-lo-á breve, para stl· 
tisfação dos que realmente amam o Brasil. 

IV 

AS FORÇAS MORAIS 

Brasileiros ! P ara a defesa do Brasil não é neces· 
sario só, forjamos nós mesmos os instrumentos nec~s:­
rios : Canhões, navios e aviões; mais necessario aul a 
ser á o potencial de forças morais dos que manejarem 
esses instrumentos. 

O grande Marechal Foch, quando professor da 
Escola Superior de Guerra da França, dizia: Urna ba 
talha não se p e rde sinã o qua ndo se está p er suadido de 
t ê -la perdido" . 

Nos terríveis dias de Setembro de 1914 os EJ{ét­
citos Alemães, de vitória em vitór ia, recalcando o Exél' .... 
cito Franco - Inglês do Norte e tendo por charneira 
Verdum, pretendiam esmagá-lo contra o Exército Fran ..... 
cês d a Alsacia-Lorena . Era a vitória ! 

A 5 de Setembr o o Exército Manoury, o 6.o, atae.~ 
o f lanco direito do E xército de Von Kluck e desde 4: • 
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\lOr ordem do grande J offre, os Exércitos Aliados s us­
!<>.ndem a retirada, passando a contra-ofensiYa. 

Os alemães ameacados de· envohrimento no seu 
fanco direito, resolvem cortar o Exército Franco-In­
r: ês, desembocando ao Sul dos pantanos_ de Saint­
;Qnd, rebatendo uma parte sobre a AlsacJa-Lorena e 
c outra sobre Paris. 

r Joffre ?rgani~a o 9. 0 Exército sob o comando de 
och, para 1mped1r tal manobra. 

Os elementos constitutivos do 9.0 Exército vão che­
f1~do, faltando-lhe a 42.a D. I. , grande unidade de 

e, na qual Foch deposita a máxima coufiânça. 
A situação torna-se cada vez mais desesperada 

ara o 9.0 Exército; a superioridade inimiga é esma­
adora; 70. 000 Irancêses enfrentam 300 . 000 alemães ! 

Em dado momento, Foch envia a J offre a laconica 
Qtunicação : Minl'la direita fortemente premida, meu 

ltantro céde; impossível mover-me; situação excelente; 
co ! 

1 E Foch ataca com o 42.a D. I., restabelecendo a 
tente, afasta o perigo da del'l'ota e a Alemanha, per­

dendo a prim.eira batalha do lVIarne, perdeu a guerra ! 
Venceu a força moral de Foch ! 
Brasileiros moços e velhos ! Procuremos formar 

Jrn cada um de nós uma pequena partícula ao menos, 
~ força moral do grande Foch e ponhamo-la ao ser­

~·,ço do Brasil . 

Coloquemos os interesses superiores do Brasil, aci­
ma dos nossos interesses, por maiores que êles sejam, 
P~r~ que possamos defender com segurânça as insti­
lutçoes nacionais e a inviolabilidade moral e territorial 
da nossa gr ande Patria ! 

Permiti todos vós, na sua quasi totalidade catoli­
:os, que modificando a síntese dos Dez Mandame11tos 
Ja 1e1 de Deus, eu vos diga: 

Brasileiros ! Amai a Deus sobre todas as causas e 
.o B.rasil, mais que a nós mesmos ! 

"\ 
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Homenagem ao E xército Nacional 
A distinção verdadeiramente h onrosa que acaba 

de ser confe r ida aos gener a is brasileiros, chefes supr e­
mos d·o Exército, enche-nos de júbilo e vem mostrar 0 

a lt o a preço em q u e é tido na Arge ntina os representao · 
t es leg1timos das nossa s forças armadas. 

0 -s G enera is E u rico Gaspar D u tra e Pedro Aurelio 
de Góes Monte iro, respectivamente M inistro de Estado 
d a Guerra e C h efe do E. M ., r eceberam d as mãos do 
Exmo. Snr. General Abraham Q u iroga, ilustre Chefe do 
E. M. do Exército platino, , - o pl"imeir o, a glorias~ er 
pada dos emulos de San Martin, - o segun do o tttU 0 

honorifico d e oficial de estad·o-maior do b r ilhante E'ltér ­
cito d ag]oriosa repu blica do Sul. 

Irmanados pelos mesmos ideais de concordia e de 
jus tiça, ligados pelos mesmos sentimentos de nobr~ 
que f izeram de n oss<\ S duas forças armadas, urna 5~ 
força de defesa do Direito, reata-se desta fórma a trada­
cional a mizad'e que sempre uniu o Exército Brasileiro ao 
Exército A r gent ino. 

Conferidas a dois militar es e d os de mais alta gra· 
d 

. ,.,. 
d o ação nas f or ças arma as do país, tais b on rartas 
;c;am não apen as d ig nificar aqueles nossos insignes con• 
cidadãos, mas, tamb ém, publicamente homenagear 0 

Exérci to N a cionai, q u e s e sente duplamente envaidecid~ 
com a hon rosa distinção concedidas a os n o ssos dois brt· 
lhan tes generais. 

O nobre gesto do governo argen t ino calou profun· 
damen1:e no s incero coração d·o s m il itar es brasileirOS. 
q u e nêle vêm m ais uma prova e loquente da nossa "elha 

d · · I · d d · rada e t ra tc tona a mtza e, renova a e sem p r e revago 
pel o influx o b e n f a zejo da fraternidade q u e liga indisso• 
luvelm e nte os n osso s dois p aises. 
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O ANALFABETISMO, UMA NÓDOA 
Pelo Cap. ALUIZIO DE M. MENDES 

O problema do analfabetismo é por demais debati­
do; mas, como em tudo o que é nosso - e, infelizmente 
êsse problema nos pertence- no analfabetismo ha tam­
bém muito exagêro e pouco conhecimento de causa e 
efeito. 

O Brasil possúe, de facto, um grande número de 
analfabetos. Mas, convém retificar desde já um erro 
\"Ulgar que comumente se repete relativamente a essa 
deprimente questão. Ela existe, ninguem pode negá-la, 
mas, jamais nas proporções fantasticas em que ela é 
desprimorosamente apontada. 

Ha quém - por ignorância ou má fé - atribua. 
_que a percentagem de analfabetos existentes entre nós 

tinja ou mesmo ultrapasse 90 r,~ . E' uma cifra positi­
Yatnente errada e basta para certificarmo-nos disto, que 
meditemos nos dados e argumentos seguintes: 

1.0 - O resenceamento de 1920, último realizado 
em nosso país, deu, para uma população de 30 milhões 
de habitantes, 7 ,5 milhões de pessôas sabendo lêr e es­
ct·e\'cr .• Já aí a percentagem atinge 75 % ... 

2.o _ Considerando que no cômputo desta percen­
tagem todos os povos excluem as crianças menores de 
10 anos de idade, posto que sómente uma minoria insi­
gnificante de crianças consegue lêr e escrever antes do 
3.0 ano escolar, obteremos cerca de 16 milhões de anal­
fabetos para o conjunto de nossa população em 1920, 
cifra essa que dá pouco mais ou menos 53 c ~ ••• 

s.o _Levando-se ainda em linha de.conta que ha­
via, em 1920, nas escolas primárias do país apenas _1 
milhão e du?.entas mil crianças e que atualmeptc exls­
tem mais de 2 milhões (1), verifica-se que o numero de 
analfabetos tende infelizmente a crescer. 

(1) Em 1933 havia no Brasil cerca de 29.948 esc~la_s, 7~.025 
professores e 2.274.313 matriculas escolares. (Bol. do Mtmsterto do 
F.:,terior de 1935). 
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E tanto i::.lo é yerdade que: 

a) 

b ) 

para uma população de 30 milhões de habi­
tantes, contendo uma população infantil (e~tre 
7 e 14 anos) de cerca de 6,5 milhões de cnan-
çaR, apenas recebem instrução 18 ~·~ ! . 
para uma população de '*4 milhões de habi­
tantes (pois em tanto é estimada a massa ?o 
nosso povo) com uma população infantil atin­
gindo 9,4 milhões de criancas, sómente 23'c 
aprendem a lêr e a escre,·ér. 

Os nossos meios educacionais são além de tudo mui­
lo modestos: pouco mais de 30 mil escolas - de todos 
os modelo e feitios inclusive de nacionalidades estran­
geiras (al emãs e japonesas), - cerca de 80 mil pro­
fessores (inclus ive estrangeiros, e, o que é mais gra,·e. 
::;ubvencionados pelos seus respectivos governos) ; ~sco 
las deficientes e apressadas, produzindo formação wte­
lectual, moral e cívica duvidosa; professores com prepa­
ro mais do que insuficiente, porquanto, ao envés de .pos­
s uírem conhecimentos e m p r ofundidade, no tocante às 
materias que ensinam, têm cultura verbal _ tôla - co-. 
nhecimentos s u perfic iais e por conseguinte falsa cultura, 
a pior de todas as culturas. 

N ecessilamos exatamente, para a nossa atual pop~­
lação, de cel'ca de 90 mil escolas nacionais e 200 nul 
professores bras ileiros amantes de seu povo e da sun 
pátria, professores que saibam inculcar no espírito d~ 
criança ~ sadia formação intelectual, moral e cívica e:o­
gida na hora atual pelas condições de vida da huma­
nidade. O deficit, como vemos, é assombroso! com o 
tempo as coisas ainda se tornam pior. 

De acôrdo com os dados estatísticos anteriores, só­
mente 23 ~/c. da população infanlil recebe atualmente 
instrução, restando nada mais nada menos do que 77_1

' 

lJUe permanecem nas tre\ as da mais absoluta ignorânci:l· 
Nestas condições parece que o~ números indicam esta 
dura e vergonhosa verdade: em cada geração aumen-
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tam-se aproximadamente 7 milhões de a nalfabetos em 
todo o país. Esta calamidade é mil vezes pior do que a 
pior de todas as guerras; ela é muito mais nefasta do 
que a mais ruinosa das pestes; ela constituEt o mais sério 
e o mais grave dos problemas nacionais. Resolvê-lo é 
~er brasileiro, solucioná-lo cabalmente é ser plenamente 
humano. 

Nunca houve na história do mundo, guerra ou péste 
~ue matasse num só país da população do Brasil, 7 mi­
.hões de pessôas em cada geração. Pois bem, não ha 
::torte pior do que a da ignorância e esta devasta debai­
to dos céus brasileiros, mais de 7 milhões de patrícios 
ossos que não vivem e não chegam mesmo a vegetar, 

...... fnorrem - mortos devido à nossa indiferença e à 
'ossa criminosa cumplicidade. 

A "A Defesa Nacional" incluio no seu programa, 
ía vinte cinco anos passados, o combate ao analfabetis­

considerado como uma das mais graves enfermi­
. des que vem impiedosamente corroendo o organismo 
a Pot· si debmtado e pouco sadio do Brasil. 

O que se fez até hoje ? Na r ealidade nada. 
Pedantismo e· verborragia, criminosas experiências 

·eis tudo. O problema continúa de pé exigindo urgente 
fJlução. · 

Senhores r esponsáveis p e lo "nosso d estino ! - D eêm ­

·nos armas ! Muitas armas ! ... 

187 

• 



J 

OUTUBRO - 19351 

ARMAMENTISMO 
Segundo se lê na " Revist a da Situação Economica Mundia l", 

publicação anual da Li ga das N ações , uma das alterações m:ús im­
portl\ntcs que diferenciam a situação econ omica a tual da dos meses 
q u e se seguiram imediata m e n te à r egr cuiio de 1929, é o cresci­
mento das dcspes:ts publicas d e r e01rmamcn t o d a maioria daa nações. 

V e rifica-se p e los numeros a linhado!\ naquela publicnçio que 
em alguns países o ritmo d a aceleraçiio armamentista foi muito 
rápido. 

Quanto a ' outros, como a Alemanha, o q u e se nota é a falta de 
dndos que permitam avaliar o vulto do rcarmamento imoderado a 
q u e se e n tregar a m . 

Depoi s de 1929, ano em que esse país gastou 691.000.000 
reicbamnrk, n ada se sabe quanto a os seus gastos nessa mntérin. 

A Aus tria, qu e gastára 100.000.000 d e c hilins em 1929, orçára 
1\ sua ul t ima d espesa e m armamento (exercício d e 1938-1939), c:m 
220 .000.000. 

A Belgica dispend e u 981.000.000 de f rancos, em 1929, estando 
orçados para o corrente exercicio 1.569.000.000. 

A Bulgaria. d e 1.078.000.000 de lev, passou a 1.361.000.000. 
no elCercíc:io de 1938-1939 (previsão o r çamentaria). • 

E a ssim por dia n te: J1 Dinamarca, d e 47.000.000 do krolr 
para 6 1.000.000; a E stoniú, d e 18.000 .000 de kroon parn .. · · • 
21.000.000; a Finlandia, de 640.000.000 d e m arkaa paro. ... · · · 
1.239.000.000; a Hu ngria, d e 114.000.000 d e pengos para .. · · · 
155.000.000; a Noruega, d e 38.000.000 d e krone para 49.000.000: 
a Holanda, de 75.000.000 de galden para 131.000.000; Portugal, 
de 415.000.000 de escudos a 662.000.000 ; a Rumanin, de .. · · · 
7.536, 000.000 de le u a 10.750.000.000; o R e ino Unido, de .. · · · 
99.000.000 libras esterlinas a 32~.000.000; a S u ecia, de 138.000.000 
d e krona a 277.000.000; a Sutça, d e 85.000.000 de francot. a 
121.000.000; a T checos lovaquia, d e 1. 7 93.000 .000 de koruna a 
4.499.000 .000 ; a Turquia de 69.000.000 d e libras turcas a.· · • • 
1 02.000.000; a França d e 10.969.000.000 d e fra ncos a .... · · · · 
11 .064.000.000. 

Só em um p aís d a Europa, houve diminui~ão: na Polonia que 
gast ou 866.000 .000 d e zloty, em 1929, e que fixou para o atual 
exercício e m 800.000.000 a verba de armamentos. 

A lu gosla via, cuja verba para 1938-1939 não figura na publi­
cação aci ma referida, gastou 2.309.000.000 dinar em 1929 r 
2 .459.000.000, e m 1937, sendo provável \que haja continuado nrur 
r-itmo ascendente. 

Observa-se a m esma coisa em muito maior escala, relatiY.a· 
mente à União Sovie tica que, tendo g na t o 1.150.000.000 de rublos, 
em 1929, s ubiu vertiginosamente nos a n os pos teriores, a ponto dr 
atingir, em 1937, a 20.102.000.000. 

N iio ao conhece a previsão orçamentá ria para 0 corrente elltr· 

cício . 
• . E o Brasil ? Sabe mos apenas q.ue o noaao país gaata .) em 

medta - cerca de 25 o/o d e s u a recetta. Sómente doia pai .. • nc­
mundo gnatam mais do que nós. O qu e pou uimos?... Ah! qui 
Deus haja, nunca venhamos a amargar o trevoso fel desta nou 
imprevidê n c ia. 
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QUANTO CUS TA UM SOLDADO ? 

Cap. ALCIR D' A VILA MELO 

Quanto custa um soldado ? 

Seria curioso sabê-lo. E mesmo vantaj oso. Por um lado, 
eJCcelente argumento para uma palestra de Educação Moral; por 
~utro, interessante rlado estatístico, que permitirá cálculos t·âpi­
dos (embora grosseiros) no que diz respeito a efetivos. 

Eis porque nos atrevemos a responder à pergunta, tomando 
os seguintes dados de base: 

Soldado de Infantaria - Volteador, arranchado, com apl·o­
"~itamento norma1 na instrução, pt·estando um Serviço de 12 me­
'ES. Preço do material pelo último fornecimento à Unidade, des­
Pesas do exercício de 3 7, cálculos aproximados. 

A) - FARDAMENTO: 

CALÇADO 

par .... · · :orzeguin!:> de campanha, 
p Otzeguins pretos, pares 
erneiras, par . . . . . . . . . . . . . . 

ROUPA 

"a . nnsas de cretone 
('uécas 
l ..... . 
~enço::; .. 
•Ieias . · · 
1 

, pates . . . . . . . . 
,., atnisetas . . . . . . 
· ·aJ -r: ç~o mescla 

olte de 1- .• C a ' 
eroulas d ~-· f' e a .. 

COleção de botões pretos 
l)~P~cete . . . . . . . . . . 

18ttntivo . . . . . . . . . . . . 
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1 
2 
1/2 

4 
4 
4 
4 
2 
1 
1 
2 
1 
1 
1 

17$800 
112$400 
8$200 

22$700 
15$400 

1$800 
2$300 
4$800 
5$200 
8$600 

16$·100 
2S200 

15$900 
$400 
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UNJFORME 

Cinto de couro castanho c/.fecho . . . . 
Capote de pano . . . . . . . . . . . . . . 
Calça ............. . 
Çam isas ................. . 
Calções ............... . 
G 01-ro sem pala . . . . . . . . . . 
'Túnicas .. 
Colchas .. 
Cobertor ....... . 
Lençóis .. 
F1·onhas .. .... . . 

SOMA .. 

B ) - MATERIAL: 

Armação de barraca de . praça 
Pl1us de barraca de praça . . . . 
Corda de barraca de praça . . . . 
Cantil de alumínio .. 
Caneco de alumínio . . . . . . . . 
Garfo-colher . . . . . . . . . . . . 
Marmita de alumínio · 
Estacas ..... . 
Capa do cantil .. 
L ona nacional .. 

SOMA ..... . 

• OUTUBRO· 1938 

~ 

1/ 5 1$000 
1/3 25$500 
1 16$200 
2 41$200 
3 46$200 
1 3$800 
2 48$000 
2 20$000 
1/tZ 10$100 
2 16$400 
2 4$200 

397$100 

115 $700 

1/10 8$100 

1 · 1$ 
1/5 2$0(i'J 

1/5 $400 

1/5 $200 

1/10 $900 

1/15 $900 

1/5 $500 

1/5 34$700 --49$300 

C) - VENCIMENTOS E VANTAGENS: 

De recruta (21$000) . . . . . . . . . . . . 6 126$000 
(56$000) . . . . . . . . . . . . 6 336$000 

Etapas ordinárias 365 1:095$000 
De mobilisavel 

SOMA .. 

TOTAL .. 
• o • o •• 
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Mas é preciso computa1· ainda : 
-a) - O desgas te, durante um ano, de um fuzil, de 1· a 

máscara contra-gases, de uma ferramenta de 
-sapa (material que não tem tempo de duração) 
digamos .... . .. . ... ... . . ..... . 

b) O consumo da munição de guerra e de festim 
(Fz e FMH), parcela forte, mas que não deve 
s e r divulgada, pois diz respeito á dotaçã o. 

c) - O cons umo de vacinas (anti-tíficas, anti-variólica , 
anti-amarflica) e de medicamentos e material 

40$0 00 

de penso, as despezas de exame, mais ou menos 20$000 
.C ) O cons umo de papel e de expediente, para regis-

trar - a apresentação, o encostamento, a ida 
à inspeção de saúde, o resul tado desta inspeção, 
a incorporação, identificação, vacinação, baixas 
e altas à E. R . . recompensas, punições, acam­
pamento, serviços, formaturas, desincorporação, 
etc., no Boletim : a inclusãó na escala do Sal'­
genteante, na escala de serviço, no registro de 
alterações de residências, na ficha de conduta; 

0 s aque de vencim~ntos, o registro dos descon­
to!!, as fichas de pagamento, o pedido e o re­
gistro do fardamento, o certificado de reser-
servista, etc., etc., total que a lcança pelo menos 16$000 

·e ) - O desgaste durante um ano de uma cama, um 
colchão, um armário, material de Educação Fí-
sica, etc., etc., total que podemos calculal' em 12$000 

f) - Finalmente, a diminuição na economia nacional 
do capital col'!'espondente ao trabalho no meio 
civil, durante os 12 meses do serviço milita1·, 
cálculo que pode ser feito a 180$000 mensa is, 
o, que dá . . . . . . . . . · · · · · . . . . . . 2:160$000 

Assim somando tudo, exceto o consumo de munição, che­
garemos a' um total mínimo de 4 :251$400. 

Um efetivo de 100. 000 volteadores consumirá pelo menos 

<125 MIL CONT OS. 
Apenas um comentário : 
- E' muito caro um soldado ? 
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Conforme. Súi de graça quando, de regresso. no · 
lar, êle está: 

-- ~IORALMENTE, confiante em si e no Exér cito, imb~ 
do sentimento de brasilidade e dos deveres para com a Pãtr~ 

-- TECNICAMENTE, pr eparado para o manejo do 1:1 

tet·ial que lhe cabe desempenhar em tempo de guerra. 

-- F ISICAMENTE, muito mais forte c apto para n lcll 

-- INTELECTUALMENTE, alfabetisado. 
- - Fóra disto, seria p referível dei..xá-lo em casa, a trnbal 

CENAS DO SECULO 

Em Paris, já foram construidos abrigos a11r 
aereos, com c a pacidade para cerca de dois milhões i 
pessoas . 

Dois milhões d e pessoas sob a terra ! - eis a petf 
pectiva que a civilização oferece aos parisienses ne'~ 
momento, nesta prima v era de 1938 ... 

Se, porem, a guerra não estourar, j á não setÍ' 
dois milhões apenas, mas toda a população da capit• 
francesa que encon trará d·e baixo da terra lugar seguf· 
contra os bombardeios aereo s . 

Imagine agora o leitor que ce~a sem e lhante se rf 
petiria, no caso de uma guerra geral na Europa e~ 
Londres, em Berlim, em Roma, em todas as g randes I 
pequenas cidades d e todos ou de quasi todos 05 paistl 
do velho continente. 

E' a Civilização ... 

I 192 

'· 



OUTUBRO - 19_3B ____ .:.,:A___::.Dt::.F.::ES::..:A_.:.;,N;.;.AC;..:.l_:_ON'-A- l ______ _ 583 

O EXÉRCITO DISCIPLINADOR 
Pelo 1. 0 Ten. UMBERTO PEREGRINO 

E' poderosa e única a força disciplinadora do Exér­
rito dentro da nacionalidade. Vem de muito longe essa for­
~a, porque vem desde as no$sas origens, congregando ho­
lllens, sacrif icando vidas, glorificando nomes, construindo 
tradições, ergue11do e f ixando o Brasil. Tem sido um tra­
balho lento e profundo, por isso mesmo isento dos ruidos d~ 
~uperficie; e p ois, mal aYaliado. Mas o Exército está cada 
Vez mais aparelhado e é mais eficiente na1 sua ação discipli ­
nadora. Primeiro pelo constante e alto exemplo que ofe­
rece. Uma existência aspera, de trabalho e renuncia, em 
'IUe se tempera a melhor fibra , a mais l'ija. O prestigio 
llloral desse exemplo emenda e se completa com a segunda 
condição do poder disciplinador do Exército que é a sua 
Ptópria fo1·ça material. Compreende-se, porém, como seria 
hrntal e precaría a disciplina que se impuzesse únicamente 
Pela violência . 

Assim, sendo certo que o Exército é forte, a verua­
'le é que manlPm em reserva estes recursos exu·emos, 
fazendo dêles uma espécie de fôrça ca talítica. O que do­
'llina sobTetudo é o espetaculo magestoso e impressionante 
rla sua u nidade, da sua coesão, do seu equilíbrio. 

Mas o grande trabalho disciplinador do Exército ain­
da não é esse. E ' um trabalho de todo ano, sempre renova­
do, subtil e profundo, operado, por assim dizer, nas nossas 
J·ai7.es. E' o toque mágico a que são submetidos anual­
Ltlente mil11aTes de brasileiros nas oficinas que são os nossos 
rlltarteis. Essa torrente humana é devolvida ao meio ciYil 
tigorosamente temperada. São homens timidos on lerdos 
(/tte saem desembaraçados, produtivos, capacitados das suas 

1!)3 
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possibilidades. ão homens viciosos, que se degrada~iam 
ma is e mais e que muitas vezes se salvamJ retomam o ntmo 
normal da sociedade e lhe são uteis. Os melhores aflo­
ram necessariamente c são aproveitados, recebem todo o es­
timulo, produzem o que são ca pazes uc produzir. ll a lugar 
para todos, não, bem entendido, lugar fi xo, definitivo, mas 
o lugar que fôr compelindo a cada um, e com i 'lo c estabe­
lece uma hiera rquia a ltamente estimulante. A todos se 
pede o máximo e ~forço, todos ~c emp regam a fund o sempre 
<·m beneficio de uma co1ctividade, todos aprendem a obe­
decer e a mandar, recebem e detêm uma parcela de res­
ponsabil idade. 

A severidade, os rigores, as durezas do regime mili­
tar têm, elas também, um grande alcance, quebrando o im­
pelo aos impulsivos, incutindo segurança nos fraco ·, ha­
bituando todos ao sacriíicio, à contrariedade di ante de ra-

o 

zões superiores. · · .J 
P or f im o homem se vê na posse de si mesmo, enHor 

de uma personalidade nilida, adquüe a consciência dos seus 
dire itos e dos seus deve res sociais. Estará perfeitamente 
aparelhado para a vida, integrando-se na ordem social como 
uma peça harmoniosa. E esse milagre lodo é obra do ser­
viço militar e só pôde ser dêle. Nenhuma outra organiza-
ção, teria autmidade e recursos para realiza r uma obra 
dessas, que é imensa, delicada e fu11dam entaL O Exército 
1·ecoU1e o homem no seu proprio habitat. Veste-o, calça-o, 
alimenta-o, cura-o, dá-lhe plenitude física. E com estas 
eondições favoráveis é que vai, então, paralelamente em­
preendendo a sua tarefa educativa. Depois, restituídos às 
suas antigas ocupações, para só voltarem ao serviço militar 
em caso de mobilização, os homens assim trabalhados são 
o_utros, s~~ irreconhe~iveis ,estão Íorr~d~s de sólidas qua­
lid ades Í1S1cas e mo1~a1s, capazes de 1·es1stu- a todas as ações 
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dissolventes, parliculaTmenle a ação carcomidora do tempo 
e a inercia arrazudora do meio. Mas essa obra é mais pro­
funda ainda, porque r epercute no próprio meio aonde o 
homem retorna. Êle leva e espalha os reflexos superiores 
que recebeu. E' alvo de admiração e inveja, adquire ascen­
dência sôbre os outros, torna-se um grande, respeitauo e 
imitado. Estas coisas, segUJ.:amente: não são tão sensíveis 
nos rueios densos, em que o nível já é por si elevado. Ai 
a ação disciplinadora da casema será menos da modelagem, 
do que corretiva e até repressora. Mas convém não esque­
cer que os quarteis são sohretudo nucleos ativos encrus­
tados no silencio do nosso interior, ou no contorno das nos­
!'aS fronte iras. Por isso a sua obra não será nunca uma obra 
de superficie, sem consistência nem raizes. E' possível 

n:ontar sempre com os brasileiros temperados na caserna. 
" "Eles são concientes, generosos e fones. E enquanto não 

~ão precisos como soldados, ficam sendo as vigas têsas e 
aprofundadas da estrutura nacional. 

11 

"O homem de b e m é o que não é nem santo, n em 
·- 'td " . . 

1
. . a não t e r smao vtr u e ... 

llllp1o, e que se 1m1ta, apenas, 

- La B r uye r e . 
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A Ce>mpanh.ia Mate Laranjeira 

A "A Defesa N acionai" publicou no seu número de 
Julho último, um relatorio a p t·e:;entado ao Conselho Su 
perior d e Segurança N acional , contra as grandes con· 
cessões d e terras nacionais feitas às emprezas estran· 
geiras domiciliadas no país e em cujo rói se encontra a 
Cia. l\1ate Larangeira. No seu número de Setembro prÓ· 
ximo passado, a nossa revis t a publicou, por solicitada· 
ção EXPRESSA da r e fe rida Cia., a lguns depoimentos 
ce vários oficiais de nosso Exército, inclus ive oficiais ge· 
nerais (muitos dos quais socios desta revista) e o fez 
com f undamento no a rt. 35 da l e i d e imprensa e dentrCI 
do prazo fixado expressamente pelo § 3. 0 do seu art. 36. 

A atual administr ação da socie dade "A Defesa Na· 
ciona)" respeitosa dos compromissos assumidos para 
com os seus inúmeros associados e acatando com submis· 
sa bôa von tade as d ·e terminaçôes da Lei Brasileira, não f 
poderia deixar de acolhe r a resposta da Cia. Mate La· 
rangeira, mormente si atentarmos que esta revista cons· 
titue uma empreza jornalística civil matriculada no Re· 
gistro d e Títulos e Documentos do Distrito Federal, a 
:;emelhança de toda e qualquer outra empreza jornalis· 
lica do país (art. 4. 0 do Dec. n. 0 24.776 de 14-VII-34)· 

A REDAÇÃO 

"Dormientibus non suecurvit jus" - é Ut \ velho 

brocardo jurídico, de aplicação diuturna aos li(igo.'\nttJ 

quando n ão acodem em tempo à d efesa do seu di I úto.' \ 
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O problema da gazolina nos paises não 
produtores, resolvido com as experiências 

do gazogenio 

Com a presença dos Srs. Ministros General Gas­
par Dutra, Fernando Costa, militares, técnicos da Pre­
feitura, Dr. Carlos Guinle, realizaram-se as primeiras 
t-xpel'iências do caminhão Lati! a gazogenio importado 
da França exclusi\·amente para as mesmas provas. 

Damos aqui um pequeno historico do aparecimen­
to dos caminhões a gazogenio com todos os seus aper­
feiçoamentos usados no transporte de carga pesada do 
Exército Francês . 

A Fabrica Latil preocupada em dar uma solução 
do problema dos carburantes de substituição, apega­
\·a-se desde longos a11os ao estudo do gazogenio, esta. 
solução que incontestáYelmente apresenta vantagens 
economicas consideraveis, não tinha encontrado um 
acolhim~nto entusiasta da parte dos consumidores, pois 
a adaptação (método até então exclush·amcnie empre­
Rado) de um gerador de gaz pobre sôbre um motor 
adaptado para a marcha a gazolina, resultava para 
êsse úl imo, uma perda de potência de carga de 45 '1 , 
nos cas-os mais propícios. Essa perda de potência inhe­
t·ente r 0 gazogenio, desanimava os proprietários de ca­
tninhõ, c:; que, com o seu veículo transformado, não po­
diam r, ais efetuar o mesmo trabalho que quando fun­
cionavam a gazolina . La til depois de longa demanda 
determ nou os tipos característicos de um motor a gaz 
Pobre 1 J r ealizou segundo êsse estudo toda uma escala 
de mqtnres especiais que dão agora a mesma potência, 
Portar ;o as mesmas possibilidades de trabalho que os 
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motores a gazolina ou a oieo pesado, equipan io chas­
sis de toneladas equivalentes . 

Censura \'a-se ainda o ernprêgo do gazog .mio por 
ser o mesmo complicado e exigir da parte de .eu con­
dutor grandes conhecimentos mecanicos. Laiil <1uiz des­
t ruir esta icléa e por isso adotou dois tipos de geradores 
apresentando grandes vantagens de simplicidat.e e for­
ça : - Sebatier-Decauville e Gohim-Poulenc . Res­
tava ainda um ultimo ponto delicado a resolver, muito 
importante a regularidade da march a e o consun1o 
do combustível: - Criar um órgão de união entre un1 

gerador e um motor, que fosse muito simples e de fun­
cionamento certo. Latil criou um misturador que pelo 
comando do acelerador, sem n enhuma outra a-.:ão in· 
termediá1ia, dosa de um modo preciso e automático :l 

quantidade de ar exatamente indispensável a c lmbus· * 
tão de gazes admitidos ao motor. Esse aparelh é unJ 
orgão essencial completando o proprio gerador 1 ois seU 
Lom funcionamento depend~ de urna grande J rte 0 

rendimento do m9tor, e os despreendimen 'l de 
odor es. 

E' assim que das primeiras experiências realizadas 
110 Brasil com dois caminhões La til de 3. 200 quiios de 
carg-a, equipados respectivamente de um gazoy~nio 
Gohim-Poulenc e de um Sebatier-Decauville, os re­
sultados seguintes foram obtidos : 

1.0 - Gazogenio Gohim-Poulenc carga util 
3 . 000 quilos, percurso: Rua EduardoGuinle-Circuito 
da Gavea-Rua Eduardo Guinle, em 36 minutoe, con· 
sumindo 42 quilos de carvão comum em cem quilo· 
metros. 

2.0 - Gazogenio Sebatier--Decauville, carg: util 
3 . 000 quilos, percurso Rio de Janeiro-Petropolis-
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R10, parl da do l\linisterio de Aglicultura, tempo 2 ho­
ras e 5 pinutos, consumindo 35 quilos de carvão por 
cem quiiometros. 

Ol.k ..:rYe-se que esta última experiência foi reali­
zada s~ 1 nenhum emprêgo de gazolina e que a aluma­
ge muih1 facil do Sebatier-Decauv:ille foi obtida em 
um minuto e 30 segundos de marcha. As outras parti­
das me~ mo depois de uma parada de 2 horas S{! efe­
tuaram em meno!:.' de 50 segundos. A maior velocidade 
obtida durante o percurso foi de 87 quilomelros, e a 
'llbida da serra de Petropolis se efetuou numa marcha 
regular de 29 a 34 quilometros, o que prova a excelên­
cia do material citado . 

O Exército Francês que a questão do gazogenio 
oc:upa > mais allo ponto concede a Latil sua confiança 

) 

i: a honra de ser a sua fornecedora, moto1isando suas 
odh·i õe j com êste material que \em suprir a falta de 
.Jetro)f'> no território Francês. .. 

I j 

O Balancete de « A Defesa Nacional .. 
' 

DEMONSTRATIVO DO MOVIMENTO DE "CAIXA" El\1 
AGOSTO DE 1938 

'aldo do mês de' Julho 

RECE ITA: 
'REVISTA: 

~ssinaturas t·ccebidas e publicidade · · 
ecebido do M. da Guerra, s / compr.a 

de livros do Maj. Lima Figuet-
redo . . . . . . . . 

l!H.I 

174$900 17-J$900 

7:281$300 

5:000$000 12:281$300 
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BIBLIOTÉCA: 

Recebimento conforme o Balancete 

ALUGUEIS: 

Con tribuição do Sr. Moacyr Sampaio, 
neste mês . . . . . . . ... · · 

C/ CORRENTES: 

Bnnco Boavista 
Recebido cheque n. 351238 

DESPEZA: 
REV ISTA : 

Pagamentos cf. lançamentos 

BIBLIOTÉCA: 

Pagamentos ci. Balancete 

~lOVEIS E UTENSILIOS: 

Pagamentos cf. lançamentos 

C / CORRENTES: 

Casa Pratt 
Pago s / Dup. n. 36281-IX/XI 
Banco Boavista 
Pago para n / credito . . . . 

DESPESAS GERAIS: 

Pagamentos cf. lançamentos 

SALDO : 

rara o mês de Setembro ....... . 

300$000 

6:871$500 

OUTUBRO~ 

?00$000 

250$000 ---21:718$300 ---
5:321$600 

984$50ll 

7<J.J$80t\ ---21:718$30° --Arnaldo G onçalves P ires - Contador 
A. B. Gonçalves - Diretor-Gerente 
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O ESTADO NOVO E O MOMENTO HISTORICO 

1 
- Comemoramos amanhã o plimeiro aniversano 

< 0 regimen instituído a 10 de novembro. Mantendo uma 
~taxe que nasceu com êle, quero apro\'eitar a oportuni-
ade para falar aos jornalistas sôbre as suas realizacões 

E.> diversos assuntos de imediato interesse público. J 

Esses 12 mezes de regimen novo têm sido produti­
~os; e prosseguiremos, resolutos, as tarefa~ construtivas 
a nacionalidade, tanto no que respeita aos aspectos 

materiais, como aos de natureza cultural e moral. 

A O O povo e as classes armadas, que impulsionaram 
e apoiaram o movimento, e continuam a prestar-lhe de­
c·ct· 1 ldo concurso, compreend eram, com justeza, o seu 
alcance e objetivos: -a eliminação das forças desagre­
Radoras, 0 afastamento de todos os individuos ou grupos 
~Ue trabalhavam, por conta de alheios interesses ou de 
ldéas exoticas, para enfraquecer a Patria. Instituído 
dentro de um largo e sadio espírito de brasilidade, o 
~stado-Novo estava natura lmente votado ao exito. Por 
Certo, temos ainda de vencer resistencias e incompr e­
ensões, desmascarando os descontentes e malsinadores . 
.A tentativa de assalto ao poder, de maio ultimo, foi uma 
aventura de fanaticos e desordeiros audaciosos. A I'e­
ação pronta, decidida, que recebeu e a repulsa geral ma­
llifestada contra os assaltantes, em todas as camadas 
Cllle contam como valores, não deixaram duvidas. O no­
vo regimen afirmou-se como força material e conscien­
cia tnoral e puniu os delinquentes dentro da lei. Se ou­
tros golpes sobrevierem, agir emos da mesma fôrma; 
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mantendo a ordem e garantindo a tranquilidade do país, 
que só deseja paz para trabalhar. 

As ta r efas iniciadas, de estimulo á economia geral, 
de fortalecim ento de Lodos os sectores da vida nacional, 
não podem estar à mercê da insania dos fanatizados e 
<la teimosia dos remanescentes das velhas camarilhas 
politicas. 

Po1· outro lado, o reforço sistematico das institui­
ções vai ser feito sem demora. Poremos em funciona­
mento os orgãos complementares da alta administração, 
de acôrdo com a Constituição. Não têm fundamento 
algum os boatos insidiosamente espalhados nos ultimes 
dias. A lei fundamental da nossa vida politica não é 
uma experiência nem um ensaio, sujeito a substituições 
periodicas. Ao invés de pensar em muda-la, o governo 
empenha-se em cumpri-la a rigor. O novo regimen ha' 
de estabilizar-se cada vez mais, obtendo, pela evidencia 
dos seus resultados, a colaboração de todos os brasilei· 
ros. Perdem tempo, portanto, os ociosos e intrigantes, 
quando se afanam em annunciar contradansas de prin· 
cipios e substituições de homens. 

O momento não é para dissenções estereis, e sim 
para conjugação de esforços. O dever para com a Pá· 
tria é hoje maior do que em qualquer outro período da 
nossa existencia política~ A ambição fria, desmedida e 
poderosa, espreita as nossas fraquezas de organização, 
a ausencia de espírito publico e elevação moral de uns. 
o utopismo de outros, no sentido de cavar divergencins 
internas e atear a chama da guerra civil, que consome 
os povos e abre as portas á cobiça imperialista, disfar­
çada em pretextos raciais ou políticos. 

Nenhum sacrifício, nesta hora grave, será bastante, 
nenhuma vigi-lancia excessiva, para a defesa da nossa 
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bandei ra, de nosso idioma, das nossas tradições. Temos 
procurado, com firmeza e sincer idade, a colaboração de 
todos os povos civilizados, dentro das normas d e mutuo 
respeito e acatamento, que m erecemos e exigimos. Não 
toleraremos, entretanto, qua lquer gesto que se traduza 
em diminuição de nossà soberania. Quem pretender, 
seja por que meio fôr , r eduzir-nos à condição inferior 
de protegido ha-de sofrer a nossa repulta mais comple­
ta. Estou convicto de que os brasileiros responderão 
como uma voz unica a qualquer apêlo da Pátria em pe­
rigo. Mas é justo e oportuno que lhes recor de o impe­
rioso dever de confraternizarem, numa união perfeita e 
sagrada. O espetaculo de ameaças e intimidações que 
oferece o mundo atua l r eclama e impõe a formação de 
uma estrutura emigecida em todos os setores do pensa-

@nento e da atividade nacionais. Disciplinados ser emos 
fortes e unidos nada poder emos temer . 

(Da entrevista concedida pelo Sr. Presidente da 
Republica à impr ensa em 10 de Novembro últ imo) . 

AOS OFIC IAIS INFERIORES E PRAÇAS REFORMA­
DAS DA POLICIA E DOS BOMBEIROS 

ESTENDIDO O ABONO PROVISORIO, A QUE SE 
REFERE O ART. 1.0 DO DECRETO 21.174 DE 1934 

O Sr. P r e sid ·ente da R epublica assinou d ecr eto-lei 
e.stendend o aos oficia is inferiores e p raças d a P olicia Mi­
litar e C o r po d e Bombeiros do Distrito Fe d e r a l, qu.ando 
refor~nados 0 d ir e ito ao a bono provisorio• a que se r e fe re 
o art. 1. o d~ d e cr e to n . 21.174, d e 2 5 d e Abril d e 193 4, 
a contar d a data d o a to que os reform a r, d evendo a s 
clespezas c o mo pagamento desse a bono, a t é que sej a m 
regist~adas a s con cessões p elo Tribuna l d e Contas, c orrer 
à conta d a consign ação orça menta ria p ropria d estina d a 
aos r eform,a d os das d itas corporações. 
Y,, 
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BffiLIOTECA DA (( l\ DEFESA NACIONAL ,,• 
J,IVROS Á ~ENDA 

R. E. C. I. - 1. • parte . . . . . . . . 4$000 $600 
R. T . A. P. - 1. • parte . . . . . . . . . . 4$000 $600 
R. T. A . P . - 2. • parte . . . . . . . . . . . . 2$000 $500 
R. S. C . n .0 19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6$000 $500 
Signalização !'\ braços e ótica - Major Lima 

Figueirêdo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2$000 $õ00 
Telemetria - Cap. Joaquim Gomes da Silva . . 20$000 1$000 
Vencimentos Militares . . . . . . . . . . . . . . 10$000 1$000 
P1·oblema Tático - Ten.-Cel. Araripe 8$000 1$000 
Manual do Sapador Mineiro -- Maj. B. Galhardo 15$000 1$000 
Anuario Militar do Brasil 1937 . . . . . . . . 15$000 2$600 
Limites do Brasil - Major Lima Fig.u e irêdo . . 10$000 1$000 
Tres questões de gramatica - Paulo M. Barreto ' 6$000 $600 
Almanaque do 1\I. Guerra 1938 1 . . . . . . . 3$000 $500 
Coletanea de leis e decretos de 1544 a 1938 '· 

- Major Bello Lisbôa, Ig rejas L opca 12$000 1$000 
Lei do Ensino Militar e Lei de Oorganização 

do Exército . . . : . . . . . . . . . . . . $600 

LIVROS FRANCESES: 

Un Regimen de seconcle ligne dans une ba­
taille defensive en 1918 - P. J a net 

Essai sur le Tenseignement á la guerre 
Coronel B e rnis . . . . . . . . . . . . . . . . 

Etude sur la Cavalerie - H. Salmon . . . . 
Procédés de combate - Lieut Colonel Stiro 
Verdun dans la Tourmente - Gal. Passaga 
Strategie des Tranpo•·ts - Gal. Ragueneau .. 
Manuel de l'Of:ficier d e Réserve de Caval. 
Les Moyens de 1' Aéronatique de corps d'armée 
Essai sur l'instl:uction Militail;e - Bra llios .. 
L' Etude par l 'Infanterie de la Progression sous 

le F eu de 1' Artillerie - A. Laffargue .. 
Vauban ........ · · · · · · · · · · · · · · · · 
P our être un chef savoir: Ins truire, Com-

mander, Entrainer - A. Mermet . . . . 
L'Officier de Renseig. Reg . Camp. - A. Mermet 
Inst. Prov. sur l'org. du terrain - l.e partie 
Aide memoh-e du mitrailleur . . . . . . . . . . 
Methode pratique de T ir indirect des 1nit. . . 
Tirs speciaux des Mitrailleuses P aillé . . .. 
La culture pratique eles forces morales -

- A. Merme t .. .. .. ...... ... . 
Precis de T ir et Armement de l'Infanterie 
L es leçons de l'lnstructeur - Laffargue 
Les leçons du Fantasin - Laffargue . . . . 
Tactique Generale - Altmayer .. 
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15$000 
18$000 

8$000 
36$000 
13$000 
20$000 
10$000 
20$000 

8$000 
15$000 

6$000 , 
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6$000 
9$000 

13$000 
6$000 

7$000 
13$000 
22$000 

8$000 
26$000 

, 
1$000 

1$000 
1$000 
1$000 
1$000 
1$000 
1$000 
1$000 
1$000 

$600 
1$000 

1$000 
$600 
$600 

1$000 
1$000 

$500 
1$000 
1$000 
1$000 
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NA BAiA NÃO ME ESQUEÇAS 
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